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Estado do Amapá 

PODER EXECUTIVO 

LEIS 
- - ·. ' .. . i ·'-.... . 

·' 

LEI W J.963 CE .i'=> DE .DEZEMBRO DE 2015 

Dispõe sobre a obrigGtoriedade de 
distribuição de dispositivo de segurança 
c:onhccid~ c:oín "botão do pânico H, pe1ra 
mulkeres vitimadas por \iolênc:ia 
doméstico, mesmo com o medido 

protetivo. em todo o Estado do Ame~pcí. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, 

faça saber que a Asscmbleia ~islativa do Estado do Amapá 
aprovou e eu, nos termos do art. 107 da Constituição Estadual, sanciono o 
seguinte Lei: 

Art. 1° E obrigatória a distribuição de dispositivo de segurança, 
conhecido com •botão do pânico', para inulheres vitimadas por violcncia 
doméstica mesmo c~m a medida protetiva, em todo o E:stado do Amapá. 

Art. 2° 6 uso co dispositivo será detenninad~ pelo Poder 
Judiciário, que selecionará os casos de mulheres agredidas que necessitam de 
uma vigilância mais rigorosa da aproximação do agressor. 

Árt. 3° Ao ser acionado o botão do dispositivo, por uma mulher 
em risco iminente de ser !lgfedida, dispara um alarme na Unid11de Policial 
mais próximà, que deslocará uma viatura para atender a ocorrência. 

· Art. 4° O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de 
120 (cento e vinte) dias contados da data de sua publicação. . 

Art. 5° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Mocapá, .J,b d~: duemb~ de 2015 

SILVA 

DECRETOS 
DECRETO Nu-56 i3 DE ~6 DE DEZEMBRO DE 2015 

O GOVERNAOOR 1>0 ESTAbO 00 AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XXII, da Constituiçt.o do Estado do 
Amapâ, c/c o art. 28, da Lei Complementar n• 0084, de 07 de abril de 2014, c 
tendo em Vista o contido no Ofício n° 491/2015-PRESIIAL. 

R.t SOL V E: 

Designar o TEN CEL PM Jones Miguel Perelre1 da Silvo, Matricula 
SIAPE n• 1484656, para ocupar o cargo em comissão de Chefe do Gabinete 
Militar. 

DE DÉZÊMBRO DE 2015 

o GOVERNAOOR .!>O ESTAi>o 00 AN.APÍ., usando das atribúições 
que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XV, da Constituição do Estado do 
Amapá, e o pre\~:ilo no art. 1°, § 2•, da Emenda Constitucional n• 079 de 27 
de maio de 2014; c/c o art. 54, da Lei Complementar n• 0084, de 07 de abru 
de 2014 (Estatuto dos Militares do Estado do Amapa), e tendo em vista o 
contido no Proceuo n° 28740.0Ô0999/15-DP, 

RESOLVI=: 

•• 
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PODER EXECUTIVO 

Antônio Waldez Góes da Silva 
Governador 

João Bosco Papaléo Paes 
Vice-Governador 

Secretarias Extraordinárias 

Secretaria Extraordinária em Brasília: Gilvam Pinheiro Borges 
Secretaria Extraordinária dos Povos Indígenas: Eclcmilda Macial Silva 
Secretaria Extraord. de Pol. para a Juven.: Rafael Cambraia Barbosa 
Secretaria Extraord. de Políticas para Mulheres: Maria Silvando M. Duarte 
Secretaria Extraord. de Políticas Afro Descendentes: Núbia Cristina S. de Souza 

Órgãos Estratégicos de Execução 

Gabinete do Governador: Marcelo lgnacio da Roza 
Gabinete de Segurança Institucional: Maj.PM. Huelton 
Controlado ria Geral: Otni Miranda de Alencar Júnior 
Procuradoria Geral: i'iarson de Sá Galeno 
Defensoria Pública: Horácio Maurien Ferreira de Magalhães 
Polícia Militar: Cel. PM Josf Carlos Corrêa de Souza 
l'olícia Civil: l>el. Maria de Lourdes Sousa 
Corpo de Bombeiros: Cel. BM. Marcelo Magno Bispo Corrêa 
l'olícia Técnico-Cientifica: Salatiel Guimarães 

Secretarias de Estado 

Administração: Maria Goreth da Silva e Sousli 
Oescnvolvimcnto Rural: Osvaldo Hélio Dantas Soares 
Cultura: Disney Furtado da Silva 
Comunicu,·ão: Gilberto Ubaiara Rodrigues 
Ciência e Tecnologia: Hobério AJeixo Anselmo Nobre 
Dcs)wrto c Lazer: Edinoelson Pereira da Trindade 
Educação:· Conceição Corrêa Medeiros ·• 
fazenda: Josenildo Santos Abrantes 
Infraestrutura: André Rocha 
Meio Ambiente: Marcelo Ivan ~antoja Creiio 
Planejumento: Antônio Pinheiro Teles Júnior 
SDC:Aicir Figueira Matos 
Saúde: Renilda Nascimento da Costa (interina) 
Seguran1·n: Cel RR Gnstão \'alente Culandrini de Azevêdo 
Setrup: Odival Monterrozo Leite 

Corrêa Medeiros 

Trabalho e Em1>recndedorismo: Marcinne Costa do Espirito Santo 
Turismo: Svntiu Machado dos Santos Lamariio 
Mobili7.>!Çil~ Social: Maria de Nazaré Farias do Nascimento 
SEGO\': Rcnilda Nascimento da Costa 
Relações Institucionais: Jorge Emanuel Amanajás Cardoso 

Autarquias Estaduais é Órgãos Vinculados 

Amprev: A rnnldo Santos Filho 
ADEAP: Eliezir \'iterbino da Silva 
SIA.C- Super Fácil: Alessandro de Can•alho Agra 
EAP: C:ristiane Vilhena de Souza 
lupcn: Jefferson Dias Picanço 
Detrnn: Inácio Monteiro Macit•l 
Diagro: Otarílio Pereira Barbosa 
Hemoap: Domingos Súvio de Souza Guerreiro 
I EPA: Wagner José Pinheiro Costa · 
IPEi\1: José dos Santos Pereirn Nt•to 
JucaJ>: Gilberto Laurintlo 
Lacen: Nahon de Sá Galeno 
Pescap: Guarabichaba Martins Ferreira 
l'ro·ron: Vicente da Silva Cruz 
Produp: Josf Lu tia no Costa da Silva 
RDI\1: Roberto Coelho do Nascimento 
Rurap: .los~ Maria Darmasso Lima 
IMAP: Luis Henrique.Costa 
IEF: Marcos da Silva.Tenório 
lJEAP: Perseu da Silva Aparicio 
AHSAP: Rodolfo Fernandes da Sih•a Torres 

Fundações Estadual 

Tumucumaque> ~larv de Fátima Guedes dos Santos 
Feria: Alba Nize Col~res Caldas 

Sociedades de Economia Mista 

A FAJ>: Francisco de Assis Souza Costa 
Caesa: Pntrícia de Cússia da Silva Brito 
CEA: Angelo do Carmo 
Gnsap: Odmir Baniga mas 

~--------~~-· ~--------~~------------~ 

J 

Ar1. 1 ° Promover ao Posto de CEL QOPMC, pelo critério dé 

Tempo de Serviço o TEN ca QOPMC Edimilson de Abreu Monteiro, a contar 
de 03 de agosto de 20 15 . 

. Ar1. 2° Este Decreto entra em vigor na data d_e sua publicação. 

M4copcí, \6 d~ dezembro de 2015 

j "'' r~ ANTÔNIO'Yi LbEZ 6Ó , l~ILVA 
vcrnodor 

DECRETO N° 5615 DE 16 DE OEZEMBRO OE 2015 

O GOVERNADOR [)0 ESTAbO bO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo áit. 119, inciso XXV, da Constituição do Estado do 
.a.mapá, · 

RESOLVE: 

Tomar sem efeito o Decreto n° 3634, de 17 de julho de 2015, 
publicado no Olárlo Oficio! do Estado do Amapá n° 5999, de 17 de julho de 
2015. • 

Macopá, 16 de dezembro de 2015 

j ,, l' 
ANTÓNIÓ IÃLDEZ ~~~A SILVA 

_ l;ovemado~ 

O GOVERNADOR 00 ESTADO 1>0 AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XXII, da Constituição do Estado do 
Amapá, c/ c as Leis n•s 0638, de 14 de fevereiro de 2001; 0811, de 20 de 
fevereiro de 2004 e 1.910, de 02 de julho de 2015, e o Decreto n• 3633, de 
17/07/15, 

RESOl.VE: 

Nomear Wondermflson d~ Jesus 6orcêz d~ Azevedo para exercer 
o cargo em contissão de Secretário Adjunto de Ações Estratégicas, C6digo 

CDS-4, da Secretaria Extraordinâria de Representação do Governo do Estado 
do Amapá em Brasília, a contar de 27 de outubro de 2015. 

Macapá, 16 de dezembro de 201!5 

""" 
J (W~ I~ 

ANTÔNIO ALOEZ ~~ f'ttA SU.VA 
l;ovcmadc 

!'ECRETO Nõ 5617 !>E 16 DE DEZEMBRO DE 2015 

O GOVERNADOR DO ESTADO 00 AMAPÁ, usando das atríbuições 
que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XXV, da Constituição do Estado do 
Amapá, e tendo em vista o contido no Oficio n° 053/2015-SEAB, 

RESOl.VE: 

. . 
Homologar o. deslocamento de Gilvam Pinheiro Borges, Secretário 

Extraordinário de Representação do Governo do Estado do Amapá em Brasília, 
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da sede de suas atribuições, Brasflia-t>F, até a cidade de Macapá-AP, a fim de 
tratar de assuntos de interesse da administração estadual, no periodo de 
27/03 a 06/04/2015. 

Macapá, 16 de dezembro de 2015 

,..... 

Í I' ·~~ 
ANTÔNIO-\' LDEZ GC S ~SILVA 

iovernador 

DECRETO N" 5618 DE 16 DE DEZEMBRO DE 2015 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XXV, da Constituição do Estado do 
Amapá, e tendo em vista o contido no Oficio n• 053/2015-SEAB, 

RESOLVE: 

Homologai- a designação de Dâmaso Brasileo Barriga, Chefe de 
Gabinete, pelo exercício, em substituição, do cargo de Secretário 
Extraordinário de Representação do Governo do Estado do Amapá em Brasília, 
durante o impedimento do titular, no periodo de 27/03 a 06/04/2015. 

Macapá, 16 de dezembro de 2015 

/ ~~ .~ 
ANTÔNIO Al.I)EZ G ~~SILVA 

~overn<~do 

DECRETO N° 5619 DE 16 DE DEZEMBRO DE 2015 

O GOVERNADOR DO ESTADO 00 AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XXJI, da Constituição do Estado do 
Amapá, cfc a Lei n• 1.230, de 29 de maio de 2008, e tendo em vista o contido 
no Oficio n• 2928/2015-GAB/SEED. 

RESOLVE: 

Exonerar Catarina de Seno Vanziler Santiago da função comis­
sionada de Diretor da E. E:. Água Branca do Cajari, Código CI)I-3, da 
Secretaria de Estado da Educação. 

Macapá. 16 de dezembro de 2015 

·~~~~'a" 
vunado 

DECRETO N" 5620 DE 16 DE DEZEMBRO DE 2015 

O GOVERNADOR 00 ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XXII, da Constituição do Estado do 
Amapá, c/c a Lei n• 1.230, de 29 de maio de 2008, 

RESOLVE: 

Nomear Catarina de Seno Vanziler Santiago, ocupante do . ~~o 
de Professor, Classe O, Cadastro n• 614793, pertencente ao Quadro de Pessu.>l 
Civil do Estado do Amapá, para exercer a função comissionada de Diretor da 
E. E. Jarilãndia, Código CDI-3, da Secretaria de Estado da Educação. 

Macapá, 16 de dezembro de 2015 

"' 

DECRETO N" 5621 DE 16 DE DEZEMBRO DE 2015 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XXII, da Constituição do Estado do 
Amapá, c/c a Lei n• 1.230, de 29 de maio de 2008, 

RE.SOLVE: 

Nomear Edvaldo Casemiro Ferreira Pinheiro, ocupante do cargo de 
Professor, Classe C, Padrão 06, pertencente ao Quadro de Pessoal Civil do 
Estado do Amapá, para exercer a função comissionada de Diretor da E. E. 
Água Branca do Cajari, Código CDI-3, da Secretaria de Estado da Educação. 

Macapó., 16 de dezembro de 2015 

L'> 

I ~O t'l 
ANTÔNIÓ' Al.DEZ ~l~A SILVA 

>overnado\-

DE DEZEMBRO DE 2015 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XXIV, da Constituição do Estado 
do Amapá, 

ESTADO DO AMAPÁ 
DIÁRIO OFICIAL 

REMESSA DE MATÉRIA 

Raimundo Naz:tré Tavares Ferreira 
Din:tor 

Aline Vaness:t Gemaque Santos 
Chdc da Divisão Administrativa 

Mary Sônia Ataide 
Chck da f)j,;isüo de Comcrcializaçiio 

Elaim· Akncar Ferreira 
Chefe da Divis~o Industrial 

~lcmhm tht AlHO- Associação Brasileira de 
Imprensa Oficiais 

Sede: A\•: Aurinu Borf!.CS de Oliveira, 103 
Bairro São Lázaro Macapá-AP 

n:r•: 68.908--170 

Fones: (96)3212-2136 - 3212-2137 
3212-2138 Fone Fax: (96) 3212-2135 

AS MATÉRIAS A SEREM PUBLICADAS 

NO DIÁRIO OFICIAL SOMENTE SERÃO 

ACEITAS SE APRESENTADAS NAS 

SEGUINTES MEDIDAS: Sem DE 

LARGURA PARA TRÊS COLUNAS, 

12cm DE LARGURA PARA DUAS 

COLUNAS OU 26cm DE LARGURA 

NO CASO DE BALANÇO, TABELAS 

E QUADROS. FONTE ARIAL 1 O. 

PREÇOS DE ASSINATURAS 

ORDEM ASSINATURA 3 MESES 6 MESES 12 MESES 

01 ASSINAT. R$ 75,00 R$150,00 R$ 300,00 
ASSINA TU· 

RA C/ REMES R$ 225,00 R$ 450,00 R$ 900,00 
SA POSTAL 

PREÇOS DE VENDAS AVliLSAS E l'liBLIL'AÇÕES 

Ext·mplar ................................................................ R$ 5,00 
Exemr•l:lr Atrasado ............................................... R$ 6,00 
C\•ntimetru Composto \'111 Lauda Padr:\u ............ R$ 5.50 
Centímetro pai·a Compor ..................................... R$ H,OO 
P:\gina •:xclusir~ ............................................... lU 430,00 
l'roclama de Cas:1mrnto ..................................... R$ 50,00 

Ao DIO rc.>serva-sc.> o dirc.>ito de rc.>cusar a 
publicação de matérias aprc.>sentadas em 

dc.>sacordo com suas normas. 

IIOIÜIUO HE ATENI)II\IENTO 
DAS 07:30 ils 12:00 horas 
DAS 1-I:JU :ls 18:00 horas 

t 
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RESOLVE: 

Designar Norson de Sá Goleno, Procurador-Geral do Estado. para 
representar o F.:stado do Amapã na Assembleia Geral Extraordinãria da 
Companhia de Eletricidade do Amapá • CEA, a realizar-se no dia 21/12/15, às 

09h00, na sala da Secretaria Geral da referida Companhia. 

Mocopá, j 6 dt duembro de 2015 

ANTÔNIO Al.CEZ El S ~ SII.VA 
Governado 

I - Gestão (Programas, Prôjetos, Ações e Serviços); 

11 Financiamento (Fundos da Pessoa Idosa e Orçamento 
Püblico); 

111 • Participação (Política e de Controle Social); e 

IV - Ações efetivas de enfrcntamcnto à violência à pessoa idosa e 
de promoção de uma cultura de pa:t. 

Art". 3° A IV Conferência Estadual dos Direitos da Pessoa Idosa 
será precedida pelos seguintes eventos: 

I - Conferências Municipais realizadas no período de 24 de abril a 
06 de outubro de 2015; 

11 · Conferência Estadual: a ser realizada nos dias 17 e 18 de 
de~.embro de 2015. 

Parãgrafo \mico. A convocação -das conferências municipais, 
intermunicipais, estaduais ê de competência dos Governos municipais e 
estaduais. 

DECRETO N"56;b.J DE .ip DE DEZEMBRO DE 2015 

Convoco o IV Conferência Estadual -dos 
Direitos do Pessoa Idoso. 

Art. 4° A IV Conferencia Estadual dos Direitos da Pes5on Idosa 
.será presidida pela Secretária. de Inclusão e Mobilização Social e pela 
Presidente do Conselho Estadual dos Direitos da Pessoa Idosa - CEDPI que 
farão parte da Comissão Organizadora·da Conferência. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atnhuições 
que lhe são confendas pelo arugo 119; inciso VIII, da Constituição do Estado 
do Amapa, e tendo em vista o contido no Ofício n° 2169/2015-GAB/SIMS, 

Art. 5° A Comissão Organizadora da Conferência Estadual 
expedira, mediante Portaria, o Regimento Interno da IV Conferencia Estadual 
dos Direitos da Pessoa Idosa. 

Parágrafo único. O Regimento disporá sobre a organização e o 
funcionamento da IV Conferência Estadual dos Direitos da Pessoa Idosa, 
inclusive. sobre o processo democratico de escolha dos delegados/ as que 
participarão da Conferência Nacional, crn Brasilia. 

DECRETA: Art. 6° As despesas com a organização e· a rcalizaçãcÍ da IV 
Conferência Estadual dos Direitos da Pessoa Idosa correrão à con\a da~ 
dotações or?amentérias da SIM S. 

Art. 1° F1ca convocad;. ;., IV Conll:rtiiCI<! Estaduai dc,~ Din:JtrJS 
dn r~ss';~ ld<Jsa," ser realizada em .VIa~al'f. F.:stado d" Amapil. nos di~~ 17 c 
18 dt dezembro de 2015, sob a coordenação da Secretaria F:stadual de 
Inclusão c· .\1ohilização Social - SI MS e do Con~elho E~tadual dos Direitos da 
1-'cssoa Idosa · CEDPI, com o objetivo de fortalecer " Política Nacional da 
Pessoa Idosa. 

Art. 7° l!;ste Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Macapá, j~ de dezembro de 2015 

Art. za A IV Confcrênc1a l~stadual do~ Direitos da Pc~soa idosa 
tcru <:<Hllü lern;, "Protagonismu ~ Empoderamcnto da Pessoa Idosa - Por um 
l3r<Jsil de t<Jda3 n~; Idades", c estara organir.ada dividido nos seguintes eixos 
ll:rntilltOS · 

Secretarias Extraordinárias 
Políticas para as Mulheres 
Maria Silvanda Mendes Duarte 

COMISSÃO PERMANENTE DE UCITAÇÃD 

A Comlosao Pormanonto <111 Licitaçio e Comlaa&o 
Pu,manonto do Progao da Socrotarla Extraordinária do 
PotiUcas pora Mulhoros do estado do Amapá, inslltuida 
po188 port8~aa n• 039/2015 o 040/2015 torna público, aoa 
intar...,sados, quo ro&llurh llcitaçAo na Modolldada Progno 
ElotrOnlco, Upo monor proço por loto, para controlaç4o da 
. umpr<>Sa lllpotioliZBdo em conoultorla pafll execuçlo do 
projoto "Fotra do Nogócloo do Mulhor Am&pBen"'"· com 
rooil7açao do curooo noa munrclplos de Ulranj&l do Jari, 
Cutla• do Aroguorl ~ P~dru Branca do Amoparl. O pregAo 
ooré realizado no dia 08 do Janeiro do 2016 aa 09h00 
(horArlo do Brealll~) no alto: www.liçiWcôv;s=Y.scym.lu. O. 
oditals o seus on~•<n oncontram-n diaponivolo no 
ondoroço cllildo •b•lxo ou no• oltoo: www.licltacoos-
!ill!!!Jl!. 
SocroUlrio do Mulhur, 1ocollzudo: Rua S!o Jo•o. n• 15701 

Contra. 

Mocopé-AP, 16 Dezombro do 2015. 

i . ....,... ~r- r::. L -.1. .. ,r~"~~- ..... 
In na Me rio Gabrt-óTu .doa Santcra Furrolra 

Progooira 
Socrolaria Exltuordin~riu do PoiiUcoo para os Mulhoros 

Secretarias de Estado 

Admln!ftração 

Maria Goreth da Sl!v1 e Sousa 

CONCURSO PÚBLICO PARA PROVIMENTO DE 
VAGAS E FORMAÇÃO DE CADASTRO· 

RESERVA PARA O CARGO DE SOLDADO 
BOMBEIRO MILITAR COMBATENTE 

EDITAL N° 146/CFSD-BM- TORNA 

PÚBLICO O RESULTADO DO TAAF E 

CONVOCAÇÃO PARA O EXAME 

DOCUMENTAL 

A SECRETÁRIA DE ESTADO DA 

ADMINISTRAÇÃO, no uso de suas atribuiçOes 

legais e. conforme disposto no Decreto n.• 0148, 

de ?3 de janerro de 1998 e Decreto n• 0010 de 02 

de janerro de 2015. 

RESOLVE: 

I- Tornar Publico o resullado da 3° fase­

TAAI' • dos candidatos listados no anexo I. 

convocados através do Edital n•. 145/2015-CFSD­

BM. e confor!ne OfiCIO n•. 269/2015- CBM/AP. 

11 - Convocar os candidatos aptos na 3" 

fase- Teste de Aptrdtlo e Avaliaçtlo Fistca- TAAF. 

do ConcUtso Público para o Cargo de Soldado 

Bombetro Mrlitar Combatente. para a realizaçtlo da 

4" fase·· Exame 11ocumental. 

111- DO EXAME DOCUMENTAL 

No ato da convocação os candidatos deverllo 
aptcsentar: 

li'"'\ -
ViA' ~ J 

ANTÔNIO ~l.DEZ E ~ A SILVA 

i7overr\adol" 
. - ~ 

• Original e xerox do Diploma ou 
comprovante de conclusao do Ensino 
Superior; 

• Original ~ xerox da Cédula de ldentidade; 
• Original e xerox do Titulo de Eleitor e 

comprovante de votaçao da última eleição 
ou certidão expedida pela Justiça Eleitoral; 

• Original e xerox do Documento Militar, se 
do sexo masculino; 

• Atestado de antecedentes criminais e de 
conduta. expedido pela Policia Técnica e 
Cicntlfica do Estado do Amapá, Justiça 
Federal. e Justiça Estadual do Amapá ou · 
do Estado onde residir o candidato; 

• CPF (original e cópia), com Certidão de 
regularidade; 

Nao serao aceitos protocolos dos documentos 
exigidos. 

CRONOGRAMA 

Local: Dnetoria de Recursos Humanos DRH/CBMAP 

Endereço: Hua llamillon Silva, 647 

Bairro: Central 

Data: 16 de dezembro de 2015 

Horário: 1011: OOm 

CARGO: SOLDADO BOMBEIRO MILITAR 
COMBATENTE 

·· · ···---- --·~;;c-·--··--·--·- iicsü[1Aõo·· 
~- ·--- ··- __ ••• _ ·- ----·- __ fiNAL __ 

798 FRANCISCO CESAR MARTINS LOBA TO APTO ·-··· . ~ . 
800 KILSIANE DOS SANTOS ROCHA APTO 

809 
RENÀTA . CRISTINA··-- LOPES ...... --·· -
CARVALHO APTO 

f:íf" DIOGO DE SOUZA SÓARES APTO 
1834. ANO RE õ"LIVEIRA SACRAMENTO .APTÓ 
·-~~~ __ A~BANiCE ~ÀsCiM"Eii!"_9"j~~~~- ·.: .... ~~TO 

':• 



Macapá, 16.12.2015 

l.'.acapa (AF) i i óe oe:embro de 2015. 

EDITAL N° 05312015- CHOC OOCBM- TORNA 
PÚBLICO O RESULTADO DA CONVOCAÇÃO 

PARA O EXAME DE SAÚDE 

A SECRETÁRIA DE ESTADO DA 

ADMINISTRAÇÃO no uso de SúaS atibuiç--Oes 

lega.s e. ccntor~1e disposto no Decreto r." 0148. 

de 23 :>e Janetro de 1998. e Decreto n• 010. de 02 

de Janeiro oe 20'·5. 

RESOLVE: 

I - Tornar Público o resultado da 2' 

. fase - Exame de Saúde. do candidato listado 

atatxc. convocado através do Edital N° ~ 05212015 

ce 13 de novembro de 2015, conforme Oficio n" 

268/0RH-CBf\I,.AP, 

CARGO: ÁRE.A DA SAÚDE • 001 • OFICIAL 

BOMBEIRO - Mi:DICO CLINICO GERAL 

- -:-- ---- -l ~SU~TAO i RESU~TAOO • 
. ClAS i CA~[li0A10 o ~~OICO I OOO~TOlOG. RESULTA!) I 

O ANAL 

I 
, I co 

1~ ;~!~~D~A ---4~~---Jtl----+--

l 01S i SILVA SERRA FALTOU ' FALTOU AUSENTE 

Macapá, 11 de dezembro de 2015. 

Desenvolvimento das Cidades 
Alcir Figueira Matos 

JUSTIFICATIVA N'.00112015 • SDC 

Rala>')) oos r ernos da! e i 8 666193 e Alterações· 

Eil' _15__;J2,_120t5 

PROCESSO: N' 1000 03612015·SOC 
'ASSUNTO: DISPENSA :JE LICITAÇÃO 
ADJUDICADO: JOSE FERREIRA ROCHA FILHO • 
OBJETO· LOCAÇÃO DE IMÓVEL PARA INSTALAÇÃO DA SEDE ADMI· 
NISffiATIVA 0.~ SECRETARIA DE ESTADO 00 DESENVOLVIMENTO 
OAS CIDADES SOC 
ELEMEKTO OE DESPES!\: 33$0.36 FONTE: 101 

PROGRAM~ OE TRABALHO: 04.122.1 t90.2343 
FUNDAMENTAÇÃO LEGM.: Art; 24, lncisc X, ~a Lei n• 8.61i6 de 21 de 
junho de 1993 e alter.lçOes posteriores 
VALOR TOTAL RS 720.000,00 (Sete<>lntos e vinte mi reaiS} 
VALOR MENSAl: R$ 30 000,00 (Trinta m! rea~) 
PERIODO: 24 (Vinte QU3tro) meses 
JUSTIFICATIVA· NecessiCade de Locaç>lo de, lm0ve1 para lns1!1açêo da 
Sede Adminislr.lliva da. Secretaria de Estado do Desemillvl:nento das 
Cidades· SOC 

Senhor Secrelaoo. 

Pretende esla Searetaria·de Estado do Desenvolvimento das Cidades­
SDC, Criada sob Le• de n'1.909, de Ot de julho de 2015, pactuar com o Sr. 
Jo~e Fem!ire Rocl>~ F~ho. CPF n• 381.583.452.()4, objetivando a tocaçao 
dc·um tmóvellocalizado no MuuicipiQ ite Macapà-AP, tendo a finafolade de 
at~nder a·oooessidade de um espal)) fisico pani funcionar a sua sede 
~donin~trativ3 'ctaéa·inicia!mente com 70 (setenta} funcionários. jà que. no 
m<Jmento alua\ f .roo;ma funckma nas ins1ala\X)es da extin1a AOAP, que 
são dP. pmpnedade d! Agêncil d~ f0111e<Íto do Estado do Amapã . AFAP, 
que em Ofrcio.~ n'31612!l15-AFAP solicita a reinleaiação do relerido 
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esoa\1) •nsamo! anaa. que as ins1alaÇ(les o~ oaJpadas são 
maaeQuaâa.<. f sk10t, oue '' Goven.: d:; Eslado n!ic, pos.wt imbllel 
dtS,'I01ive' paré a::om:ldaçóes lltlrnllo1Bdas 

Dess< t~:ma. visa'lOO uma mel'lor o1imizacà~ dO!. Sa!Viços Públicos, 
alé-• de p":>pOrcio'lll• melhores am!HIIn~ df tl!hal!los. cuja dinllmict; verr. 
a:~rnoanha: o oesenvohnmento do Estadõ, e ronseouentemente das 
lnstn,;~-.)es ~u~lica.<.. h!. nea>ssidBdE (k, al~us! do tmovs: pare o 
oese~.Wio>e1t:. oa.' alJVidajes :l8 ~DC Co1Si.ie;a~do oue r. lmiWel tem 
boõ ~o;:a1~. e SJ2 em'UIJ:< tiSlcs etenas as 1tlOOSSidades de soe. e 
qJe. c valo• .e.<tto"la:ir. pol.o pro.1riel:'lri., Mfô o aluguel me'sal. en:nntl!-se 
co~dtzent!' com p~".C Of mP-reajo. con!Jrme laudo de evailaç!ío, elaboraoo 
Pela SEIN;: 

Destsrtf faz 2 oortrau;:.~' para palllntir o funr:!Mame1tn da Secretaria 
de Esladc dr Da.~volvi'OO!lto das Cidades • SDC, tendo e!n vls1a a 
jLJ.~'if•caúv8 da ~ade, Laudo de AvaiÍIIçào da SEINF. a despesa 
encontra~ a'lloa~ nê M 24 incisc: X. da Lei n•s 55519S e atteraçOes, 
conforme redaçilc. etlll1ro. . 

'M 24 - t Olsfl(:nsavel s li.::itação· 
()I';! ISS~ 

X - oar> a comnra ou ~o dt i""<'lYSis desUnado ao alendimanto das 
finali:lades preo:wa.< ds adminlstraçiio. rujas necessidades de i151alação e 
loCalilaçâo condiCionP.m a SJa ec<~.':OI~. desde que o pii!ÇO seja compa11vel 
001"• c valor de mercado. segul\00 avaliaçAc provia; (oom redaçao da lei 
federal r.'SS83. de 08106i'•994)'. 

Se,óo a presem~ açAo ad'!lhiSI!aVva processada sob a égide do M. 
24, i:>e. X da Lei n'866613S e aneraçoes. oonfigurendo-se e 
D!SPENS.~SiliDAOt UC"'ATvRiA, tendo em vls!8 qu~ as condiQI>es de 
locaUzaç.ãc e i~s1312Çào q.:, lméYei se m:~S1ram pel'fei1amente adeQuadas às 
neoossiosdes ao fun::i(>na'11tlf',to da referoa SECRETM~II., no que pertine 
ao attndimento de sU2 froali.lade pmcipua. ronforrne lalldo de Avaliaçf!o do 
T k:'l1ro respoos.\vei de SE INF , cirrunstancias as quais oondicionaram s 
esrolha do refetiôo f.'f\Ove: 

PelO e~pos:o. demo;,stracta a nif')'.ese incidenlc dllste AI) 
Admi~LStratlvo. encaminhamo.< a pmsen1e jus1lftea1lva para a devida 
ra~f!C<Içào d<> Vossa ~xcelê~. nos ttrmos da Le; n• 8666193 e 
attnraçõcs, bem oom:> a sua publicaçllo no D~rio Oficial do Estado, para 
cumonm<'nto ~ artiQo do !'~>fendo diplOma legai. 

Mac.:~pA 1 AP. 15 d<> deZembro de 2015. 

Setrap 
Odlval Monterrozo Leite 

EX1RA TO I)() CONTRATO N' 00812015 - SE1RAP 

PARTES: SECRETARIA DE ESTADO OE TRANSPORTES­
SETAAP • CON1R.4iANT'E e CIRQUEIAA CONSTRUÇOES 
LIDA - EPP - CONTRATADA. FUNDAIIENTOS LEGAIS: 
COn!tiluiçAo Federal de 1988, da COnstftu!çiO do Estado do 
Amapt de 1991, as Leis n•. · 4.320164, 8.666193 e suas 
aftereçõea po&tllriorM t no Edftal de LICIIIÇio na Modalidade 
Tomada de Preços n• 00212015 ·- CPl!SETRAP. &utoriztdo no 
Processo AdmlniltratiYC n• 6.00001161201~ - SE1RAP. 
Oà.JETO: E.xecuçiO doS SeiVIços de Réfolma da Ponte Em 
Ma.deil't Sobnt o lgarwp6 do lago da Pe<lreil't, ROdovia AP-070 
No MunlelpiO de Macap6. VALOR: R$ 146.574,40 (Cento e 
quaJenta e sela mn qulnflentos e tetenta e quatro reila e 
quantntl centavoa}. \IIO!NCIA: 30 (binte} dias. ASSfNAII: 
Odival Monte~o L S8C!etirio/SETAAP e Francileo 
Pimenta Silva - Rep. li Ct uei~onstruções Ltda - EPP. 
ASSINATVRA: 14 de deru 1s . 

AVISO DE ASERT\JRA. DE UCITAÇÂO 
PREGÃO ElETRONICO N' 005/2015- CPlfSETRAi' 

Proceaso n•. 1100000452/2015 

. o Governo do Est~o do Arnlpi, por intermédio de 5eu 
Pregoeiro avisa que r.aliuri certame llcltatOrlo na modalidade 
PregAo ele1r0nloo, tipo "Menor Preço, cujo obje!Q é a 
contratação ·de empl'll$a prestaçl!o de sel\llços de LOCI\ÇAO 
DE MAQUINAS PESADAS E EQUIPAMENTOS PARA 
SERVIÇOS DE TI:RIW'LENAGEM NA MALHA OOOOVIARIA 
E VIAS URBANAS DO AMAPA, NO ÃMBITO DAS 
ATIVIDADES DA SETRAPIGEA, atrav~ dO sito 
www.lldtacoéS:e.oom.br. A data de abertura OCOIT&rá na data 
abaixo espedficada; 
-Abertura das propoetas: ás OV:OO hs do dia 07/0112016. 
• Inicio Seaalo dlllmlel: és 09:00 hs do dia 0810112016. 
Os interessados devem . retirar o edital através do slte 
WIWI.IIdiacoes=t:.com.br. LlátaoiG.n'612509. 
lnfoimações na ca!a da CPL-SETRA?. silo a Bt 210, Krl'l O, 
Bairro Silo Lazaro, ou pelo fone (96) 2101-4905 ou pelo email: 
~l@setrap.ap.gov.br 

Macapâ (AP). 16 de dezembro de 2015. 

Saúde 

Mauro !se~ 
Pr~~~ 

Portaria 010115-SETRAP 

Renilda Nascimento da Costa 

Pá . ()5 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

Bat!Hco na ronna da 
!.el 8 666/93 e alteracões. 

<.~ 10'112015 

JUSTIFICATIVA N•. 021-A/2015- CPUSESA 

DISPENSA DE !.!CITAÇÃO 

PROCESSO N": 304.132966/2016-SESA 
ASSUNTO: DISPENSA DE LICITAÇÃO 
ADJUDICADO: C F. DE QUEIROZ • ME 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 
NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE HOSPEDAGEM DOS 
PARTICIPANTES DA '7' CONFERtNCIA ESTADUAL EM 
SAÚDE 7' CES." 
JUSTIFICATIVA: Necessidade de serviço de hospedagem 
para garantir acomOdaçAo dos partiCipantes dQ 7' 
Conferência Estldual de Saúde. 
FUNDAMENTO LEGAL: Artigo 24, InciSo X. <ta Lei Federal 
n•. 8.666, de 21/06.'1993 e suas atteraçOes. • 
FONTE: 107- ELEMENTO OE DESPESA: 3390.39- AÇÃO: 
2499. 
PERIOOO: 3 (dias} dias. 
VALOR TOTAL: R$ 19.800.00 (Dezenove mil e oitocentos 
reais}. 

Excelentlnlmo Senhor Secretjr1o; 

Pretende esta Secretaria de Es1ado da Saúde, 
pactuar como C. F. OE QUEIRQZ.. 'CNPJ n•. 
13.785.73310001-20, objetivando a Contratação de empresa 
especilializada na prestação de serviço de · hOII)edagem 
necessária para acomOdação dos participantes da . 7' 
conferênCia estadual em saúde, por um periodo de 03 (três} 
dias, com valor total de R$ 19.800,00 (Dezenove mil e 
ol1ocentos reais} . 

Jus1Wica-se a presente con1ra1ação. para garantir a 
hospedagem dos participantes da 7' conferência estadual em 
saúde. 

Des1arte faz a contratação, lendo em viSta que a 
Secre1aria de Saúde nllo dispõe de espaço fisieo para 
hospedagem adequado e por consequencla disso. ioi realizada 
pesquiaa em vanos !moveis porém, e apenas um atende as 
necessidades exigidas pela CES, com locallução privilegiada. 
A despesa encontra-se, amparada no Artigo 24, Inciso X. da Lei 
n•. 8.666/93 e aneraçOes, conforme redaçio «baixo: 

·Art. 24. É diapens4velalicltaçto: 
... omlssls 
X - pa,.. e compia ou locaçlo de Imóveis 

destinado ao lfendilfffilto dlla ffn1//dades precfpuas da 
edilllnstntçto, cujas necessldlldes de lnsttl~o • 
/oca/lz•~o condicionem a sua escolha, desde que o preço 
seja competfvel com o vetor de mercado, segundo 
ev/1/laçto p!ivla;(com ntdllçlo da L•l Federei n' 8.883, de 
0810811994}" 

Sendo a. presente açlo .adtninis1rativa ·processada 
sob a ~Ide do Art. 24, inc. X, da lei n• 8.666193 e alterações, 
configurando-se a OISPENSABIL!OAOE LICfTATORlA, tendo 
em vista qu·e as condições de loealizaÇIO e lilstalaçto se 
mostram perfeftamente adequadas para aeomodar os 
delegados da Conferência Estadual em Saüde, no que pertine 
ao atendimento de sua ~nalidade preclpua e as circunstAncias 
ás quais condicionaram a escolha do referido espaço. 

Pelo exposto. demonstrada a hipótese incidente 
deste Ato Administrativo, encaminhamos a presente 
Justificativa para a devida ratifiCação de Vossa Excelência. nos 
termos da Lei n•. 8.666193 e alteraçOes, bem Como a sua 
publicaçAo no Diério Oficial do Estado. para cumprimento do 
artigo 26 do referido diploma legal. 

Macapa-AP, 23 de setembro de 2015. 

Mari ~~Alves• · ?res~'!~ ~~ÍS!:sA 

Segurança 

Cel. RR Gastio Valente C~landrinl de Atevedô 

PO'RTARIA W 212f201S·GABfSEJUSP 

O SECRETÁRIO O@ E$TAO'O 17A 
JUSTIÇA E SEGUf:tANÇA> PúisUCA, com uso das 
atríbulções que lhe são conferidas pelo M. f23; 
Incisos I e 11 da Constituição Estadual e' Oécrelo n° 
0007 de 02 de janeiro de 2015 

RESOLVE: 

t: Com dever de justiça·' e·· scguind\f. a 
polltlca de valorização dos se'Mdores públieõs dô 
Governo do Estado, com fUlcro no Art. 68 §1° dÔ 
Decreto nll 036, de 17 de detembro de 19il'1, que 
!!!.stitui o Reaulamentó Oisciolinar da Polfcia Militar 

I 



'>' 

I~\ 

_Macapá, 16.12.2015 

do Estado ·do Amapá~ RDPMAP. QUE ElOGIO o 

militar, JOSÉ ROBERTO OLIVEIRA GONÇALVES-

2" SGT PM, . pela dedicação. responsabilidade e 

excelência com que desenvolveu seu trabalho, 
dentro do ãmbito de suas atrib~ições nesta 
Secretaria· de Estado. em conjunto com a Delegacia 
Especializada no· Combate aos Crimes Contra o 

Patrimõnio, auxiliando na solução de diversos 
crimes patrimoniais· praticados com violência ou 

grave ameaça à pessoa. crimes esses que 
atualmente chamam a atenção da mldia local e 

preocupam a sociedade amapaense 

Não olvidando a atnbuição 

T 

(DIÁRI6 OFIÓIAL) 

reais e vln!ll eenuv':>sl; Hr.dc Que o nlor mensal de 8.000 

litros será de RS ~1,fsco.oo (q~r.~rena e um mil e selscer.ws 

reats), do valor total de 96.000 litros para c fctr.eclmentc 

de objete do p~nilt contrato será de !<$ 499.20G,CO 

(quatrocentos e noventa t nove m D e d~o:zentos mi$), 

fo!'lll 101, na aç<\~ 21t0, dtver:do ser emitida r:ota de 

empenho por estirnativ,1, Naturua de Despesa 33.90.30. 

Data de assinatura de Contrato: 0111 2:1 S. OtJeto: Constitui 

a contntaç;\o de empresa 
1
para fomecimen:o de 

combustfvel tipo •dA v ·1/JEi-A1 (querosene de ,aviação)", 

destinado a alllnc!et as der.~andas do Grupo iá:ico Aéreo 

(GTA) da Coorder.adora de operações Aéreas -

SEJUSPIAP, no qUe se me~ ao abastecimento da 

aercr..ava Modele ~3SO 82. regulamentar de cada policial, o militar em questão 
vem démonstrando zelo pela Instituição que 
pertence e. certamente, deve ser motivo de orgulr.o 
à Polic~ Militar do Estado do Amapé. possuindo 
qualidades profissionais acima da rr:édia, pois 
exerce suas atribuições de maneira inteligente. 
próba e eficaz, já tendo auxiliado no deslinde de 
diversos crimes. 

. Contratada: MACA)> Á COMERCIO OE PE1RÓU:O E 

DERIVADOS L mA . 

Dê-se Ciência, Publique-se e Cumpra-se. 

Macapá-AP, 07 de dezembro de 20í5 

PORTARIA N° 21312015-GAB/SEJUSP 

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA 
JUSTIÇA E SEGURANÇA PÚBUCA, com uso 

das atribuições que lhe são conferidas pelo Art. 
123. Incisos I e li da Constitu1ção Estadual e 

Decreto n• 0007 de 02 de janeiro de 2015 

Contratante: SECRETARIA DE ESTAOO OA JUSTIÇA E 

SEGURAHÇA PÚBLICAISEJUSP. 

EXTRATO DO cPMTRATO N' 1o41201511JCCISEJUSP 

Processo n•. 2a580.300.2C1~EJUS? e Modalidade de 

pregão ,efetrOnico: ,~' 0"..12l15- CPUSEJUSP e o prazo ~ 

vigência deste Con~"õõlo terá inicio a p.1rtlr da data de sua 

assinatura, ,e terá duraç;\o dt 12 (doze) meses podendo ser 

prorrogado no11 !IIITflO do art. 57, n da lei 8.66~93. O valor 

da m:lo de obra a ser pago peso C<>ntratante a Contratada 

pelos serviços obje~o deste C<>ntr.lto com detcriçlo dos 

v~!cres. manar.l!nçâo pteventlva .RS 5(1.220,00 (clnquenta 

mil e duzentos e wlnte raals), man~nçJo corre1iva R$ 

7.450,00 (seta mil e qU<~trocentos e cinquenta reais), e 

lr.stalaç6es 3<1.980,00 {trlnta e quatro mil e oovecen1os e 

oitenta reais) num 'lpta1 geral de . RS i2.650,00 (noventa e 

RESOLVE: 
,~~~.dol.,·mi~-scemos>e<:inq.....U...,ais).W.onte 1G1, na a~ 

manutenç;\o de serviços administrativos, modalidade de 

É Com dever de JUStiça e seguindo a 
política de valonzação dos servidores públicos do 
Governo do Estado, QUE ELOGIO o Oficial de 

Policia C1vil, DOUGLAS WILSON DE SOUZA 
ASSUNÇÃO. pela dedicação. responsabilidade e 
excelência com que desenvolveu seu trabalho. 

dentro do âmbito de suas atribuições na Gerência 
do Projeto da Estratégia Nacional de Fronteiras­
ENAFRON/SEJUSP, auxiliando no 
acompanhamento. fiscalização e execução dos 
convênios ENAFRON1, ENAFRON 2 e ENAFRON 

3. 

Nao olvidando a atribuição 

regulamentar de cada policial, o servidor em 
questão vem demonstrando z~lo pela Instituição 

que pertence e, certamente. deve ser motivo de 
orgulho á Polícia Civil do Estado do Amapá, 
possuind~ qualidades profissionais louvéveis, pois 
exerce suas atribuições de maneira inteligente 

proba e eficaz.· 

Oê-se Ciência, Publique-se e Cumpra-se. 

Macapá-AP. 07 de dezembro de 2015 

GASTÃO VALEN 
Secretário de Est 

'ExTRATO DO CONTRA TO N• 13/2015/UCC/SEjVSP 

Processo n•. 28580.542.2015-SEJUSP e ao· termo da 

dispensa de llcltaçlo: n• 01012015- CPUSEJUSP e·o prazo 

· de vigência: deste Contrato terá Inicio a partir da data de 

sua asslnatutll, e terá duraçao de 12(don) m99es a contar 

data de sua assinatura, podendo SI/r prorrogado, etravés 

de Termo.Adltivo, caso haja Interesse da Admlnlstraç&o, d!!.· 

·acordo com a leglsl~ção vigente. Fica ajustado o preçO, 
I 

conforme segue: do preço unitário: combustivel tipo OAV,-

1/JET·Afllltro- valor unltárlo_~o litros&~ de R$ 5.~0 {clnci> 

empenho tstlmatNf f~atureu oo Oesp!!S<l 33.~0.30. a 

33.90:39 Data de as)lnatur.a do Contrato: 07112115. Objeto: 
~ . 

Coísstitui a con~ta«;.lo de emprMa Hpeelallt.ada na 

e~eeuçto do• ser•lços de manutançto praventiva, 

corretiva, instalaç~o. d811instalaçao com rep0111ç3o de 

pe<;a11 nos apareltoo. de cllmatlzaç!o de ar, n011 prédi<n 

~rtencer.te. à seergtarla dt E•tado da Justiça S~urança 

Pública- SEJUSP. 

Contratada: !'.LIMA REFP.IGEP.AÇI.O L mA -ME 

·Contrat.anta: SECRETARIA DE ESTADO DA JUSTIÇA E 

SEGURANÇA PÚBL~CAISEJU!IP .• 

Infraestrutura 

André Rocha , 

Macapi, 1 O dt d~~embro de 2015 

PORTARIA N" 1831201~EINF 

O SECRETÁRIO oJ. ESTADO DA INFRAESTRUTURA, no 
uso do 1uaa atrlbujçõet teg111, conferidas pelo Ducroto 
n• 0057 de 02 ela J•!'lelro de 2015, 

RESO~VE;. 

Art. 1• • OEStGNk o "Engenheiro CMI, Riç;rdo Otoro 
Amoodo Sl!nior, COMFEAICREA N° 150731 557~. pera 
dasempentiar a tun(~o de fiScal do Conv6nlo n• 00112015-

. SEINF, ~lebredo entra o .Governo do Estado do Amap' 
como CONCEOENTE, attavés. da Secretaria de Éstado da 
Infraestrutura com<} ttfi(RVêNIENTEICONCEDENTE, o à 
Prefeitufll MunlciP."I , de Mau.gAo - CNP J(MF) n• 
05.986.42710001·24 GOmo CONVENENTE. 

Art. 2" - Esta Portaria entra am. vigor na data da sua 
assinatura. 

Art. 3" - Ficam"ré4~as as disvOsicôos em contrário. 

M~cep~. 09/12/2015 

' r ·ha 
Secretár,lo e Estado da Infraestrutura 

.roto n"0057/2015-GEA . ~----~ . 
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PORTARIA N" 1So4/:2015-5ElNF 

O SECRETÁRIO OIE ESTADO OA INFRAESTRUTURA. no 
uso de suas atrillulçOes leça!s, contendas ilGio Oec:eto 
n" 0057 de 02 de janeiro de 2015, 

RESOLVE; 

AI"~ .1• • DESIGNAR o Engent.eiro Civil, :Ricardo Otero 
Amoedo Sénlor, CONFEAJCREA NO 150731557~. J;ara 
desempenhar a ~oJr.çêo de fiscal jo Convênio n• 0021'201 5-
SEINF, celebraéo entre o Govvmo do Esllldo do Amapá 
como CONCEDENTE, através da Seerataria da E-stado da 
lnf:'ll8$trulura come IN7ERVENlENiEICONCEO!:NTE. ,e a 
Prafeitura Municipal de Maz:agão - CN?J(MF) n' 

. 05.98€.42710()01·24 corr.o CONYENENTE. 

Art.. ~ .. Esta Portafla er;~ra em vigcr oa data da sua 
assir.atura. 

TERMO ADmVO AO CONTRATO N° 003/2015- SEINF 

1' (PRIMEIRO) Termo J..ditivc ao contrato n• 00312015 
SEINF. que entre SI celebram o G.E A. através da Secretaria 
~ Estado :la. lnfraestn;!ur.J - SEiNF, come CO~fõ•=<A TANiE e 
a empresa CONSTRUTORA NALDO áE.ZERAA I..TDA ·ME, 
ccr-.o CONTRA i AOA, qc~ tem c=o olljetivo os SENJÇO$ de: 
CONSTRUÇÃO DAS PASSARELAS "EM CONCRETO 
ARNADO NAS ÁREAS DE RESSACAS LOCALIZADAS NA 

-PONTE DO DOIOÂO, BAIRRO CUBA OE ASFALTO; AV. 
LUIS ALVES OA CUNHA {21" AV. DO COHGÓS) E AV. 
PO!o!PEU CAROOSO {14' AV. DOS CONGÓSJ NO BAIRRO 
DOS COHGÓS E TRAV. HERÁCUTO AZEVEDO COUTINHO, 
NO BAIRRO NOVO BURITlZAL, NO MUNICIPIO OE 
MACAPÁ-AP, para os fir,s nele declarados. 

Pelo oreserrte TERMO ADITIVO. as ~ar.es ide~otif'Ca'las r.o 
r;értJr..o do mesmo. declaram, ace~am e aJultam as aHeraçOes 
nall Clausula Quinta, Cláusula Sé+Jma e Claotuta Oeclma 
Sexta que passam a VJÇo•ar com a redar.,ao a seguir mar lidas 
as demais aq"i nao referidas, na forma como se acham 
r!!'liçiOas e que neste ato e :;r..as,ao." t:>tatme<ta ra:i'ícadas para 
tcidas as consequé~cias de díteHo 

CLAUSULA QUINTA ''00 VAlOR· E DOS·CRÉD]fos~·;ç; c: )~r~''"'t' .?:~ -' 

ORÇAMENTÁRIOS: 

/o.o Preço glooal contratado de R$-76-4.443,82 (Setacent~ e 
usa&nta e quatro mil qu .. .roc•ntot e quuenta e trts raals 
e oitenta e doia centavos, f~ ar.retoeido, o valOr de B1: 
l_71,23.1,l! (~nto e telenta e um mi'. duzentos e trlrrta e sele 
reaia e dezenove Q.lrotavos), passando o Contrato para o valor 
oo !!1.:935.581,01 (No'IY-'!ntos e trinta e c>nco mil. se!!l(;(:ntos e 
cr.en•.a e um reab e ur:1 cemav~) 

CLÁUSULA OUI!fl A- DO PRAZO OA GARANTIA, 
EXECUÇÃO E RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS: 

.. Os ServiçGs terao seu prazo de eYecuçáo oror1:1,lados por mais 
por mais 15ú (CE~fTO E CINOUErf'"A) 1 a5 consecvtNOS do 
o:azo para a concJugao ~os scrN.,os. cbj~:Jto do Contrato· n° 
00312011>-SEINF Com pre·<is~o 1e térrnn~ da <;b•a pa~~ando 
oara 21101/2016. 

CLÁUSULA o!:CIMA SEXTA- DA V.IG~NCIA E DA 
EFICÁCIA 

Fica PfOrrogaao o p~azo d<l vigênc:a do presente CGnlrato para 
a condusao dos Utr,iços ob1'lto da licitaçao, por ma1s por rnais 
170 (CEf.fTO E SETE~iTA) dias apoo a data de &ua a~sinatura.' 
EnO!frando-se em 11/0212016. 

ficam mantidas e ratifi'AI'las as demais cláusulas e disposiçOell 
do Contrato originário que nGo tenham 5ido mod~>::ad01 pelo 
presen1e Termo Ad~ivos. 

Por aslarem justos e de acordo em reiaçAo ao conteúdo deste 
TERMO AOrriVO, auinam o mesmo em 03 (trh) vias de igual 
teor " forma na presença de 02 {duas) testemunha&, também 
subscritas, devendo· este instrumertlo ser publicado. em 
resumo, no Diário Ofitial dO Estado do Amapê. no orno de 20 
(vlnle) dias do sua assinatura 

Mar.apá, 14 de Dezembro de·2015. 

H 
SEC. ES • A INFRAESTRUTURA 

COiflRATAiflE 
RETO N'. 005712015 

fliiWO ADITIVO AO CONTRATO H" 01112014- SElNF 

3' {Tere&lrol Termo Ad~lvo ao contrato n• ()(11/2014 -5EINF, 
que entre si colobram o G.E.A., através da Secretaria de 
Estado da lnfr"slrutura- SEINF, como CONTRATANTE o a 
empresa CONEC - CONSTRUÇ0ES, éMPREENDIMENTOS 
E COMéRCIO LTóA, como COtlTRATAOA, quo tom como 
objellvo os serviços c!&: CONCLUSI.O DA CONSTRUÇAo O 
CENTRO OE NEFROLOOIA 00 HOSPITAL DO MUNICIPIO 
DE SANTANA-AP. para os fins nele declarodos. 

Pelo presenlo TERMO ADITIVO, as partes Identificadas no 
o6rtico do mesmo. declaram, aceitam e e1ustam as alterações 



Macapá, 16.12.2015 

nas Clausula Quinta, que passam a vigorar com a redaçAo a 
seguir. mantidas as demais aqui nao referidas, na forma como 
se acham redigidas e que neste ato e ocasião, totalmente 
ratificadas para todas as consequéncias de direHo. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DO PRAZO DE EXECUÇÃO DA 
OBRA: 

Os Serviços terão seli prazo de execução prorrogados por mais 
por mais150 (CENTO E CINQUENTA) dias consecutivos do 
prazo para a conclusão dos serviços, objeto do Contrato n• 
061/2014-SEINF. Com previsão de término da obra passando 
para 16/0312016. 

CLÁUSULA DE CIMA SEXTA- DA VIG~NCIA E DA 
EFICÁCIA: 

Fica prorrogado o prazo de vigência do presente Contrato para 
a conclusão dos serviços objeto da licHaçAo, com validade 
apos a data de sua assinatura. Encerrando-se em 16/0512016. 

Ficam mantidas e ratificadas as demais cláusulas e disposiçOes 
do Contrato originério que nao tenham sido modificados pelo 
presente Termo Aditivos. 

Por estarem justos e de acordo em relação ao conteúdo deste 
TERMO ADITIVO, assinam o mesmo em 03 (três) vias de igual 
teor e forma na presença de 02 (duas) testemunhas, também 
subscritas, devendo e te Instrumento ser publicado, em 
resumo. no Diário Oficial o stado do Amapá, no prazo de 20 
(vinte) dias de sua assin u ffi

10 
. 

~~de Dezembro de 2015. 

SEC.ES .DAINFRAESTRUTURA 
CONTRATANTE 

D CRETO N°. 0057/2015 

TERMO ADITIVO AO CONTRATO N°067/2014 • SEINF 

3' (Terceiro} Termo Adijivo ao contrato n• 067/2014 -SEINF, 
que entre si celebram o G.E.A., através da Secretaria de 
Estado da Infraestrutura- SEINF, como CONTRATANTE e a 
empresa CONSTRUTORA MEIO NORTE LTDA, como 
CONTRA T A~A. que tem como objetivo os serviços de: 
CONSTRUÇAO DO CENTRO CULTURAL, NO MUNICIPIO 
!:l~ MA!;APA : AP, ~í!rl! 9§ fin§ n@!@ á@9lí!rí!Se§, 
Pelo presente TERMO ADITIVO, as par1es identificadas no 
pórtico do mesmo, declaram, aceitam e ajustam as atterações 
nas Clausula Sétima e Clausula Decima Sexta que passam a 
vigorar com a redação a seguir, mantidas as demais aqui nao 
referidas, na foni'la como se acham redigidas e que neste ato e 
ocasiao. tolalmente ratificadas para todas as con.sequências de 
direito. 

CLÁUSULA SÉTIMA- DO PRAZO DE EXECUÇÃO DA 
OBRA: 

Os Serviços terao seu prazo de execução prorrogados por mais 
por mais 90 (NOVENTA) dias consecutivos dó prazo p~ra a 
conclusão dos serviços, objeto do Contrato n• 067/2014-
SEINF. Com previsão de término da obra pássando para 
1410612015. 

CLÁUSULA DECIMA SEXTA- DA VIG~NCIA E DA 
EFICÁCIA: 

Fica prorrogado o prazo de vigência do presente Contrato para 
a conclusão dos serviços objeto da llcllaçAo, com validade 
apos a data de sua assinatura. Encerrando-se em 14106/2018. 

Ficam mantidas e ·ratificadas as demais clâusulas e disposições 
do Contrato originário que nAo tenham sido modificados pelo 
presente Termo Adnivos. 

Por estarem justos e de acordo em relação ao conteudo deste 
TERMO ADITIVO, assinam o mesmo em 03 (três) vias de Igual 
teor e forma na presença de 02 (duas) testemunhas, também 
subscritas, devendo sle instrumento ser publicado, em 
resumo, no Diário Ofici doi~ Eiad o Amapa, no prazo de 20 
(vinte) dias de sua assln tu 

, pé, 12 de Junho de 2015. 

SEC.ES .DAINFRAESTRUTURA 
CONTRATANTE 

DECRETO N•. 0057/2015 

TERMO ADITIVO AO C:ONTRATO N' 09912014. SEINF 

t• (segundo) Tennu Aditivo ao contrato o' 099/2014 -SEINF, que 
ratre si ·c:eltbram o (~.t:.A., atnvb da Secntarill de Estado da 
lofroe•tratura- SEINF, como CONTRATANTE t a tmprtu 
AXA CONSTRUÇ0t:S LTDA, como CONTRATADA, que tem 
como objctl.vo os 5trvlços dt: CONSTRUÇÃO DO CENTRO 
COMUNITARIO DE SÃO LÁ7..ARO DO RIO PRETO, NO 
MUNJcfPJO DE MAZAGÀO, para os Ros ade dtdorados. 

Ptlo presente 'TERMO ADITIVO, as 
partes ideatifkadas no pórtico do mesmo, declanm, acelt.m c 
ajusta,. as altençG<s na Dedma S.xt.t, que pa111m a vigorar tom 
.a rtdaçio 1 ·~uir, mantida• as demola aqui .alo ffieridos, aa 
forma como K acbam redigida! t qat aestt ato e otasilo, 
totalmtnte ratlfiudas para todas u coosequôatias dt dirtito. 

CLÁIJSIJLA DEÇIMA SEXTA- DA VIGtNCIA E DA 
EFICÁCIA: 

flca prorrogado por mais I lO (cento e vinte) dlu ooaseeudvos o 
praw dt vi&io('il do pr:-eseote Coatrato para a ~oo~l•slo dos 
strviços objeto da licltaçio, tom validade apos 1 dota de sua 
assiaatara. Com previslo de tocerrameato tm 14/03/281~. 

Fium mantida• e ratiliudu as demais clAusulas e dlsposiç6ts do 
Contrato ori~a1rio que aio ttnbam •Ido modlnudos pelo 
presente Termo Ad~tlvos. 

Por rstarem justos e de atordo tm n:~o ao tooteódo d!!t~, 

(DIÁRIO OFICIAL) 

TERMO DE APOSTILAMENTO AO CONTRA TO 
N° 07412013-SEINF 

Primeiro Termo Apostilamento ao Contrato n• 
074/2013 • SEINF, que entre si celebram o G.E.A.: 
através da Secretaria de Estado da Infraestrutura -
SEINF, como CONTRATANTE ·e a empresa 
CONSTRUTORA UNIVERSAL L TOA • ME, como 
CONTRATADA, para os fins nele declarados. 

Pelo presente instrumento, e nos melhores termos de 
direito, os no fim assinados como outorgantes e 
reciprocamente outorgados de um lado, como 
CONTRATANTE, o ESTADO DO AMAPA, pessoa 
jurídica de direito público Interno, · CNPJ (MF) 
00.394.577/0001-25, representado por seu Secretário 
de Estado da Infraestrutura, Sr. ANDRÉ ROCHA, 
brasileiro, casado, Procurador, RG n• 1368090 -
SSP/RN, CPF n• 898.160.994.20, residente e 
domiciliado em Macapá/AP. conforme atribuições 
constantes do DECRETO n• 077 de 02/01/2015, 
resolvem modificar unilateralmente o Contrato n• 
074/2013 - SEINF, conforme processo n• 
2013122716 - SEINF, que se regerá pela legislaçAo 
per11nente. Lei Federal n• 8.666193, com as 
alleraçOes introduzidas pertinente e pelas cláusulas e 
condiçOes seguintes: 

CLÁUSULA QUINTA- 00 VALOR R DOS 
RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS: 

A par1ir deste APOSTILAMENTO, fica valendo a 
seguinte redação:· 

As despesas com o pagamento do referido objeto 
rio vãlõi ióiãl éie iU-144.482.53 (êeriio e quarenià e 
quatro mil, quatrocentos e oilenta e dois reais e 
cinquenta e três ·centavos). será oriunda do 
Programa de Trabalho: 12.361.3019.1325 -
Função: 12 - Educaçao, Sub-FunçAo: 361 -
Ensino Fundamental, Programa: 3019 
Construçlo, Refonma e AIT!pllaçAo de Escolas 
nos Municlplos do Estado, Açlo: 1325 -
ConstruçAo de Escola no Bailique - Natureza da 
Despesa: 4.4.90.51 - Categoria Econômica: 4 -
Despesas de Capital, Grupo de Natureza"4 -
Investimentos, Modalidades de Aplicação: 90 -
Aplicações Diretas, Elemento de Despesas: 51 -
Obras e lnstalaç6n, Sendo na Fonte: 0107 
(RecursO& Próprio) - Recursos do Tesouro, 
conforme Note de Empenho N° 2015NE00580, 
emitida em 03/12/2015. 

RatifiCa-se tOdas as demais cláusulas e condições 
anteriormente acordadas do Contrato n• 074/2013 -
SEINF de 31/1012013, permanecendo válidas e 
inalteradas as nao expressamente modificadas por 
este Instrumento, 

A SEINF providenciará a publicaçAo deste Termo 
de Apostilàmento no Di;!rio do estado do Amapá, no 
prazo de 20 (vinte) dias de sua assinatura. 

Macapá, 03 de Dezembro de 2015. 

EXTRATO DO CONTRATO N• N"021/2016-
UCONT/SEtNF/GEA 

Processo n• 2014131772. 8EINF 

DA6PARTES 

Termo de Contrato n• 021/2016-UCONTSEINF/GEA, que 
entre si celebram o Governo do Estado do Amapá, atrav6s 
da Secretaria de Estado da Infraestrutura, como 
CONTRATANTE e a empresa S. G. LTDA • EPP, como 
CONTRATADA, para os fina nela declarados. 

DO FUNDAMENTO LEGAL: 

1. A execuçAo deste Contrato, bem, ainda, os casos nele 
omissos, regular-se-ao pelas clausulas contratuais e pelos 
pneceftos de direito público, aplicando-se lhes, supletivamente, 
os princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposiçOes 
de direito privado, na forma do artigo 54, da Lei n• 8.666193, 
combinado com Inciso XII do art. 55 do mesmo diploma legal. 

2. A lavra1ura do presente Contrato decorre da realizaçAo da 
CONCORR~NCIA N" 020/2014 - CPUSEINF/GEA, conforme 
previsto no artigo 22. inciso I, paragrafo 1", combinado com o 
artigo 23, Inciso I, allnea ·a• da Lei n• 8.666/93. 

3. Os serviços foram adjudicados em favor da CONTRATADA, 
conforme ata lavrada no Procnso n• 2014131772 • s·EINF, 
tomando como base o disposto no artigo 45, paragrafo 1° 
Inciso I, da Lei n• 8.666193. . . 

DO OBJETO: 

1. Constitui objeto do presente Instrumento, a contrataçAo de 
empresa especializada na execuçAo das obras/serviços, para 
execuçAo indireta, conforme ar1. 55; inciso 11 da Lei n• 8.666/93. 
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sob o regime de empreitada por preço global, das cbras e 
serviços de engenharia, relativas ao CONSTRUÇÃO 00 
CENTRO DE ENSINO PROFiSSIONAL DE MÚSICA 
WALQUiRIA LIMA, NO MUNICIPIO. DE MACAPÁ-AP, de 
acordo com os Projetos Básico, Executivos, EspecificaçOes 
Técnicas e Planilhas Preços que. embora não transcritos, 
passam a fazer parte integrante deste Contrato, 

2. Para efeito deste Contrato, considera-se como obra a 
execuçAo da totalidade dos serviços constantes na 
CONCOR~NCIA N° 020/2014- CPUSEINF/GEA, Processo 
n• 2014131772 • SEINF. 

DO VALOR E DOS CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS: 

1. O valor deste Contrato é de R$-3.621.952, 17 (Sela miiMo, 
quinhentos e vinte e um mil novecentos e clnquente e dois 
reais e dezessete centavos), de acordo com os valores 
especificados na Proposta e Cronograma Flsico-Financeiro. 
TOdas as despesas decorrentes da execuçAo dos serviços a 
que alude este Contrato, correrao il conta dos recursos 
consignados na seguinte DotaçAo Orçame·ntárta: 

1.1. Os recursos orçamentários para a execuçAo dos serviços 
objeto deste Contrato no valor maxlmo de R$-3.521.952.17 
(Seis mllhlo, quinhentos e vinte e um mil novecentos e 
clnquenta e dois raals e dezessete centavos), seré custeada 
com recursos do Programa de Trabalho: 15.451.0450 1273 -
- FunçAo: 15 - Urbanismo, Sub-Funçlo: 451 -
Infraestrutura Urbana, Programa: 0450 - Infraestrutura 
Básica, AçAo: 1273 ··construção, AmpliaçAo e Reforma dos 
prédios e Equipamentos P~bllcos - ~atureza da Despesa: 
4.4.90.51 - Categoria Econômica: 4 - Despesas de Capital, 
Grupo de Natureza-4 - Investimentos, Modalidades de 
Aplicação: 90- ApllcaçOes Diretas, Elemento de Despesas: 
51 - Obras e lnsialaçOes, Sendo: Fonte: 0174 • OperaçAo 
de Crédito - RECURSOS DO BNDS, conforme as notas de 
empenho n•. 2015NE00571 emftida em 11/1112015 

DO PRAZO DE EXECUÇÃO DA OBRA: 

1. A obra deverá ser executada no prazo máximo ~ 540 

(QUINHENTOS E QUARENTA) dias, considerado o disposto 
no item 1.1 desta Cláusula. 

1.1. O prazo para inicio da obra seré de até 10 (dez) dias 
contados da expediçAo da ordem de serviço pela 
CONTRATANTE. 

DO PRAZO DA VIG~NCIA DO CONTRATO: 

i. Õ prazo máximo cia vigência cio contraio para a conclusão 
dos serviços objeto desta licitaçAo, será de 570 (QUINHENTOS 
E SETENTA) dias, com validade após a data de assinatura e 
eficácia legal após a publicaçAo do seu ex1rato no Diério Oficial 
da União e Diário OfiCial do Estado, podendo. a critério do 
CONTRATANTE, mediante termo adnivo, ser prorrogado por 
igual per!Odo, com fundamento no artigo 57, inciso 1. da Lei n• 
8.666193, tendo inicio e vencimento em dia de expediente, 
devendo-se excluir o primeiro e incluir o último. 

2. A CONTRATANTE quando der causa ao atraso prorrogará 
"de oficio" a vigência do Contrato, mediante termo aditivo. 

Macapá·AP, 11 de Dezembro de 2015. 

Dec. N" 0057/2015 

CONTRATANTE 

EXTRA TO DO CONTRA TO N• 02212015-
UCONT/SEINF/GEA 

Processo n•196.7296312015 • SEINF 

.DAS PARTES 

Tenmo de Contrato n• 022116-UCONTSEINF/GEA, que entre 
SI celebram o Governo do Estado do AmapA, através da 
Secretaria de Estado da Infraestrutura. como 
CONTRATANTE e a FORTE EMPREENDIMENTOS EIRELI. 
ME, como CONTRATADA, para os fins nele declarados. 

DO FUNDAMENTO LEGAL: 

A exeeuçAo deste Contrato, bem, ainda, os casos nele 
omissos. regular-se-Ao pelas cléusulas contratual$ e pelos 
preeenos de dlreno p~blico, aplicando-se lhes, supletivamente 
o& principio& da Teoria Geral dos Contratos e as dlsposlçOe~ 
de direito privado, na fonna do artigo 54, d' Lei n• 8.666/93 
combinado com inciso XII do ar1. 55 do meamo diploma legal. À 
lavratura do presente Contrato decorre da reellzaçAo da 
TOMADA DE PREÇOS N". 008/2015/CPL/SEINF/GEA. 
conforme previsto no artigo 22, 11 § 2" combinado com o artigo 
23 " b' da Lei n• 8.666193. 

Os serviços foram adjudicados em favor da CONTRA TAOA 
conforme ata lavrada no ·Procesao n• 196.7298312015 : 
SEINF, tomando. como base o disposto no artigo 45, paragrafo 
1° Inciso I, da Le1 n• 8.666/93, 

DO OBJETO: 

Constitui objeto do presente Instrumento, a contraiaçAo de 
empresa especializada na execução dal obras/serviços. para 
execuçAo indireta. conforme art. 55, Inciso 11 da Lei n• 8.666/93, 
sob o regime de empreitada por preço global das obras e 
serviços de engenharia, relativas a CONSTRUÇÃO DE 01 
(UMA) FÁBRICA DE BENEFICIAMENTO DE POLPAS DE 
FRUTAS, NO MUNICIPIO DE MACAPÁ-AP, de acordo com os 
Projetos 9ãsicos, Executivos, EspecificaçOes Técnicas e, 
Planilhas de Preços que, embora nAo transcritos, passam ·a 
fazer parte Integrante deste Contraio. 

Para efeito deste Contrato, considera-se como obra a 
execuçAo da totalidade dos serviços constantes na TOMADA 
DE PREÇOS t-;P, 008/2015/CPUSEINF/GEA, Proc;euo n". 
196.7296312015 • SEINF. 



Macapá, 16.12.2015 

DO VALOR E DOS CR~DITOS ORÇAMENTÁRIOS: 

1. O valof deste Contrato é de R$400.177.86 (Quatrocentos e 
oitenta mil, cento e aetenta e sete roais e oitenta e sela 
centavos), de acordo com os valores especlfiéados na 
Proposta e Cronograma Fisico-Financeiro. Todas as despesas 
decorrentes da execuçao dos serviços a que alude este 
Contrato, correrao 11 conta dos recursos consignados na 
seguinte Dotaçao Orçamentaria: 

1.1. Os recursos orçementMos para a execuçao dos serviços 
objeto deste Contrato no valor méximo de ~0.177,86 
(Quatrocentos e oitenta mil, conto e ntanta e set• reais e 
oitenta e sela centavos), seré custeada com recursos do 
Programa de Trabalho: 04.451.0450 1273 - Funçllo: 04 -
Admlnlatraçllo, Sub-Funçao: 451 - Infraestrutura Urbana, 
Programa: 0450 - Infraestrutura Bãsica, Açllo: 1273. • 
Construçao. Ampliaçao e Reforma dos prédios e Equipamentos 
Püblicos - Natureza da Despesa: 4.4.90.51 - Categoria 
Econômica: 4- Despesas de Capital, Grupo de Naturilza-4 
- Investimentos, Modalidades de · Apllcaçio: 90 -
ApllcaçOes Dtretaa, Elemento de Despesa&: 61 - Obras e 
lnstalaçOes, Sendo: Fonte: 0107 ou 0101 - RP (Recursos 
do Tesouro) conforme as notas de empenho n•. 
2015NE00565, datada de 14/12/2015. 

DO PRAZO DE EXECUÇÃO DA OBRA: 

A obra deverá ser executada no prazo · máximo de 45 
(QUARENTA E CINCO) dias, conSiderado o disposto no tlem · 
1.1 desta Clausula. 

O prazo para inicio da obra serâ de at& 10 (dez) dias contados 
da expediçao da ordem de serviço pela CONTRATANTE. 

DO PRAZO DA VIG~NCIA DO CONTRATO: 

1. O prazo maximo da vigência dÓ contrato para a conclusêo 
dos serviços objeto desta licilaçao. sera de 1 05 (CENTO E 
CINCO) dias, com validade após a data de assinatura e 
eficácia legal após a pubticaçao do seu extrato no Diário Oficial 
da Uniao e Diârlo Oficial do Estado, podendo, a cmério do 
CONTRATANTE, mediante termo adijlvo, ser prorrogado por 
igual perlodo. com fundamento no artigo 57, inciso I, da Lei n' 
8.666193, tendo inicio e vencimento em dia de expediente, 
devendo-se excluir o primeiro e incluir o úfiimo. 

2. A CONTRATANTE quando der causa ao atraso prorrogará 
'de oficio' a vigência do Contrato, mediante termo aditlvo. 

ANDRÉ ROCHA 

SECRETA IA DE ESTADO DA INFRAESTRUTURA 

Oec. N' 0057/2015 

CONTRATANTE 

COMIS~>iO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

AVISO DE ANULAÇÃO 

CONVI'ÇJ: N' 07312014-CPUSEINF/GEA 

Processo n• 2013/34764-SEINF · 
A Comissão Permanente de Licitação da Secretaria de 
Estado da Infra Estrutura, toma público para 
conhecimento dos interessados a anulação do Convite 
n" 073/2014-CPL/SEINF/GEA, cujo objeto é a 
REFORMA DA ARENA DE FUTEBOL DO BAIRRO 
NOVO H.ORIZONTE, NO MUNICIPIO DE 
SANTANA-AP .. 
MOTIVO: Em atendimento ao Parecer Jurfdico n• 
031112015-PADMIPGE/AP. 

ESTATUTO DO CAIXA ESCOLAR R/SALVA 

ÜDIÁRIO OFICIAL) 

CONVITE N• 09412014-CPUSEINF/GEA 

Processo n• 2014/32568-SEINF 
A Comissão Permanente <le Licitação da Secretaria de 
Estado da Infra Estrutura, torna público para 
conhecimento dos interessados a anulação do Convite 
n• 094/2014-CPUSEINF/GEA, cujo objeto é a 
REFORMA DA ARENA DE FUTEBOL DO 
MUNICÍPIO DE CUTJAS DO ARAGUARJ, NO 
MUNICÍPIO DE CUTIAS-AP. 
MOTIVO: Em atendimento ao Parecer Juridico n• 
032612015-PADMIPGE/AP. 

Referidos processos encontram-se disponlveis aos 
interessados, na CPUSE!NF, nos horários das 08:00 às 
12:00 horas de segunda a sexta-feira, no prazo de 05 
(cinco) dias úteis, conforme prevê o art. 49, § 3° e do 
art. I 09 inciso I, alinea "c", da Lei 8.666/93. 

Presidente da CPUSEINF/GEA 

Educação 

Conceição Corrêa Medeiros 

EXTRATO DO CONTRATO N• 0013 • SEED/AP 
PARTES: GEAIAP e o Sr. 'RAIMUNDO NONATO COSTA 
DA SILVA 
OBJETO: AO CONTRATADO FICA IMPUTADO 
TEMPORARIAMENTE AS PRERROGATIVAS, DEVERES 
E PROIBIÇÕES INERENTES AO EXERCICIO DA 
FUNÇÃO DO CARGO DE EDUCADOR DE 
PARTICIPAÇÃO CIDADÃ DO PROGRAMA PROJOVEM 
URBANO. OBRIGANDO-SE O CONTRATADO, NO 
EXERCICIO DESSA FUNÇÃO A. OBSERVAR E 
CUMPRIR AS NORMAS LEGAIS E AS 
DETERMINAÇÕES HIERÁRQUICAS PARA O 
DESEMPENHO DE SUAS OBRIGAÇÕES 
CONTRATUAIS. 
VIG~NCIA: Terá vlg6ncla de 31/1212015. 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: As despesas decorrentes 
do presente CONTRATO para o exerclclo de 2015 
totalizam o montante de R$ 1800 (MIL E OITOCENTOS 
REAIS) e correráb através da Fonte 118 (FNDE) -
Programa: 12.3~1.0270.1164, Açllo: MANUTENÇÃO E 
IMPLEMENTAÇAO DOS PROJETOS FINANCIADOS 
COM RECURSOS CONTEMPLADOS NO PLANO DE 
AÇÕES ARTICULADAS • PARIAP, Elemento de 
Despesa: 3190.04 - Outros serviços de terceiros -
Pessoa Flslca, de acordo com Nota de Empenho n• 
2015NE01553, emitida em 29/06/2016. 
ASSINATURA: 23103/2015. • 
ASSINARAM: A Secretérla de Estado da EducaçAo, a 
Sra. CONCEIÇÃO CORREA MEDEIROS e o Sr. 
RAIMUNDO NO TO COST!- DA SILVA. 

f~ncionaniento; 

EXTRATO DO CONTRATO N• 0014 • SEED/AP 
PARTES: GEAIAP e o Sr. CLEJOE MOREIRA MENDES 
OBJETO: AO CONTRATADO FICA IMPUTADO 
TEMPORARIAMENTE AS PRERROGATIVAS, DEVERES 
E PROIBIÇÕES INERENTES AO EXERCICIO DA 
FUNÇÃO DO CARGO DE EDUCADOR DE 
ACOLHIMENTO E ACOMPANHAMENTO DE CRIANÇAS 
DO PROGRAMA PROJOVEM URBANO. OBRIGANDO· 
SE O CONTRATADO, NO EXERCICIO DESSA FUNÇÃO 
A OBSERVAR E CUMPRIR AS NORMAS LEGAIS E AS 
DETERMINAÇÕES HIERÁRQUICAS PARA O 
DESEMPENHO DE . SUAS OBRIGAÇÕES 
CONTRATUAIS. 
VIG~NCIA: Terá vlgéncla de 31/12/2015. 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: As despesas decorrentes 
do presente CONTRATO. para o exerclclo de 2015 
totallzam o montan1e de R$ 1000 (MIL REAIS) e 

. correrão através da Fonte 118 (FNDE) - Programa: 
12.361.0270.1164, Açllo: MANUTENÇÃO E 
IMPLEMENTAÇÃO DOS PROJETOS FINANCIADOS 
COM RECURSOS CONTEMPLADOS NO PLANO DE 
AÇÕES ARTICULADAS • PARJAP, Elemento de 
Despesa: 3190.04 - Outros serviços de tarcelnos -
Pessoa Física, de acordo com Nota de Empenho n• 
2015NE01668, emitida em 29/06/2015. 
ASSINATURA: 23/0312015. 
ASSINARAM: A Secretârla de Estado da Educaçao, a 
Sra. CONCEIÇÃO CORREA MEDEIROS e o Sr. CLEIOE 
MOREIRA ME S. 

COMISSÃO PERMANENtE DE LICITAÇÃO 
EQUIPE DE PREGÃO 

RESULTADO DE LICITAÇÃO 

PREGÃO Presencial N°.:001/2014- SEED 
PROCESSO N°.: 2014111950 -SEED 
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OBJETO: Objeto: AQUISIÇÃO DE MATERIAL 
PERMANENTE-CARTEIRAS ESCOLARES E 
CONJUNTO PROFESSOR. 
VALOR TOTAL ADJUDICADO: R$ R$ 
12.466.920,00 (DOZE MILHOES, 
QUATROCENTOS E SESSENTA E SEIS MIL, 
NOVECENTOS E VINTE REAIS) 
LICITANTE VENCEDOR: 
CONSTRUMÓVEIS IND. COM. E SERVIÇOS 
CNPJ: 05.611.909/0001-08 
Lotes: 01,02,03,04,05 e 06 
VALOR TOTAL: R$ 12.466.920,00 ( DOZE 
MILHOES, QUATROCENTOS E SESSENTA E 
SEIS MIL, NOVECENTOS E VINTE REAIS) 

Macapá, 03 de Dezembro de 2015. 

HOMOLOGO 

MACAPÁ-AP·, 03/12/2015 

c~~ A ....... VMrriE'íRas"" .. 
Secretária de Estado da 

Educacão 

l' Of.elo Em1)u6tlll de -.u~·•P 
~.,R.c.rofQI'IIIIC.&V&ttt 

r1o.~~to•~ãf 
RIOl$lRO Of PU80A.I JUit~ ..... ,..... ..... ---~-

IV· Forneci01ento de merenda escolar regionalil.llda; 
v. Aquisiçeo de recursos ftnanceiros para execuçêo dos projetos transve~is e 

..... :ot.INt::t.•·~· . 
esportivo . 

CAPITULO! . . 

§ 3' • Os materiais e os serviços referidos nos incisos do par~grafo acima. ser!o 
adquiridos, prtorltariamente. de fornecedor OIJ prestador de serviç<n, existvntes na própria 
comunidade. os quais dever!o estar previamente cadastrado~ na Caixa Escolsr RISALVA 
FREITAS DO AMARAL . 

DA OENOMINACÃO, SEDE TEMPO DE OUMCAO E FINAbiDADE 

Art. 1' ·A Carxa Escola: RiSALVA FREITAS 00 AMARAL é uma.essociaçao civil com 
frnohdadcs não económicas. com personolidede jurldice de Direito Privado, da duraçto 
indeterminada. com sede e foro na Av. Cecilia Vicente da Patx!o. n• tO; Bairro. Pantenat, 
Ccp: 66.907-311. no Municlpio de Macapã • Estado do Amapa, congregando a 
comunidade escolar e a socie~ade em geral. regendo-se pelo presente estatuto e pela 
legislaçao em vigor no pats. 

Art. 2• • A Caixa Escolar RISALVA FREITAS DO AMARAL tem por finalidade 
desenvolver rnitiallves de priorrdade da comunidade escolar. objetivando o atendimento 
das necessidades e anseios imadlatos da ESCOLA ESTADUAL RISALVA FREITAS DO 
AMARAL. 
§ 1' · Constituem objetivos da Caixa Escolar RISALVA FREITÂS 00 AMARAL 
funcionamento eficiente da ESCOLA ESTADUAL RISALVA FREITAS DO AMARAL· 
fi. A promoção, em caráter complementar e subsidlério. de melhoria qualitaÍiva do 
énsino. 
111· A colaboração na execuçao de uma pollttca de concepçêo da escola como agêncle 
comunitaria om sou sontido mais amplo; 
IV· A perllclpaçao em projetos sociais, educacionais e de saúde desenvolvidos pela 
comunidade ~~oi ar ou pela sociedade om geraL · 
§ 2' · Sao consideradas necessidades Imediatas pare o desempenho de ESCOLA 
ESTADUAL RISA~VA FREITAS DO AMARAL: 
I· Aqulsiça~ de material de consumo; 
11· Aquisiçao de material permanente e equlpementos; 
111· Roalizaçilo de serviçàs de torcpiros' visando ã manutençã? ~ Escola ~ ao seu 

§ 4' • lU necMsldades decididas em consenso. através das reuniões do Conselho 
Escolar, devem estar limitadas aos' objetos contemplados nos Conv&nlos Estaduais, 
Federais e outros. 

DAS PERMISSÕES E VEDACÕES 

Art. 3° · É permitida a Caixa Escõlar RISAL VA FREITAS 00 AMARAL, do acordo com a 
neces~idade da instituição de ensino: 
I· Contratar pessoal de apoio para prestar serviços é Escola, das seguintes funçOes: 
a) servente; 
b) merendeira; e 
c) auxiliar de serviços gerais 
11· Locar Imóveis exclusivos para uso escolar: 
111· Locar velculos terrestres e fluviais para transporte escola\ e/ou atividade 
pedagógica; 

. !V-_ Construir DOCCIS artesranos ou amazonas nos doml~oa da esco!!i _____ _...... , 
v. Ampliar. roformar. adaptar e realizar reparos nas Instala os da unidade ~.!i.Q-21 
VI· Adquirir material permanente e de consumo para o --
serviços da escola. 
VIl -Contratar cons'unorta ou profissional especializada em educaçao. 
VIII - Contratar empresa especializada em refrigeraçao de centreis de ar ou profissional. 
para manutençao ou concerto das contrais do ar. · 

Parág'rafo Único - As permissões de que treta o referido artigo. devem estar em 
consonancia com os Convênios Estaduais. Federais e outros · 

Art. 4°· É vedada a Cai;a Escolar RISALVA FREITAS 00 AMARAL: 
I· Utilizar os recursos recebidos a titulo de subvencOes. euxllios ou outros recursos 
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de qualquer natureza, em desacordo com os programas ou projetos a que se destinam; . 
li· Completar vencimentos ou $ala rios de empregados que não sejam os contratados 
pela Caixa Escolar RISALVA FREITAS DO AMARAL 
111- Conceder empréstimo ou dar garantias de aval, fiança ou caução; 
IV- Adquirir material permanente e equipamentos que ~o se enquadrem como objeto 
dos convênios assinados (Estadual, Federal e outros). 

DOS AS60CIAQOS: Ag~&lX8?ó~MISSAQ E EXCLUSAO 
Art. 6' ·São associados natos da CeiX8 Escolar RI$ALVA FREITAS DO AMARAL todos 
aqueles que fazem parte dos segmentos da comunidade escolar. • . 

• Parágrafo úriico- São segmentos da comunidade escolar: 
I· os servidores lotados na ESC. EST RISALVA FREITAS DC AMARAL (diretor, 
coordenaçao pedagógica, professores e corpo técnico-administrativo); 
11- pais ou responséveis de alunos regularmente matTiculados; 
111- alunos regulllrmente matriculados, maiores de 18 anos. 

Art. 6' . POdorilo ser aceitas cómo associados os demais moradores do bairro ou da 
comunidade. desde que assinem ficha de admissão. 

Art. 7' • ci associado que infringir as normas do presente estatuto ou da legislação pátria 
em vigor poderá sofrer as seguin!Qs sançOes, desde que haja justa causa ou motivo 
grave: 
I, advertencia por escrito; 
11· suspensão dos direitos e deveres por até 60 (sessenta) dias; 
111- demissão dos quadros associativos; 
IV- exclusao da associaçao. 

Art. 8' • Para a aplicaçilo de ,qualquer sanção é obrigatória a ·realização do devido 
processo legal com dire~o à ampla defesa e ao contraditório, devendo a decisão ser 
funcamentada no estatuto ou na legislação pátna em vigor. 

Art .. 9' · De qualquer decisão do órgão que decretar as sançOes de suspensilo dos 
direitos o deveres, demissão e exclusão caberii recurso, no prazo de 10 (dez) dias após a 
1ntimaçào do acusado sobre a decisão. à Assembleia Geral.' 
Parágrafo Unico · Até a decisão final da Assemblcia Geral a aplicaçilo da sartçao fica 
suspensa e, caso a Assembleia decida pela suspensão dos direitos e deveres. demisséo 
ou pela exclusão, esta deverá ser aplicada pelo Presidente da Caixa Escolar RISALVA 
FREITAS DO AMARAL 

CAPITULO IV 
DOS DIREITOS OOS ASSOCIADOS 

Art. 10' · São direitos dos Associados: 
1- Votar e ser votado, nos termos deste Es!aMo; 
11· Propor sugestOes de interesse geral; 
111- Trabalhar nos·programas sociais e culturais da Ca1xa Escolar independentemente de 
convccaçao; 
IV· Frequentar as dependências sociais da Escola; . . 

; ' .;~v;\Jt.:R'õelamar -peÍaiíià' a D~retorià :e demáis órgãos pelá fiel execuçâitdo ÉstaMó .1Í 
dec1sóes compleTnentârês'Oa 'Assãm6lela Geral" • ·~ "' -• •• .. " · . 
VI· Pedir reconsideraçilo de decisilo ou ato e quando desatendido, recorrer aos órgãos 
superiores: 
Vil· Requerer o seu desligamento da congregaçilo da Caixa Escolar. se assim o desejar; 
VIII- Comparecer a Assemblela Geral com direito à palavra; 
IX- Participar de todas as atividades promovidas pela Caixa Escolar RISAL VA FREITAS 
DO AMARAL e pela Escola. sendo esse dire~o extensivo aos seus dependeRias; 
X- Exiglf dos membros da Diretoria a exibiçao de qualquer documento administrativo 
contábil, bem como a publicaçao dos balancetes mensais, cardilRio relativo à merenda, 

, ordens bancárias (OB's) e dema•s demonstrativos que se fizerem necessérios:· ... , 
XI· Os sócios na o respondem subsidiariamente pelas obrigaÇões scélais. 

CAPjTULOV 
DOS DEVERES DOS ASSOCIADOS 

Art. 11' • Silo deveres dos Associado~· 
\. Conhecer e cumprir o que dispõe o Estatuto Soc1al e a legislaçao pétria em vigor, be_m 
como a• condiçoes e dOCisOes estabelecidas pela. Assembleia Geral; 
11· Exercer com zel,o e probidade os encargos ou comissôes ,que ace~arem e para os 
quais forem elottos: 
111· Preservar o patrimOnio social da Escolá; 
IV- Denunciar, por oscrito, quaisquer Irregularidades verificadas dentro da Escola; 
V- Aceitar e respeitar os demais Associados, independente da sltuaçilo nas quais os 
m&Smbs se encontrem; , 
VI- Participar dos eventos c atividades, realizadas pela Caixa Escolar RISALVA FREITAS 
DO AMARAL 

CAPITULO VI . 
DOS ÓRGÃQS DE ADMINISTRACÂO E DELIBERAÇÂO 

Art. 12' • Compóem a Caixa Escolar da ESC. EST. RISALVA FREITAS DO IWrARAL; os 
seguintes órgêos: · 
t) Assembleia Geral; 
2) Dirolofia: 
3) Conselho Fiscal. 
§ t' ·As eleiç6es para a escolha do_s membros da Diretoria e do Conselho Fiscal realizar· 

..... -i 

se-ao em .data previamenle determinada. em no mlnimo 06 (o~o) dias antes do término do • 
m•ndato dos membros da Diretoria. 
Art. 13' · Os membros da Assembleia Geral. da Dlfetoria e do Conselho FisClll cxercerao 
grãtuitamente 5Ul!~ funçOe$, que se consideram !~ervlço relevante 

CAPI~U~VII I ... ·-.;-... ,::-dl 
DA ASSEM L Á GERAL 

Art. 14' ·A Assembleia Geral é 6rg~o superior de deliberaçao, nos termos deste Estatuto 
e compOe·se dos congregados mencionados nos artigos 5' e 6'. sendo seus trabalhos 
presiditlos pelo Presidente da Caixa Escolar RISALVA FREITAS DO AMARAL 

Art. 16° ·As Assembleias Gerais serão Ordinárias e Extraordinárias. 
§ t' • As.Assemblelas.Gerais Ordinárias serllo realizadas: 
I· Até 30 de Março de cada ano. após o encerramento do exerclcio financeiro, quando 
será apreciado e votado o balancete referente ao exerclcio anual vencido, após parecer 
do conselho fiscal e apresentação do plano de açOes e desembolso financeiro do ono em 
exerclcio: 
§2' • As Assembleias Gerais Extraordinérias serao convocadas ,para qualquer outro fim e 
em especial para: • 
1- Criação, aprovação do Estatuto, EleiçOo e Posse da diretoria eleita; 
11 · Desbtuir os adminis!Tadores, 
111 . Alterar o estatuto. 

Art. 16' • As Assembleias Gerais, tanto Ordinárias quanto Extraordinárias, serêo 
convocadas pelo Presidente dó Caixa Escolar, podendo ser efetuadas a pedido do 
Conselho Fiscal ou por 115 (um quinto) dos associados. 
§ 1' · A convocaçao da Assembleiã Geral se fará através de comunicação ou em jornal 
local. se houver, com antecedência mtnima de 10 (dez) dias. 
§ 2' ···Em <liSO de omissão do Presidente. as Assembleias Gerais poderao ser 
convocados j.liretamento pelo Conselho Fiscal, mediante comunicado fundamentado que 
Informe a d'm,ssilo, ou por 1/5 (um quinto) dos associados, mediante comunicado 
lundamentado que informe a omissão, com antecedência mlnima de 05 (cinco)·dlas. 
§ 3' · A Ass.emb'leía 9eral deliberar~ ellJ primeira convocaçao scmen~com a presença 

'.i/ 

de mais da metade dos membros componentes e, em Segunda convocoçilo. 30(trlnta) 
minutos depois, com no mlnimo 113 (um terço) dos componentes. 
§ 4' • PaTa as deliberaç6es a que se referem os incisos r e 11 do § 2• do artigo .anterior é 
necessérto o voto concorde de 213 (dois terços) dos presentes ~ Assembleia Geral. 

CAPITIJLQVIII 
DA DIRETORIA 

Art. 17• • Sao membros da Diretoria da Caixa Escolar: 
1) O Presidente; 
2) O Secretario; 
3) O Tesoureiro. 
§1' • O Presidente da Caixa Escolar seril o(a) ·Diretor(a) da ESC. EST. RISALVA 
FREITAS DO IWrAAAL e, que juntamente com o tesoureiro serao responsáveis pela 
movimentaçilc e prestaçilo de contas de todos os re<:ursos repassados é escola através 
de Caixa Escolar, 
§2' • O Secretario e o Tesoureiro e seus respectivos Suplentes, serao escolhidos 
trienalmente, pela Assemblela Geral Extraordinéria, o primeiro den1re pais de alunos, 
responsévels, ou entre funcionário do estabelecimento escolar, maiores de 18 (dezoito) 
anos, e o segundo. seré exorcido pelo(a) Oiretor(a) Adjunio. ou outro represéntante da 
comunidade e funcionario da respectiva unidade de ensino, elalto em Assembleia Geral 
Extraordinária. · 
§3' • Nas Escolas Estaduais. do Interior, em que não exista Diretor( a) Adjunto. o 
Tesoureiro seré escolhido entre os membros da comunidade loc~ .......... ,uou .. à. _ .

J~ ............... ..__ ___ .. . _ .......... ..... 
Art. 18' • O mandato dos membros da Drretoria será de 03 és) anos, adm~CjtSII a()S" 
reeleiçao porígual perlodo. 
Art. 19' .··Comilete à Diretoria administrar a Caixa Escolar, zelar pelo seu patrimOnio, 
reputaçao, estimular o seu pregresso, desenvolver todas as atividades que a instltuiçilo se 
propõe, cumprir o estatuto, as decisOes da Assembleia Geral e do Conselho Fiscal. 
Parégrafo Único: Dentro dessas perspecUvas, cabe à Diretoria: , · 
I· Elaberar e executar o orçamento anual da Caixa Escolar R/SALVA FRÉITAS DO 
AMARAL; 
11· Submeter a aproyaçao da Assembleia Geral, mediante pedido fundamentado. os 
projetos a que se refere o inciso IV do § 1' do Art. 2' deste Estatuto; 
111- Deliborar sobre a aplicação e movimentação dos re<:ursos da Celxa Escolar RiSALVA 
FREITAS DO AMARAL Encaminhar ao Conselho Fiscal o Balanço e o r· . •tório 
trimestrais, em se tratando de prestação de contas parcial e anual, em se tratando de 
prestaçilo de CO!'Itas final (antes de submeté~os à apreciaçilo da ~ssembleia GeraQ; 
IV- Submeter ao Conselho Fiscal as Pre'staçOes de Contas de Convênios. para 
apreciaçilo, antes da enviá-las ao 6rgao Concedente: 
V- Exercer as demais atribuiç6es decorrentes de outios dispositivos deste'Estatuto ~as 
que lhe venham a ser legalmente conferidas; 
VI- Decidir i.obra os casos omissos. 

Art. 20° • A Diretoria se rounira, ordinariamente, uma vez por mês, exceto nos perlodos 
de férias e de recesso escolar, em dia e hora- previamente marcados, mediante 
convocação do Presidente para conhecimento do andamentp dos trabalhos para tratar de 
assuntos de Interesse geral. 

. ~~e·~~gr~t? ,Úf!!co:!.A,.p~eto~a se reunirá extraordinariamente, sempre que fo~ convocada 
pelo Pres1aente, ou por solicitaçao da maiorfa de seus membros. 1 

Art. 21° ·As delibo(açOes da Diretoria serão tomadas por maioria de votos. 

Art. '22' • Co'!1pele ao Presidente: _ 
1- Representar a Caíxa Escolar.em juizo e fora dele: 
11· Exercer as atividades administrativas para o pleno funclona~ento da Unidade 
escolar, -o modo por que se administra e representa a sociedade, ativa e passivamente, 
judicial e extrajudicialmente; através dos re<:ursos recebidos pela Caixa Escolar e, de 
acordo com as diretrizes da direçilo da Escola; 
111- · Convocar a Assembleia Geral, a Diretoria e o Conselho Fiscal; 
IV- Presidir a Assembleia Geral a as reuniões da Diretoria; 
V- Supervisionar os trabalhos do Caixa Escolar; 
VI· Autorizar a exocuçao de planos de trabalho aprovados pela Diretoria; 
VIl- Autorizar pagamentos e assinar cheques, em conjunto com o Tesoureiro: 
VIII· Prestar contas à Diretoria em Assemblela Geral de todos os recursos administrados 
quando houver mudança definitivo de Presidenta e repassar tQilas as inforrilaçOes 
necessarias ao novo Presidente para garantia da continuidade e pleno funcionamento da 
Unidade Escolar; 
IX· Abrir e encerrar conta corrente nos estabolecimentos bancários; 
X· Solicitar transferência de recursos entre contas e bancos; 
XI- Fazer 9$Crlturaçilo da receita e da despesa nos tern'los da legi$1açilo vigente; 
XII· Apresentar, mensalmente, o balancete de verincaçao de recetta e despesa; 
XIII- Manter em ordem e sob sua $Upervlsão os livros, documentos e serviços cdntébeis 
da Caixa Escolar: 
XIV· Exercer as demais atribuições previstas neste Estatvto ou que lhe venham a ser 
_conferidas pela D~etoria. 

Art. 23'- Comp~te ao Tesoure~ro: 
I· Efetuar pagamentos autorizados pelo Presidente; 
11- Assinar cheques juntamente com o Presidente; 
111· Bem como o que estabelece o parágrafo t' do Art. 17 do presente Estatuto. 
Art. 24' ·Compete ao Secretario: 
I· Auxiliar o Presidente na emlssao de processos de natureza administTa~va; 
11· Con!Tolar a tramHa~o dos processos adminis!Tallvos quanto a expodiçOo e ao 
recebimento e os demais documentos submetidos~ apreciaçAo do Presidente; 
111· Desenvolver atividades de divulgaçao dos atos, reallzaçoes e qualquêr intormação 
sobre o Caixa Escolar; 
IV· Manter organizado e atua Iludo o arquivo documental da Caixa Escolar; 
V· Prestar apoio administrativo eo Presidente e é Diretoria da Caixa Escolar, no que· 
compete ao desempenho de sul!$ atTibuiçOes; . 
VI· Secretariar as sess<les da Assembteia Gorai e da Diretoria. 

CAPITULO IX 
DO CONSELHO FISCAL 

Art. 25° • O Conselho Fiscal 6 • 6rg6o responsãvel pela fiscalizaçilo áe todas as atividades 
da Caixa Escolar, que envolvam opOiaçOes de natureza econOmico·financeira. 
Art. 26' - Compoe-se o Conselho Fiscal. de 03(tr6s) membros titulares e 03(trés) 
suplentes, escolhidos trienalmente Pela Assembleia Geral, dentre os pais ou responsaveis 
de alunos, pessoas da comunidade e· alunos maior.es de 18 (dezoito) anos, e a ele 
compete: 
I· Examinar o Balanço Anual e as demonstrações contábeis que o compõe e a 
documentaçao comprobatória de r~ita e despesa da Celp Escolar: 
11. Apresentar à Assemblela Geral Ordinltria o Parecer sobre o Balanço Anual enviado 
pela Diretoria; 
111· Examinar a prestação de Contas dos recursos recebidos mediante convênio pela 
Caixa Escolar.emltindo .. o respectlvo Parecer: 
IV- Apontar às ,O.Ssemblelas Gereis Ordlnllrias ou Extraordinilrlas as Irregularidades 
detectadas e sugerir as medidas que repU1ar úteis a Caixa E~olar; 
V- Convocar a Assemblela Geral Ordinária, so o Presidente da Caixa Escolar ·retardar 
por mais ·de 10 (dez) dias a sua· convocaçao, e requerer a convocaçao da Assembleia 
Geral Extraordinérla sempre que ocorrerem motivos graves e urgentes. 
Art. 27' ··o Conselho Fiscal reunlr-se·á ordinariamento, e cada 03 (três) meses para 
examinar o balancete da Diretoria e Extraordinariamente, sempra que convocado pelo 
Presidente, pela Diretoria ou pela Assembleia Geral. 

~~Pi[HlL§ X 
DO PA IMNC SOCIAL 

Art. 28° ·Constituem recursos da Caixa Escolar: 
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1- Ooaçoe.s, subvan~oes e auxiMos que lhe forem conçedidos pela Unllo, Estado, 
Municlpio, por particulares e entidades públicas ou prtvadas, assocle~Oes de classe e 
quaisquer outras eatogorias ou entidades comunitllrias: 
11- Renda de exploraçAo de cantinas e outros serviços que instiluir: 
111- Venda ou revenda de matenal 8$Colar ou did6tico: 
IV, Produto de vende de lngresao pe.re festas, exib~. bazares, _prendas e dp oulras 
iniciativas ou promoções: . · 
V- Contribulçóes de alunos ou de seus pais ou respo~veis e de outras pessoas da 
comunidade. · ~ 

Art. 29' · A aquisiçAo de bens somenlo se d~rá apOa deliberaçilo do Conselho Escol!! r ·~ 
parecer dO Conselho F1scal. -· - · - r Art. 30• • Os bens patrimoniais eventualmente adquiridos peiJ ealxa !SCUIII iuii1ÍYH 
podorao ser doados para o Estado, atravé6 de ato do seu Presidente. 

. CAPITuLO X! 
DOS RECURSOS E.SUA A)>LICACAO · 

Art. 31': Os recursos ftnanceiros da Caixa Escolar serao depositados em conta a ser 
!fl&nHda. em insUiulçto de crédito, onde houver. efetuando-se sua movimentaçto, 
lmpretenyelmente, atrav6s de chequés assinados pelo Prel5idente e pelo Tesoureiro ou 
por seus substitutos dir•tos. · 
§"t'- Na ·hipótese de na o existir na localidade nenhuma lnstituiçêo de crédito, os recurtos 
ser! o deposHados na Agência Sanearia da sede do Munlclplo de mais flcll acesso. 
§2' · Em qualquer caso. ser$ permitida a txistência em eaixa de numenlrio am espiei• 
até o limite de Ot(um) sala rio mlnlmo vigente. para atender .•s desposas de pronto 
pagamemo. 

Art. 32' - Pela indevida apllcaçao dos recursos respondera~ civil e criminalmente os 
membros da Diretoria que houverem autorll.ado a despesa ou efetuado o pagamtnto. 

Art. 33' · Na aplicaçêo dos recursos, salvo os de desllnaçAo programada: obedecer-s•6 
fi seguinte ordem da preferência para 8 efetuaçao das despesas: 
~ Aquisiçêo de .material de col\sumo, e serviços de terceiroS para a manutençAo das 
atividades da Escola: 
11- Aquislçêo de merenda 8$COier; 
111- Aquisiçao de material e livros didáticos fOrnecidos aos alunos a titulo de empréstimo; 
IV- Aquisiçêo do material permanente. 
V- Contrataçlo d~ empresa ou pro~ssionais especializadO em educaçao. 

Art. 34' - A"preslaç&o de contas e Acompanhamentos dos recursos geridos pela Caixa 
Escolar obedecerá ils normas estabotecidas pelos Orgtos de Controle lnttrno do Governo 
do Estado~ Controle Externo (Tribunal da Conl!ls do Estado). 

tWciTtJL~U 
DA P(SSOLJ) DA5XA ESCOLAR 

Art. 35' · A Caixa Escolar somente poder~ ser dissolvida na Assemblela Geral 
convocada especifiéamente para este fim ou por decisão judlclel da ·qual neo Clliba mais 
recurso. 
Parágrafo Único • Sará valida o decisao que diliSolveu a Çalxa Escolar desde qúe 
tomada peta maioria dos presentes ê Assembleia referida no "coput' de5te artigo. 

Art. 36' · O patrimônio existente em nome da Ca1xe Escolar na •poca de sua di$$OIUÇio 
devorá.ser destinado a alguma entidade cong6nere, de fins n&o ec:onbmicos, existente no 
municlpio ou ~ instituiçêo do Poder P~blil:o do Estado do Amapá de fins Idênticos ou 
semelhantes. sem restrlçóes. 

Art: 37' : Nào .existindo no Estado do Amapé lnstltuiçlo nas condlçóes indicadas no 
artigo anteriol. o remanescente de seu pttrimOnlo senl dll$tinado é Fazande Pllbllca do 
ESI!ido do Amapá. 

DAS OISPOSIC§E~P~w~:wTRANSJTÓRIA§ , 
Art. 38' · O'presante Estetul!' poderâ 8 qualquer tempo ser •nerado, no tocante a. '\ 
administraçlio. dosda que haja a anu&ncla dos ôrg3os conçadentes (Convênios -& 
celebrados) bastando qüii, para isso. se i:õriVÔque uma Asse bleia ~XIN3/'diM'íl8, 
especialmente convocada para ess~ fim. devendo a mesma cot.ia'-"-~õ~~~~lf:IC~li~;:~~~&.l 
mlnimo, t/3 Jum terço) dos Associados. . 
Parágrafo Unico • Sê o lnaneravels as disposl~~es contidas nos artigos 1', 2'. 3' e 4' 
deste Estatulo. 

Art. 39' - O Estatuto da Caixa Escolar, para que exija o devor social contido no art. 11, 
inciso I. doverá emr afixado e legiVel no quãdro de avisos da E$COia, devendo "" · 
entregue gratuitamente um exemplar do mesmo a um membro representante da 

• comunidade. 

Art.40' · Todo morador do bairro tem dire!to a participar da Caixa Escolar, 
independentemente de convije 

Art. 41'- Os cargos da O~retorie nao $1!rlio, sob qualquer lustincadva, remunerados. 

Art. 42° • O Patrim6nlo da Celxa Escolar saré a garenUa de suas obrlg&çcos. nlo 
respondendo os Associados. nem subsidiariamente, nem solidariamente pelas mesmas. 

Art. 43' - A presidéncia será exercida em perlodo de férias ou licença do Diretor 
da Escola, por seu representante legal nomeado por Autoridade competente. e uma 
vez que os bancos exigem 2 assinaturas nos cheques. hever.! necessidade da 
comuniceçêo previa por parte de Caixa Escolar ao$ bancos oti6iariZtlndo a subttltuiç4o, 
bem como o comparatimen!o do repraaentante legal às casas ben~riee, Pllra uslnatura 
de ficha de autOgrafo. 

Art. 44' - Prolbida:a controtaçao de perentes do Diretor da Escola e Diretoria· da caixa 
Escolar: bem como nio doven\ existir qua~Uei vinculo do parentesco entre o pessoal do 
apoio (servente. merendeira ou auxiliar d. serviços gera1s), e~cfllo nas locarldades onde 
nao exl~h alternativa. 

Art. 45' - Permitida a intervençao da Secretaria de Estado da Educaçêo (SEEO), 
mediania denúncia e comprovaçêo de mau gereneiamento dos recursos pllbllcos. 
Procedimento que se farô com o nomeaçao de interventor apOs o afastamonlo do 
Presidente da Caixa Escolar em caráter temporári:~ ou definitivo. 

Art. 46• - Sob a supervisao do Conselho Escolar, deverá ser criada uma Comiss!o 
Comunitária para Verlficeçao de Preços, composta da 03 (trêS) membros, no mlnlmo, a 
ser realizada de forma simplificada. estabelecendo-se a corrt1ponsabllldade desta com o 
Presidente da Caixa Escolar para efetlvaçto de compras e prestaçao de serviços. 
Parágrafo Untco: A prosente comlssao sara composta por pais da alunos ou 
rosponsâveis e membros da comunidade, coletando tomada de preços de 03 (lr6s) 
forn~ecioros ou prestadores de serviços (no mlnimo). 

;, ''" 2-4 i rl'Q Ç)~ 
Presidente 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
_ . AVISO DE LICITAÇÃo_· _ .. 
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A Secretaria de Estado da Educaçao por 
iritennédlo desta pregoeira aviSa aos 
interessados que está dlsponlvel, através do 

. sítio www.llcltacoes-e.com.br o edital 00712015-
CPUSEED, modalidade pregao, na fonna 
eletr6nlca, cujo objeto é AQUISIÇÃO DE KITS 
DE AVALIAÇÃO NUTRICIONAL PARA O 
NÚCLEO DE ASS~~NC~ AO EDUCANDO 
NAEICAEED/SEED o Acolhimento das 
Propostas: no endereço eletrônico 
https:/lwww.llcltacoes-e.com.br, a partir das 
14:00h0mln do dia 17/1212015, Ténnlno do 
prazo de recebimento das propostas: 
0610112016, às 09h45mlm horário de Brasilia. 
Abertura da Sessio para Lances: às 10:00h, do 
dla,06/0112016, horário de Braslna.Macapâ-AP, 
14 de Dezembro de 2015 Prlsclla Almeida 
Braga AnJos. 

( Autarquias Estaduru l 
Amprev 
Arnaldo dos Santos Filho 

ATO CONCESSóRIO OE PENSAO 

PORTARIA Nl 229 de 09 de dezembro de Z015. 

O Diretor Presidente da AmaP' Prevk!Wa, no uso das 
atribulç6es conferidas pelo-Inciso XIII do art.14 do Reslmento Interno 
aprovado pelo Ato Resolutório n•. 001/*<A/AMPREV, de 02 de 
setembro de 1999 e tendo em vista o que consta ·no Protflso n• 
201S.07.1471P DIBEF/AMPREV, de 17/09/2015, resolve conceder 
pen~o na forma a seguir discriminada: 

Dlldos do Instituidor 

Nonie do ex-servidor: MARCOS RODRIGUES DOS SANTOS, 

Mattlcu~ nt 498394; ~rgo: Auxiliar Administrativo Apolo Gestlo, 

CPf n• 101.155.333-15; Data do Oblto: 17/08/2015; lotaçJo: 

Slcnlwta de Estado da Administra~. 

Parcela(•) da ptmlo, vfltnlot a partir de17/08/2015 -dalot do óbito 

DENOMINAçAO (OISCRIMINAçAO PlRCUffiiAl 
REMUNERA O 
Vendmento • 100% 
TOTAl 100" 

Dados d s nslonlsll s 
BlNEFI RIO (5): PARENTtSCO NATUREZA " 

DA PENsAO COTA 

IVANI DE BRITO 
RODRIGUlS 

C6njuse VItalício 

Agência de Desenvolvimento 
Ellezlr Viterlllno da Silva · 

100~ 

PORTARIA (P) N° 022/2015- AGENCIA AMAPÁ 

DISPÕE SOBRE NOMEAÇÃO DA 
COMISSÃO PERMANENTE DE 
LIC!T AÇÃO DA AGENCIA DE 
DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO DO 
AMAPÁ. 

O DIRETOR-PRESIDENTE DA AGENCIA 
DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO DO 
AMAPÁ-AGENCIA AMAPÁ, no uso. de suas 
atribuições que lhe são conferidas pelo Decreto n' 
3430 de 02 de julho de 2015, em consonância 
com as normas da Lei Federal 8666/93 e tendo 
em vista o que consta no memo n' 032/2015-
DGE/AGENCIA AMAPÁ. 

R E SOLVE: 

Art. 1' • Fica co.mposta a Comissão 
Permanente de Ucilaçâo - CPL • da Agencia de 
Desenvolvimento Econômico do Amapá.._gue terá 
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os seguintes membros e se comporá da seguinte 
forma: 

• Kassia Deomara Coutinho Uma/Presidente 
CPF 341 828.022-68 

• Nair Cristina de Araújo Sousa 
Martei/Membro Efetivo 
CPF 249.093.942-49 

• Renildo Corrêa da Silva/Membro Efetivo 
CPF 264.038.~92-49 

• Mariléa Costa SimOes/Membro Efetivo 
CPF 396 582.952-15 

• Cláudia Solange Miranda Cardoso/Membro 
Suplente 
CPF 432.075.962-15 

Art.2' - Caberá a Presidente da Comissão 
elaborar os processos licitatórios ·desta Agencia e 
efetuar o julgamento, deixando-os aptos para o 
Diretor-Presidente homologá-los ou não. 

Art 3' - A presente portaria entra vigor na 
data de sua assinatura. 
Art. 4' - Revoga-se as disposiçOes em 
contrario. 

15. 

Diretor Presid 

CONVOCAÇÃO 

Dispõe sobre o recadastramento das 
Empresas Instaladas no Distrito 
Industrial de Maca pá e Santana. 

ELIEZIR VITERBINO DA SILVA, 
Diretor· Presidente da Agência de 
Desenvolvimento Econômico do Amapá, 
Decreto n° 3430, de 02 de Julho de 2015 no 
usando de suas atribuições, que lhe são 
conferidas pela Lei n. 1.908/2015: 

Considerando a existência no Distrito 
Industrial de Macapá e Santana de áreas 
subaproveitadas, estruturas abandonadas e lotes 
desocupados; 

Considerando a necessidade de 
Revitalização do Distrito Industrial de Macapá e 
Santana com limpeza, reordenamento e 
instalações de novos Empreendimentos; 

Considerando a crescente demanda 
por novos empreendedores em busca de espaços 
locacionais para desenvolverem seus projetos 
industriais; 

Considerando a necessidade do 
Estado do Amapá em criar condições para o 
desenvolvimento econômico e social, com 
geração de novos empregos, ocupação e renda. 

O ECRETA: 

Art. 1° Todas as sociedades 
empresartas, empresários unipessoais ou 
quaisquer outras pessoas físicas ou jurídicas, que 
disponham de bens móveis ou imóveis, inclusive 
aquelas detentoras de tltulos definitivos 
registrados no Cartório de Imóveis, que possuam 
empresas instaladas no Distrito industrial de 
Macapá e Santana, estão convocadas · a 
procederem · o recadastramento oficial e 
obrigatório, a fim de garantir a atualização do 
cadastro destas. na Agência de Desenvolvimento 
Econômico do Amapá - AG!:NCIA AMAPÁ. 

Art. 2° O recadastramento seré realizado 
por meio da AGêNCIA AMAPÁ, no perlodo de 
01.11.2015 a · 31.01.2016, nos seguintes 
endereços e horários: 

I - Sede da AG!:NCIA AMAPÁ, situada a 
Avenida Cônego -Domingos Maltez, n° 916, bairro 
do Trem; no horário de 08:00h as 12:00h e 15:00 
as 18:00h, de segunda a seKta-feira; 

11 - Sede do Distrito Industrial, no prédio 
da Secretaria de Estado da Fazenda- SEFAZ, no 
horário de ~8:30h ás 12:00h, de segunda a sexta 
feira; 

Art; 3° Para efetivação do 
recadastramento. as empresas deverão 
apresent!Jr a seguinte documentação: 

I • Cópia legível do Ato de Constituição 
da empresa e das alterações posteriores 
devidameQte registrados na JUCAP; 

·n • Cópia legfvel da Carteira de 
Identidade. CPF: e comorovante de endereco da 
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empresa e de seus sócios; . 
111 • Ficha de inscrição do CNPJ (obtida 

através do site www.receita.fazenda.gov.br, com 
devida autenticação); 

IV • Cópia da Ficha de inscrição da 
Secretaria de Estado da Fazenda; 

V • Certidão de Olvida Ativa nas esferas 
federal, estadual e municipal da empresa, emitida 
em prazo menor que 30 dias; 

VI • Certidão de regularidade do INSS, 
seguridade social e FGTS; 

VIl • Certidêo Negativa , Criminal dos 
sócios da empresa emitida em prazo menor que 
30 dias; 

VIII - Certidão de Inteiro Teor do Imóvel 
ocupado no Distrito Industrial-obtida nos Cartórios 
de Imóveis do Estado, apenas para as empresas 
que detentoras de título definitivo do imóvel; 

IX • Balanço patrimonial e financeiro da 
empresa do ano de 2014; 

X ·• Certidêo negativa da Justiça do 
Trabalho, emitida em prazo menor que 90 dias; 

XI • Cópia do Croqui de ocupação do 
imóvel, indicando as áreas edificadas; 

XII • Fótos digitais da fachada frontal, 
lateral e fundo do imóvel, impressas em papel A4; 

XIII • Cópia da autorização para 
ocupação do imóvel no Distrito Industrial 
concedida pela Secretaria da Indústria, Comércio 
e Mineração - SEICOM; 

Art. 4°. As pessoas indicadas no Artigo 
1 o que não procederem ao Recadastramento 
ficarão sujeitas as seguintes penalidades: 

1 • Suspensêo imediata e/ou perda dos 
beneficios fiscais e/ou locacionais concedidos pelo 
Governo do Estado do Amapá; 

11 • Impedimento para participar de 
Programas de Refinanciamento de Olvidas • 
REFIS, instituídos pelo Governo do Estado. do 
Amapá. 

Art. 5° A Área objeto do presente 
Decreto é limitada a Norte pela Linha do 
Equador, a Sul pelo Furo de Santana, a Leste 
pela Av. Santana e a Oeste pelo Rio Matapi. 

Art. 6° Este decreto entra em vigor na 
data de sua publicação. 

2015 

Detran 
pel. Inácio Monteiro Maciel 

PORTARIA N° 1134 DE 15 DE DEZEMBRO DE 
2015 

O DiRETOR-PRESIDENTE DO 
DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO 
DO ESTADO DO AMAPÁ, no uso de suas 
atrlbuiçlles legais que lbe slo conferidas pelo Decreto 
n• 0054 de 02 de Janeiro de 2015, tendo em vista o 
teor do Processo n• 01.C.016463/201S - Memorando 
o• 104/2015-COTEC/DETRAN·AP. 

RESOLVE: 

ART 1• • DESIGNAR o servidor 
ROFF ANDERSON LIMA DE MIRANDA, 
Coordenador de Tecnologia, FGS.3, da sede de suas 
ativi~ades funcionais em Maca pá/ AP até a Cldadé 
BrasOia!DF, para acompaobar e dar suporte técnico 
ao processo de tnosiçlo do banco de dados e sistema 
da empresa SEARCH Tetnologia pan o 
DETJV.N/AP, nos dias 16 e 17 de dezembro de 2015. 

ART 2° • Esta Portaria entrali em 
vigor na data· de sua publica todas 
as disposi~es em contrário. 

INÁCIO MO 

TERCEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO 
N.0 011/2014 . 
Pelo presente; TERMO ADITIVO, as partes 
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DOTAÇAO ORÇAMENTA~IA E DO PREÇO DO'. 
CONTRATO N° 01112014, que passa a vigorar 
conforme redação abaixo, mantidas as demais 
aqui nlo referidas, na fonna como se acham 
redigidas e que neste ato e ocasião ficam 
totalmente ratificadas para todas as 
consequênclas de direito. 
. CLAUSULA 1"· DO FUNDAMENTO LEGAL 
O presente Termo aditivo do contrato em 
eplgrafe tem como fundamento legal o artigo 
65, Inciso I, allnea "b", §1° da Lei n".8.666193, 
bem como no Parecer n• 81715 
PROJURIDETRAN·AP, nos Autos do Processo 
Administrativo n• 014.01531712015. 

ClAUSULA 2•- DO OBJETO 
O presente Tenno Aditivo te.m por objeto 
alterar as Cláusulas: Sétima - Da Dotação 
Orçamentária do Contrato n• 011/2014. 
PARAGRAFO PRIMEIRO: O valor total dos 
serviços suprimidos corresponde a 0,20% do 
valor total da obra, ou seja, no valor R$ 
1.211,01 (Um mil, duzentos e onze reais e um 
centavo) e o valor acrescentado corresponde a 
24,44% que représenta o valor de R$ 150.314,41 
(Cento e cinquenta mil, trezentos e quatorze 
rea.ls e quarenta e um centavos), totalizando R$ 
149.103,40 (Cento e quarenta e nove mil, cento 
e três reais e quarenta centavos) passando o 
valor final do contrato supracitad·~ ;:ie R$ 
615.011,90 (Seiscentos e quinze mil, onze reais 
e noventa centavos) para R$ 764.115,30 
(Setecentos e sessenta e quatro mil, cento e 
quinze reais e trinta centavos). · 
CLAUSULA 3•-DA DOTACAO ORCAMENTARIA 
EDOPRECO 
As deepesas ocorrerão na Fonte 240 (Recunos 
diretamente arrecadados • ROA), Programa 
20205.0360.2786.06.122.240.4.4.90.51.160000 
(DETRANSPARENCIA), Natureza de despesa 
~4.90.5~ (Obras e instalações), conforme 
despacho as fls. 169 do Processo n• 
014.015317/2015 da Assessoria de 
Desenvolvimento Institucional - ADIIDETRAN· 
AP. 
PARAGRAFO ÚNICO: O valor total dos 
serviços suprimidos corresponde a 0,20% do 
valor total da obra, ou seja, no valor R$ 
1.211,01 (Um mil, duzentos· e onze reais e um 
centavo) e o valor acrescentado corresponde a 
24,44% que representa o valor dé R$150.314,41 
(Cento e cinquenta mil, trezentos e quatorze 
reais e quarenta e um centavos), totallzando R$ 
149.103,40 (Cento e quarenta e nove mil, cento 
e três reais e quarenta centavos) passando o 
valor final do contrato supracitado de R$ 
615.011,90 (Seiscentos e quinze mil, onze reais 
e noventa centavos) para R$ . 764.115,30 
(Setecentos e seasenta e quatro mil, cento e 
quinze reais e trinta centavos). 
CLAusULA 4•- DA RATIFICACAO 
Ficam ratfficadas e Inalteradas as demais 
clAusulas previstas no Contrato N° 011/2014, 
bem como seus tennos aditivos entre a 
Empresa M.R. & M CONSTRUÇÃO L TOA- ME e 
o DETRANIAP. . 

M'1'41tltlPl'lflt.D. 

. . ... ~ .. 
AJO FORMAL DE JÜSTIF!CATIVA 13° TERMO i 

. ADITIVO) 
Prorrogacio do Contrato n° 01112014- . 

DETRANIAP X M:R. & M CONSTRUCÓES 
LTDA·ME 

HOMOLOGO 
Em:~~~~--,~~-

identificadas no pórtico do mesmo, declaram JUSTIFICATIVA 

I 
I 

t 
I 
I 
I 

I 

aceitar e ajustam que este instrumento acima 
Identificado altera a CLAUSULA. SÉTIMA- DA, NOME DA OBRA: CONSTRUÇAO DA SEDE' DO-\ , 
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CIRETRAN DO· MUNICIPIO DO LARANJAL DO 
JARI 
CONTRATO: N° 011/2014-DETRAN 
PROCESSO: N° 014.01531712015 
CONTRATADA: M. R. & M CONSTRUÇÕES 
LTDA-ME 
ADITAMENTO DE PRAZO DE CONTRATO 
o presente relatório tem a finalidade de 
Informar os serviços a serem aditados na 
CONSTRUÇÃO DA SEDE DO CIRETRAN DO 
MUNICIPIO DO LARANJAL DO JARi do 
Departamento Estadual de Trânsito - DETRAN, 
em Laranjal do Jari-AP. O orçamento inicial 
não contemplava as instalações lógicas,SPDA 
,instalações de iluminação externa e poço 
artesiano, como também a elevação do cota de 
piso. ~lguns itens citados anteriormente foram 
solicitados devido o terreno encontra-se em 
uma área em expansão, tendo pouca 
Iluminação externa, facilitando assim, a 
entrada de individuos não autorizados ao pátio 
do Clretran. 
Quanto ao poço artesiano, o projeto foi 
Idealizado como um projeto padrão para ser 
construido nos interiores, notou-se que em 
alguns interiores a área concebida, a titulo de 
doação, não estava assistida pela CAESA 
(Companhia Estadual de Água e Esgoto do 
Estado do A!llapá), provocando assim um 
aditivo para a execução do poço. 
Quanto à rede lógica, foi uma falha no .projeto 
básico, porque não Unhamos funcionários ..-- .. 
capacitados e qualificados nesta área para à 
elaboração do projeto e pela urgência de licitar. 
Como o lei 8666193, permite que adite em se 
tratar de obra, em até 25 % do valor inicial, não 
a impedimento na elaboração e execução. 

Por éonsequêncla o acréscimo é evento · 
independente, que pode · incidir 
concomitantemente sobre o valor da obra 
oriundo de alteração qualitativa e/ou 
quantitativa no objeto. 
. Quanto a elevaçl!o da cota de piso foi 
provocada pela mudança do local da obra, pois 
o terrenó doado .a esta Instituição foi cedido 
para a construçlio de uma UPA e foi dado um 
novo terreno para a construção do CIRETRAN 
onde o mesmo tinha um decllvio acentuado 
provoc.ado um corte e um aumento da cota do 
piso. 
Diante do exposto solicitamos, desta diretoria, 
o aditivo de serviços para que as ações 
administrativas, com ·relação ao contrato 
supracitado, tenham cobertura contratual 
conforme a Lei 8666193. 

Macapá-AP, 27 de outubro de 2015. 

QUARTO TERMO ADITIVO AO CONTRATO N.0 

011/2014 
Pelo presente TERMO ADITIVO, as partes 
identificadas no pórtico do mesmo, declaram 
aceitar e ajustam que o Instrumento acima 
identificado tem alterado a CLÁUSULA 
SEGUNDA - DO OBJETO, . do 2°(Segundo) 
Termô Aditivo ao Contrato no 011/2014, no que 
trata da vigência e da prorrogação.. Que 
passara a vigorar conforme redação abaixo, 
mantidas as demais aqui não referidas, na 
forma como se acham redigidas e que neste 
ato e ocasião ficam totalmente ratificadas para 
todas as consequências de direito. 
CLÁUSULA 1°· DO FUNDAMENTO LEGAL_.-,._, 

(DIARIO OFICIAL). 

· O presente Termo aditivo do contrato em 
eplgrafe tem como fundamento legal o artigo 
57, Inciso 11 e §2" da .Lei n°. 8.666193, bem como 
no Parecer no 8581-2015- PROJURIDETRAN· 
AP, nos Autos do 'Processo Administrativo n• 
014.01539912015. ' . 
CLÁUSULA 2° - DO OBJETO 
O. presente Termo Aditivo tem por objeto 
alterar a CLAUSULA SEGUNDA - Do objeto do 
2° Termo Aditivo ao Contrato n° 01112014, que 
alterou a Clausula Oecima Sétima - Do Prazo e 
Da Vigência do · Contrato supramenciÔnado, 
prorrogando-o por mais 90 (noventa) dias a 
contar do dia subsequente ao enceramento de 

. sua vigência, qual seja, de 08 de dezembro de 
2015 á 07 de março de 2016. 
CLAUSULA 3°- DA RADFICACÃO 
Ficam ratificadas e Inalteradas 
cláusulas previstas no Contrato 011/2014 e 
demais termos aditivos, ce rados entre a 
Empresa M. R. NST Ç0ES L TDA·M~,e 
o OETRAN/ 

acapá-AP 

/ .. 

ATO FORMAL DE JUSTIFICATIVA (4° TERMO 
ADITIVO! 

Prorrogação do Contrato n° 011/2014-

DETRANIAP X M. R. & M CONSTRUCÕES 

L TOA-ME 

JUSTIFICATIVA 

NOME DA OBRA: CONSTRUÇÃO DA SEDE ·oo 
CIRETRAN DO MUNICÍPIO DO LARANJAL DO 
JARI 
CONTRATO: N° 01112014-DETRAN 
PROCESSO: N° 014.011901/2015 
CONTRATADA: M. R. & M CONSTRUÇÕES 
L TOA-ME 
PRAZO DE EXECUÇÃO: 90 DIAS 
ASSUNTO: 2" ADITAMENTO DE PRAZO DE 
CONTRATO 

Considerando a necessidade de garantir a 

continuidade da execuç~o · dos serviços do 

objeto eni -questao, apresentamos a seguir a 

JUSTIFICATIVA para prorrogaÇão do prazo de 

vigência do referido Contrato: 

Primeiramente esclarecemos que a execução 

do objeto é de construção o estA em evolução, 

porém devido às adequações e correções 

emanadas durante a execução do objeto 

supracitado niio houve a conclusão do 

processo de aditamento até a atual data, há a 
' necessidade de ampliação do término de 

vigência do. contrato, para que possamos fazer 

os devidos ajust~s, considerando que para a 

· aprovação do aditamento, execução e devida r . . 
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·quitação do mesmo, necessitará de um 

determinado tempo, há a ·imperiosa 

necessidade de dilatação do prazo 

estabelecido no contrato. 

VIsando a conformidade com a decisão T.CU 

451/2000, resolve: 

Solicitar ao gestor o aditamento de 

prazo contratual visando à continuidade dos 

serviços previstos dentro dos prazos legais, 

sem que haja cobertura contratual por parte 

administrativa> 

Logo, c_onsiderando que o prazo de vigência do 

contrato encerra-se em 07/1212015, 

JUSTIFICAMOS a necessidade de dilatação 

deste prazo por mais 90 (noventa) dias. 

Nestes Termos, 

Solicitamos providênciás quanto à elaboração 

do competente "Termo Aditivo de. Prazo", com 

Inicio em: 08/12/2015 e Término em: 

07/03/2016 .. 

MANDADO DE NOTIFICAÇÃO~· 332/15 

o Diretor-Presidente do 

Departamento Estadual de Jrânsito do Amapá • 

DETRANIAP, no uso de suas-atribuições, que lhe são 

. conferidas pelo Decreto n° 0054 de 02 de janeiro de 

2015, NOTIFICA o Sr. GILVANE TENORIO'VIDEIRA, 

portadOr do registro de CNH n• 05105616785, para 

tomar ciência da lnstauraçãÓ do Processo 

Administrativo n'. 014.010591/2015 - DETRAN·AP, 

referente ao processo de suspensão do direito de dirigir. 

Tendo o prazo de 15 dias, a partir da publicação deste 

mandado, para apresentar defesa escrita no 

· PROTOCOLO do Departamento Estadual de Transito 

do Amapá, haja vista a violação do disposto no artigo 

165 do Código de Trãnslto Brasileiro (dirigir sob a 

influência de álcool ou de qualquer outra substância 

psicoativa que determine dependência), alusiva à 

penalidade de multa aplicadª ao mesmo referente ao 

auto de infração AB00015981, veiculo placa NE09321. 

tato ocorrido às 04h37min: dia 02 de NOVEMBRO de 

2014, na AV MANUEL CHAVESDE MELO EM FRENTE 

AO COMPLEXO DA FAZENDINHA, tendo como Órgão 

AutuadOr o DETRAN-AP. 

Macapá-AP, 09 de _pe_zembr_o. de_ 2·01 5. 

EDITAL DE NOTIFICAÇÂO DE PEHALilADE N'. 68/2015 vem notificar da imposiçio aa pan.1idade os proprietjrioa e detentom dO$ veiçulos abaixo relaclonados; 

concedendo-lhes o· prazo de 30 (trinta) part Interporem recurso 1 JARI,_ c:on1Jdos a partir desta 

publltaç!o . 

. O Oiretor.Pn;sldento do Departamento Ellldual dt Trlnslto, rio uso_ dt suas llrlbu~ 
estabelecidas pelo Decreto Governamental !f 1rast13, de 01 de 1bril de 2013, com fulcro nos artigO$ 291 e 

· 282, do Código de Trin•Ko Brasileiro, bem como no 1rtlço Uda Resotuçlo 404 do Conselho N.Cionalde 

Trãns~o CONTRAN, 1p6s," esgotad:ll IS'tentalivas de ciência por melo de n01fflc:~çlo vil remnn posta~ 

' 
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EDITAL DE NOTIFICAÇÃO DE AUTUAÇÃO DA INFRAÇÃO 
', DE TRÂNSITO 7112015 

O Diretor·Pre;ldente do Departamento E511d'Jal de Trtnsho 

do Amapi - DETRANIAP. no uso de sua& atribúlç6es legais e com 

fundamen19s no inciso U do § únjco do Art. 281 da Lei rf' 9.503 da 23 da 

setembro de1~7 .~c o artigo 12 da Resoluçlo n'. 404 de 12 de junho de 

2012 do CONTRAN, notifica os propriaUrlos dos velculos conforme 

placas constantes na relaçto aba.ixo para no ptazo da 15 (quinze) d~ 
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contado; da da11 de511 publlcaçlo IPruenflr defesa escritl contra 1 

autuaçlo e ou indicar o lnfntor como rua 1 dlcçlo dos §§ 7' e r do 

Art 257 do Código de T~ndo Brnllllro- CTB. 

NollficaçJo da Autuaç.to de.lnfraçlo 6legillaçlo dt Trtnslto 
·--~-

N'. PlACA AUTO DE DATADA COD.DA DESD 
INFRAÇAO INFRAÇAO .INFRAÇAO 08. 

1 QtN6885 AD00005850 3111012015 5169 1 
2 NET 5892 AD00009990 1011112015 5010 o 
3 NEX 3800 AD00008389 07/11rlo15 5010 o 

Pág. 13 

4 NEX 3800 AD00008388 07/1112015 6599 2 

5 NEP 1995 AD00004681 06/1112015 5010 o 
6 NEQ4210 AD00006913 2511012015 7579 o 
7 NEX2355 AD00010217 23/0812015 5010 o 
8 NEP 1995 AD00004680 06M112015 5720 o 
9 NES1617 All00009701 0711112015 sM5 o . 
10 NEI4914 AD00005968 24M012015 6912 o 
11 QtN8011 AD00009771 0711112015 5835 o 
12 QLN8011 A000009m 07111/2015 5614 2 
13 NEM 3063 AD00008766 2611012015 6050 2 
14 NEM3063 AD00008765 2611012015 5835 o 
15 QLN2174 AD00008935 21110/2015 5819, 7 
16 NE09891 AD00009706 0711112015 5045 o 
17 NE09891 AD00009707 07/1112015 7579 o 
18 NEV 2567 AD00005994 01/11/2015 7579 o 
19 NEL 6767 AD00005513 0511112015 6050 1 
20 NEL 6767 AD00005514 05/1112015 5835 o 
21 NEY6299 AD00005896 0111112015 6912 o 
22 NFB 7120 AD00005510 0511112015 5819 7 
23 NFB 7120 AD00005512 0511112015 5835 o 
24 NEJ 9951 AD00009625 2611012015 6599 2 
25 NEV1440 AD00010218 06M112015 5010. o 
26 NER 4359 AD00009878 07/1112015 5967 o 
27 NEY 9739 AD00009623 ' 28/1012015 6602 o 

. 28 NEX 7833 AD00010035 28/1012015 6599 2 
29 NEI 0872 AD00008623 03M112015 5185 1 
30 NEIOBn AD00006624 03M1/2015 5835 o 
31 NFB 7379 AD00009608 0211.112015 7579 I 0 
32 NFB 7319 AD00009610 0211112015 5045 ·o-
33 NFB 7319 AD0000960!1 0211112015 6912 o 
34 NEK 9319 AD00009221 2911012015 6599 2 

35 HOM4m AD00009220 2611012015 5185 2 

36 NEU 1971 AD00009282 28/1012015 6599 2 

DECISÃO 

Processo n° 014.010664/2015-DETRANIAP 
Data de entrada: 07.08.2015 · · 
Resumo do Assunto: PROCESSO DE SUSPENSÃO 
DO DIREITO DE DIRIGIR DO CONDUTbR MARCELO 
TORRINHA DA SILVA. 
Registro de CNH n° 01474612080. 

O presente processo versa sobre 
procedimento administrativo. para apuração e 
Imposição de penalidade ao condutor Sr. MARCELO· 
TORRINHA DA SILVA, portador da CNH n° 
0522749637 e Registro n° 01474612080, por 
infringência ao art. 165 do Código de Trânsito 
Brasileiro, infração de natureza gravíssima, a qual 
prevê, de forma específica, a penalidade de 
suspensão do direito de dirigir. 

De inicio, há que se d(Jer que o processo 
obedeceu o rito ordinário com fulcro na res!'lução 
de n° 182/2005 do CONTRAN e Portaria de n° 
40/2010·DETRANIAP, seguindo o disposto nas· 
nonnas legais, principalmente no que tange à 
garantia dos direitos de contraditório e ampla 
defesa. · · 

. Cump~e esclarecer que foi expedida 
notificação, · vlá AR, para Õ endereço constantê nó 

. - ! ' . • . ' - • • .. ~ 

cadastro do condutor junto ao DETRAN,. com êxito 
.. -~ .... -~- ~ • .. ~<t "' ,,~ 

na entrega do mandado de notificação pela. Empresa 
de Çorrelos e Telégrafos-~CT (lnformaçõê~ 
constantes· nos autos à ij. 15j: No entanto, o sf: 
MARCELO TORRINHA DA SILVA não se manifestou 
no prazo legal apresentando defesa escrita. 

. Ante a. ausência cie ·défesa do· condutor, o 
processo seguiu à revelia, uma vez que não houve 
incidência de prescrlçãó da pretensão •punitiva (art. 
22da resolução n° 18212005). ' 
· • ·~sim sendo e considerando que o infrator 

não é reincidente, bem coÍno a infração prevista no 
artigo 165 do Código de Trânsito. Brasileiro que 
dispõe multa 9~ll'!1!sima, visto que dirigiu sob a 
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influência de álcool e consider.ando alndà o art. 256, 
111 e art. 261 caput., do Código de Trânsito Brasileiro, 
art. ·16, inc. I, da Resolução 182T2ÔOS·CONTRAN·,-e 
que. não houve nenhumà justificativa que puáeise 
eximi·lo de ·responsabilidade de pagal)lento ~a~ . 
multas. 

Desta feita, depreendendo-se da análise 
fática e jurídica das provas e manifestações 
constimtes. no presente processo, acato o parecer 
. n• 136/CORREGEDORIA/OETRAN/AP constante às 
fls. 16 a 18 dos autos e DECIDO pela aplicação da . 
penalidade de suspensão do direito de dirigir de 
MARCELO TORRINHA DA SILVA, pelo período de 12 
(doze) meses, devendo o condutor realizar o curso 
de reciclagem e 

1
aguardar o prazo de suspensão 

para restituir a CNH. 
Fundamenta·se a decisão nos·preceito·s da 

Portaria n• 040/2010 - DETRAN/AP e da Resolução 
n• 18212005- CONTRAN, art. 261 e art. 257, § 1°, 2" e 
3°, do Código de "T:rânslto Brasileiro. 

Por conseguinte, encaminhe·se os autos à 
Corregedoria/DETRAN·AP para que notifique, 
conforme previsto em lei, o condutor MARCELO 
TORRINHA DA SILVA, para tomar ciência da decisão 
proferida, bem como entregar a Carteira Nacional de 
Habilitação ria Corregedoria desta Autarquia, no 
prazo legal, a contar do recebimento da notificação 
de penalidade, conforme dispõe o art. 17 d~ 

Resolução 182/2005-CONTRAN. 
Maca · de dezembro de 2015. 

INÁCI 
Dele 

Diretor·Presidente do DETRAN/AP 

DECISÃO 

Processo n• 014.009435/2015-DETRAN/AP 
Data de entrada: 15.07.2015 
Resumo do Assunto: PROCESSO DE SUSPENSÃO 
DO DIREITO DE DIRIGIR DA CONDUTORA MARIA 
LUIZA MEDEIROS DOS SANTOS. 
Registro de CNH n• 05072436746. . . 

O presente processo versa sobre 
procedimento administrativo para apuração e 
imposição de penalidade à condutora Sra. MARIA 
LUIZA .MEDEIROS DOS SANTOS, portadora da CNH 
n• 1014601601 e Registro n° 05072436746, por 
infringência ao art.· 165 do Código de Trânsito 
Brasileiro, irifraçãô de natureza gravíssima, a qual 
p.revê, de forma específica, a penalidade de 
suspensão do direito de dirigir. 

De inicio, há que se dizer que o processo 
obedeceu o rito ordinário com fulcro na resolução 
de n• 1 8212005 do CONTRAN e Portaria de n• 
40/2010·DETRAN/AP, seguindo o disposto nas 
normas legais, principalmente no que tange ·à 
garantia dos direitos de contraditório e ampla 
defesa. 

Cumpre esclarecer que foi expedida 
notificação, ~ia AR, para o endereço constante no 
cadastro da condutora junto ao DETRAN, com êxito 
na entrega do mandado de notificação péla Empresa 
de Correios e Telégrafos·ECT (iliformações 
constantes nos autos à fi. 14). No entanto, a Sra. 
MARIA LUIZA MEDEIROS DOS SANTOS não se 
manifestou no prazo legal apresentando defesa 

:escrita. 
Ante a ausência de defesa do condutor, o 

proces.so seguiu à revelia, uma vez que não houve 
incidência de prescrição da :pretensão punitiva (art. 
22 da reso~ução n• 18212005). 

Assim sendo e considerando que a Infratora 
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não é reincidente, bem como a infração prevista no 
artigo 165 do Código de Trânsito Brasileiro que 
dispõe multa gravlssima, visto que dirigiu sob a 
influência de álcool e considerando ainda o art. 256, 
til e art. 261 caput, do Código de Trânsito Braslleir'o-;­
art. 16, Inc. I, da Resolução 18212005-CONTRAN, e 
que não houve nenhuma justificativa que pudesse 
eximi·lo de responsabilidade de pagamento das 
multas. 

Desta feita, depreendendo-se da análise 
fática e juridlca das provas e manifestações 
constantes no presente processo, acato o parecer 
n• 149/CORREGEDORIAIDETRAN/AP constante às 
fls. 15 a 16 dos autos e DECIDO pela aplicação da 
penalidade de suspensão do direito de dirigir de 
MARIA LUIZA MEDEIROS DOS SANTOS, pelo 
período de 12 (doze) meses, devendo o condutor 
realizar o curso de reciclagem e aguardar o prazo de . 
suspensão para restituir a CNH. 

Fundamenta·se a decisão nos preceitos da 
Portaria n° 040/2010 - DETRANIAP e da Resolução 
n• 182/2005- CONTRAN, art. 261 e art. 257, § 1°, 'l' e 
3°, do Código de Trânsito Brasileiro. 

Por conseguinte, encaminhe·se os autos à 
Corregedoria/DETRAN·AP para que notifique, 
conforme previsto em lei, a condutora MARIA LUIZA 
MEDEIROS DOS SANTOS, para tomar ciência da 
_decisão proferida, bem como entregar a Carteira 
Nacional de Habilitação na Correg·edoria desta 
Autarquia, no prazo legal, a contar do recebimento 
da notificação de penalidade, conforme dispõe o art. 
17 da Resolução 18212 NTRAN. 
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CIEL 

Diretor·Pres dente do OETRAN/AP 

DECISÃO 

Processo n° 014.009970/2015-DETRAN/AP 
Data de entrada: 24.07.2015 
Resumo do Assunto: PROCESSO DE SUSPENSÃO 
DO DIREITO DE DIRIGIR DO CONDUTOR LUIZ 
COSTA COSMO. 
Registro de CNH n• 02901367736. 

O presente processo versa . sobre 
procedimento administrativo para apuração e 
imposição de penalidade ao condutor Sr. LUIZ 
COSTA COSMO, portador da· CNH n• 0030274916 e 
Registro n• 02901367736, por infringêncla ao art. 165 
do Código de Trânsito Brasileiro, infração de 
natureza gravíssima, a qual prevê, de forma 
especifica, a penalidade de suspensão do direito de 
dirigir. 

De Inicio, há que se dizer que o processo 
obedeceu o rito ordinário com fulcro na resolução 
de n• 18212005 do CONTRAN e Portaria de n• 
40/2010·DETRAN/AP, seguindo o disposto nas 
normas legais, principalmente no que tange à 
garantia dos direitos de contraditório e ampla 
defesa. 

Cumpre esclarecer que foi expedida 
notificação, via AR, para o endereço constante no 
cadastro do condutor junto ao OETRAN, com êxito 
na entrega do mandado de notificação pela Empresa 
de Correios e Telégrafos·ECT (informações 
constantes nos autos á fi. 13). No entanto, o Sr. LUIZ 
COSTA COSMO não se manifestou no prazo legal 
apresentando defésa escrita. 

Ante a ausência de defesa do condutor, o 
processo seguiu à revella, uma vez que não houve 
Incidência de pres::rição da pretensão punitiva (art. 
22 da resolução n"18212005). 

_, 
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Assim sendo e considerando que o Infrator 
não é reincidente, bem como a infração prevista no 
artigo 165 do Código de Trânsito Brasileiro que 
dispõe multa gravlsslma, visto que dirigiu sob a 
Influência de álcool e considerando ainda o art. 256, 

Jll e art. 2!!_ caput., do Código de Trânsito Brasileiro, 
art. 16, inc. I, ôa Resolução 182/2005·CONTRAN, e 
que não houve nenhuma justificativa que pudesse 
eximl·lo de responsabilidade de pa~amento das 
multas . 

Desta feita, depreendendo·se da. análise 
fática. e jurídica das provas e manifestações 
constantes no presente processo, acato o parecer 
no 161/CORREGEOORIA/DETRAN/AP constante ás 
fls. 14 a 15 dos autos e DECIDO pela aplicação da 
penalidade de suspensão do direito de dirigir de 
LUIZ COSTA COSMO, pelo período de 12 (doze) 
meses, devendo o condutor realizar o· curso de 
reciclagem e aguardar o prazo de suspensão para 
restituir a CNH. 

Fundamenta·se a decisão nos preceitos da 
Portaria n• 040/2010 - OETRAN/AP e da Resolução 
n• 18212005- CONTRAN, art. 261 e art. 257, § 1°, 2" e 
3°, do Código de Trânsito Brasileiro. 

Por conseguinte, encaminhe-se os autos à 
Corregedorla/DETRAN·AP para que notifique, 
conforme previsto em lei, o ·condutor LUIZ COSTA 
COSMO, para· tomar ciência da decisão proferida, 
bem como entregar a . Carteira Nacional de 
Habilitação na Corregedoria desta Autarquia, no 
prazo legal, a contar do recebimento da notificação 
de penalidade, conforme dispõe o art. 17 da 
Resolução 182/200 N. 

De gado de Policia 
Dlretor·Presldente do DETRAN/AP 

DECISÃO 

Processo n• 014.010588/2015-0ETRAN/AP 
Data de entrada: 07:08.2015 
Resumo do Assunto: 'PROCESSO DE SUSPENSÃO 
DO DIREITO DE DIRIGIR DO CONDUTOR MARCELO 
SERRAO DE ALMEIDA. 
Registro de CNH n• 01865823263. 

O presente processo versa sob're 
procedimento . administrativo para apuração e 
Imposição de penalidade ao condutor Sr. MARCELO 
SERRAO DE ALMEIDA, portador da CNH n• 
0365755922 e Registro n° 01865823263, por 
infringência ao ait. 165 ~o Código de Trânsito 
Brasileiro, Infração de natureza gravlsslma, a qual 
prevê, de forma especifica, a penalldade de 
suspensão do direito de dirigir. 

De inicio, há que se dizer que o processo 
obedeceu o rito ordinário com fulcro na resolução 
de n• 182/2005 do CONTRAN e Portaria de n• 
40/2010·DETRANJAP, _seguindo o disposto nas 
normas legais, principalmente no que tange à 
garantia dos direitos de contraditório e ampla . 
defesa. 

Cumpre esclare~er que foi expedida 
notificação, via AR, para o endereço constante no 
cadastro do con~utor junto ao DETRAN, com êxito 
na entrega do mandado de notificação pela Empresa 
de Correios e Telégrafos·ECT {informações 

·constantes nos autos à fi. 13). No entanto, o Sr. 
·MARCELO _ SERRAO DE ALMEIDA nãó se 
manifestou no prazo legal apresentando defesa 
escrita. 

Ante a ausência de defesa do condutor, o 
. processo seguiu á revelia, uma vez que não houve, 



Macapá, 16.12.2015 · 

incidência de prescrição da pretensão punitiva (art. 
22 da resolução n° 182/2005). · 

Assim sendo e considerando que o Infrator 
não é reincidente, bem como a infração prevista nó 
artigo 165 do Código de Trânsito Brasileiro que 
dispõe multa gravíssima, visto que dirigiu sob a 
influência de álcool e considerando ainda o art. 256, 
iu e art. 261 caput.,-do Código~e Trânsito Brasileiro, 
art. 16, inc. 1, da Resolução 182/2005·CONTRAN, e 
que não houve nenhuma justificativa que pudesse 
eximi-lo de responsabilidade de pagamento das 
multas. 

Desta feita, · depreendendo-se .da análise 
fática . e jurídica das provas e manifestações 
constantes no presente processo, acato o parecer 
n° 115/CORREGEDORIA/DETRAN/AP constante às 
fls. 14 a 15 dos autos e DECIDO pela aplicação da 
penalidade de suspensão do direito de dirigir _de 
MARCELO SERRAO DE ALMEIDA, pelo período de 
12 (doze) meses, devendo o condutor realizar o 
curso de reciclagem . e aguardar o prazo de 
suspensão para restituir a CNH. 

Fundamenta-se a decisão nos preceitos da 
Portaria n° 040/2010 - DETRAN/AP e da Resolução 
n• 18212005- CONTRAN, art. 261 e art. 257, § 1°, 'l' e 
3°, do Código d.e Trânsito Brasileiro. 

Por conseguinte, encaminhe-se os autos à 
Corregedoria/DETRAN·AP para que notifique, 
conforme previsto em lei, o condutor_ MARCELO 
SERRAO DE ALMEIDA, para tomar ciência da 
decisão proferida, bem como entregar a Carteira 
Nacional de Habilitação na Corregedoria· desta 
Autarquia, no prazo legal, a contar do recebimento 

_da notificação de penalidade, conforme dispõe o art. 
17- da Resolução 182/2005-CONTRAN. . 

Maca dezembro de 2015. 

INÁCI 
do de Policia 

Dlretor-Presi ente do DETRANIAP 

DECISÃO 

Processo n° 014.008963/2015-DETRAN/AP 
Data de entrada: 09.07.2015 
Resumo do Assunto: PROCESSO DE SUSPENSÃO 
DO DIREITO DE DIRIGIR DO CONDUTOR JAKSON 
LOURA DOS SANTOS. 
Registro de CNH n° 02300332072. 

O presente processo versa sobre 
procedimento administrativo para apuração e 
imposição de penalidade ao condutor Sr. JAKSON 
LOURA DOS SANTOS, portador da CNH n• 
0808365719 e Registro n° 02300332072, por 
infrlngêncla ao art. 165 dó Código de Trânsito 
Brasileiro, infração de natureza gravíssima, a qual 
prevê, de forma específica, a penalidade de 
susp~nsão do direito de dirigir .. 

De inicio, há que se dizer que o processo 
obedeceu o rito ordinário com fulcro na resolução 
de n• 182/2005 do CONTRAN e Portaria de n• 
40/2010-DETRAN/AP, seguindo o disposto nas 
normas legais, principalmente no. que tange à 
garantia dos direitos de contraditório e ampla 
defesa. 

Cumpre esclarecer que foi expedida 
notificação, via AR, para o endereço constante no 
cadastro do condutor junto ao DETRAN, com êxito 
na entrega do mandado de notificação pela Empresa 
de C_orreios e Telégrafos-ECT (informaçoes 
constantes nos autos à fi. 16). No entanto, o Sr. 
JAKSON tOURA DOS SANTOS não se manifestou 
no prazo leg_al apresentando defesa escrita. 
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Ante a ausência de defesa do condutor, o 
processo seguiu à revelia, _uma vez que não houve_ 
incidência de prescrição da pretensão punitiva (art. 
22 da resolução n° 182/2005). 

Assim sendo e considerando que o infrator 
não é reincidente, bem como a infração prevista no 
artigo 165 do Código de Trânsito Brasileiro que 
dispõe multa gravíssima, visto que dirigiu sob a 
influência de álcool e considerando ainda o art. 256, 
111 e art. 261 caput., do Código de Trânsito Brasileiro,_ 

ãrt. 16, inc. I, da Resolução 182/2005-CONTRAN, e 
que não houve nenhuma justificativa que pudesse 
eximi·lo de responsabilidade de pagamento das 
multas. 

Desta feita, depreendendo-se da análise 
fática e jurídica das provas e manifestações 
constantes no presente processo, acato o parecer 
n• 159/CORREGEDORIAIDETRAN/AP constante às 
fls. 17 a 18 dos autos e DECIDO pela aplicação da 
penalidade de suspensão do direito de dirigir de 
JAKSON LOURA DOS SANTOS, pelo período de 12 
(doze) meses, devendo o condutor ~ealizar o curso 
de reciclagem e aguardar o. prazo de suspensão 
para restituir a CNH. 

Fundamenta-se a decisão nos preceitos da 
Portaria n° 040/2010 - DETRAN/AP e da Resolução 
n° 182/2005- CONTRAN, art. 261 e art. 257, § 1°, 2° e 
3°, do Código de Trânsito Brasileiro. 

Por conseguinte, encaminhe-se os autos à 
Corregedoria/DETRAN-AP para que notifique, 
conforme previsto em lei, o condutor JAKSON 
LOURA DOS SANTOS, para tomar ciência da 
decisão proferida, bem como entregar a Carteira 
Nacional de Habilitação na Corregedoria desta 
Autarquia, no prazo legal, a contar do recebimento 
da notificação de penalidade, conforme dispõe o art. 
17 da Resolução 182/2 NTRAN. 

M • , 11 

IN 10 MON EIRO MACIEL 
I gado de P"olicla 

Diretor-Presidente do DETRAN/AP 

DECISÃO 

Processo n• 014.009842/2015-DETRANIAP 
Data de entrada: 23.07.2015 

• 

Resumo do Assunto: PROCESSO DE SUSPENSÃO 
DO DIREITO DE DIRIGIR DO CONDUTOR JOSEMIR 
MENDES LOPES. 
Registro de CNH n° 04723485604. 

O presente _ processo versa sobre 
procedimento · administrativo para apuração e 
imposição de penalidade ao condutor Sr. JOSEMIR 
MENDES LOPES, portador da CNH n° 1087681183 e 
Registro n° 04723485604, por infringência ao art. 165 
do Código de Trânsito Brasileiro, infração de 
natureza gravíssima, a qual prevê, de forma 
especifica, a penalidade de suspensão do direito de 
dirigir. 

De início, há que se dizer que o processo 
obedeceu o rito ordinário com fulcro na resolução 
de n• 182/2005 do CONTRAN e Portaria de n• 
40/2010-DETRAN/AP, seguindo o disposto nas 
normas legais, principalmente no que tange à 
garantia dos direitos de contraditório e ampla 
defesa. 

· Cumpre esclarecer que foi expedida 
notificação, via AR, para o endereço constante no 
cadastro do condutor junto ao DETRAN, com êxito 
na entrega do mandado de notificação pela Empresa 
de Correios e Telégrafos·ECT (informações 
constantes no~ autos á_fh_1_5}, No_ entanto..__Q ~' 
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JOSEMIR MENDES LOPES não se manifestou no 
prazo legal apresentando defesa escrita. 

Ante a ausência de defesa do condutor, o 
processo seguiu à revelia, uma vez que não houve 
incidência de prescrição da pretensão punitiva (art. 
22 da resolução n° 182/2005). 

Assim sendo e considerando que o infrator 
não é reincidente, bem como a infração prevista no 
artigo 165 .do Código de Trânsito Brasileiro que 
dispõe multa gravissimà, visto que dirigiu sob a 
influência de álcool e considerando ainda o art. 256, 
111 e art. 261 caout .. do Códiao de Trânsito Brasileiro, 

ãrt. 16, Inc. I, da Resolução 18212005-CONTRAN, e 
que não houve nenhuma justificativa que pudesse 
eximi-lo de responsabilidade de pagamento das 
multas. 

Desta feita,· depreendendo-se da análise 
fática e jurídica das provas e manifestações 
constantes no presente processo, acato o parecer 
n• 142/CORREGEDORIA/DETRAN/AP constante às 
fls. 16 a 17 dos autos e DECIDO pela aplicação da 
penalidade de suspensão do direito de dirigir de 

. JOSEMIR MENDES LOPES! pelo período de 12 
(doze) meses, devendo o condutor realizar o curso 
de reciclagem e aguardar o prazo de suspensão 
para restituir a CNH. 

Fundamenta-se a decisão nos preceitos da 
Portaria n° 040/2010 - DETRAN/AP e da Resolução 
n• 18212005- CONTRAN, art. 261 e art. 257, § 1°, 2° e 
3°, do Código de Trânsito Brasileiro. 

Por conseguinte, encaminhe-se os autos à 
Corregedoria/DETRAN·AP para que notifique, 
conforme previsto em lei, .o condutor JOSEMIR 
MENDES LOPES, para tomar ciência da decisão 
proferida, bem como entregar a Carteira Nacional de 
Habilitação na Corregedoria desta Autarquia, no 
prazo legal, a contar do recebimento da notificação 
de penalidade, conforme dispõe o art. 17 da 
Resolução 182/2005-C N. 

Ma ·A 11 ezembro de 2015. 

el gado de Polícia 
Diretor-Pr ldente do DETRAN/AP 

DECISÃO 

Processo n• 014.009020/2015-DETRAN/AP 
Data de entrada: 09.07.2015 · 
Resumo do Assunto: PROCESSO DE SUSPENSÃO 
DO DIREITO DE DIRIGIR DO CONDUTOR CELSO DA 
GAMA DE ARA\)JO. 
Registro de CNH n• 03365505150. _ 

O presente processo versa sobre 
procedimento administrativo para apuração e 
imposição de penalidade ao contlutor Sr. CELSO DA 
GAMA DE ARAUJO, portador da CNH n° 0979818099 
e Registro n• .03365505150, por infringência ao art. 
165 do Código de Trânsito Brasileiro, infração de 
natureza gravíssima, a qual prevê, de forma 
especifica, a penalidade de suspensão do direito de 
dirigir. 

De Início, hã qu~ se dizer que o processo 
obedeceu o rito ordinário com fulcro na resolução 
de n• 182/2005 do CONTRAN e Portaria de n° 
40/2010·DETRANIAP, seguindo o disposto nas 
normas legais, principalmente no que tange à 
garantia dos direitos de contraditório '8 ampla 
defesa. 

Cumpre esclarecer que foi expedida 
notificação, via AR, para o endereço constante no 
cadastro do condutor junto ao DETRAN, com êxito 
na entrega do mandado de notificação pela Empresa, 
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de Correios e · Telégrafos·ECT (informações 
constantes nos autos à fi. 15). No entanto, o Sr. 
CELSO DA GAMA DE ARAUJO não se manifestou 
no prazo legal apresentando defesa escrita. 

Ante a ausência de defesa do condutor, o 
processo seguiu à revelia, uma vez que não houve 
incidência de prescrição da pretensão punitiva (art. 
22 da resolução n° 18212005). 

Assim sendo e considerando que o Infrator 
não é reincidente, bem como a infração prevista no 
artigo 165 do Código de Trânsito Brasileiro que 
dispõe multa gravíssima, visto que dirigiu sob a 
influência de álcool e considerando ainda o art. 256, 
111 e art. 261 ca~t., do CódiQo de Trânsito Brasileiro, I .. _ ... 

art. 16, inc. 1, da Resolução 18212005-CONTRAN, e 
que não tiouve nenhuma justificativa que pudesse 
eximl·lo de r&sponsabllidade de pagamento das . 
multas. 

·Desta feita, depreendendo-se da análise 
.. fática e jurídica das provas e manifestações 

constantes no presente processo, acato o parecer 
n° 147/CORREGEDORIA/DETRANJAP constante às 
fls. 16 a 17 dos autos ~ DECIDO pela aplicação da 
penalidade de suspensão do direito de. dirigir de 
CELSO DA GAMA DE ARAUJO, pelo período de 12 · 
(doze) meses, devendo o condutor realizar o curso 
de reciclagem e aguardar o prazo de suspensão 
para restituir a CNH. 

Fundamenta·se a decisão nos preceitos da 
Portaria n° 040/2010 - bETRANIAP e da Resolução 
n° 18212005- CONTRAN, art. 261 e art. 257, § 1°, :ZOe 
3°, do Código de Trânsito Brasileiro. 

_ Por conseguinte, encaminhe·se os autos à 
Corregedoria/DETRAN·AP para que notifique, 
conforme previsto em lei, o condutor CELSO DA 
GAMA DE ARAUJO, para tomar ciência da decisão 
proferida, bem como entregar a Carteira Nacional de 
Habilitação na Corregedoria desta Autarquia, no 

· prazo legal, a contar do recebimento da notificação 
de penalidade, conforme dispõe o art. 17 da 
Resolução 182/2005-CONTRAN. 

Maca á· , 1 d 

INÁCIO 

DECISÃO 

Processo n° 014.00896012015-DETRANIAP 
Data de entrada: 09.07.2015 
Resumo do Assunto: PROCESSO DE SUSPENSÃO 

. DO DIREITO DE DIRIGIR DO CONDUTOR DAWSON 
DA ROCHA FERREIRA. 
Registro de CNH I'Í0 03596307920. 

O presente processo versa sobre 
procedimento administrativo para apuração e 
imposição de penalidade ao condutor Sr. DAWSON 
DA ROCHA FERREIRA, portador da CNH n° 
·0522787 477 e Registro n° 03596307920, por 
infrlngência ao art. 165 do Código de Trânsito 
Brasileiro, infração de natureza gravíssima, a qual 
prevê, de forma específica, a penalidade de 
suspensão do direito de dirigir. 

De. Inicio, há que se dizer que o processo 
obedeceu o rito ordinário com fulcro na resolução 
de n° 18212005 do CONTRAN e Portaria de n° 
40J2010·DETRANJAP, seguindo o disposto nas 
normas legais, principalmente no que tange à 
garantia dos direitos de contraditório e ampla 
defesa. 

' .. Cumpre esclarecer que foi expedida 
notificação, via AR, para o endereço constatite no 

. -
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ca~astro do condutor junto ao DETRAN, com êxito 
na entrega do mandado de notificação pela Empresa 
de Correios e Telégrafos·ECT (informações 
constantes nos autos à fl. 12). No entanto, o Sr. 
DAWSON DA ROCHA FERREIRA não se manifestou 
no prazo legal apresentando defesa escrita. 

Ante a ausência de defesa do condutor, o 
processo seguiu à revelia, uma vez que não houve 
Incidência de prescrição da pretensão punitiva (art. 
22 da resolução n° 182/2005). 

Assim sendo e considerando que o infrator 
não é reincidente, bem como a Infração prevista no 
artigo 165 do Código de Trânsito Brasileiro que 
dispõe multa gtavlssima, visto que dirigiu sob a 
influência de álcool e considerando ainda o art. 256, 
111 e art. 261 caput., do Código de Trânsito Brasileiro, 
art. "'16,inc. 1, da Resolução 18212005-CONTRAN, e 
que não houve nenhuma justificativa que pudesse 
exlml·lo de responsabilidade de pagamento das. 
multas. 

Desta feita, depreendimdo·se da análise 
fãtica e · jurídica das provas e manifestações 

. constantes no presente processo, acato o parecer 
n° 152/CORREGEOORIA/DETRANJAP constante às 
fls. 13 a 14 dos autos e DECIDO pela aplicação da 
penalidade de suspensão do direito de dirigir de 
DAWSON DA ROCHA FERREIRA, pelo periodo de 12 
(doze) meses, devendo o condutor realizar o curso 
de reciclagem e agu~rdar o prazo de suspensão· 
para restituir a CNH. 

Fundamenta·se a decisão nos preceitos. da 
Portaria n° 04012010 - DETRANIAP e da Resolução 
nó 18212005- CONTRAN, art. 261 e art. 257, § 1°, ~e 
3°, do Código de Trânsito Brasileiro. 

Por conseguinte, encaminhe·se os autos à 
Corregedorla/DETRAN·AP · para que notifique, 
. conforme previsto em lei, o condutor DAWSON DA 
ROCHA FERREIRA, para tomar ciência da decisão 
proferida! bem como entregar a Carteira Nacional de 
Habilitação na Corregedoria desta Autarquia, no 
prazo legal, a contar do recebimento da notificação 
de penalidade, conforme dispõe o art. 17 da 
Resolução 1821200 

o . M 

DECISÃO 

Processo n• 014.010661J2015·DETRANIAP 
Data de entrada: 07.08.2015 
Resumo do Assunto: PROCESSO DE SUSPENSÃO 
00 DIREITO QE DIRIGIR DO CONDUTOR EDELSON 
SANTOSl>EliMA. 
Registro de 'CNH n° 0570722731 O. 

~O presente processo versa sobre 
procedimento administratiVo ,para · apuração e 
Imposição de penalidade ao condutór Sr. EDELSON 
SANTOS~DE LIMA, portador da CNH n• 0860822124 e 
Registro-o• 05707227310, por lnfringêncla ao. art. 165 
do 'Código de Trânsito Bras:leiro, infração de 
natureza gravlssima, a qual prevê, de .forma 
específica,'a penalidade de suspensão do direito·de 
dirigir. 

De Inicio, há que se dizer que o processo 
obedeceu o rito ordinário com fulcro na resolução 
de no 18212005 do CONTRAN e Portaria de n° 
40/201~DETRANIAP, seguindo o disposto nas 
normas legais, principalmente n,o que ·tange à 
garantia dos direitos de contraditório e ampla 
defesa. 

Cumpre esclarecer que foi expedida 
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notificação, vi~ AR, para o endereço constante no 
cadastro do condutor junto ao DETRAN, com êxito 

. na entrega do mandado de notificação pela Empresa 
de Correios e Telégrafos·ECT (informações 
constantes nos autos à fi. 16). No entanto, o Sr. 
EDELSON SANTOS DE LIMA não se manifestou no 
prazo legal apresentando defesa escrita. 

Ante a ~usêncla de defesa do condutor, o 
processo seguiu à revelia, uma vez que não houve 
incidência de prescrição da _pretensão punitiva (art. 
22 da resolução n° 182/2005). 

Assim sendo e considerando que o Infrator 
não é reincidente, bem como a infração prevista no 
artigo 165 ao Código de Trânsito Brasileiro que 
dispõe multa gravisslma, visto que dirigiu sob a 
influência de álcool e considerando ainda o art. 256, 
111 e art. 261 caput., do Código de Trânsito Brasileiro, 
árt. 16, lnc:i, da Resolução 182/2005-CONTRAN, e 
que não houve nenhuma justificativa que pudesse 
eximi-lo de responsabilidade de pagamento tias 
multas. 

Desta feita, depreendendo-se da análise 
fática e jurídica das provas . e manifestações 
constantes no presente processo, acato o parecer 
n° 112/CORREGEDORIA/DETRANJAP constante às 
fls. 17 a 18 dos autos e DECIDO pela aplicação da 
penalidade de suspensão do direito de dirigir de 
EDELSON SANTOS DE LIMA, pelo período de 12 
(doze) meses, devendo o condutor realizar o curso 
de reciclagem e aguardar o prazo de .suspensão 
para restituir a CNH. · 

Fundamenta·se a decisão nos preceitos da 
Portaria n° 040/2010 - DETRANJAP e da Resolução 
n° 18212005- CONTRAN, art. 261 e art. 257, § 1°, :ZOe 
3°, do Código de Trânsito Brasileiro." •. 

Por conseguinte, enca.miilh~se· os autos à 
Corregedoria/DETRAN·AP_.- para que notifique, 
conforme previsto em-lei, o condtitor: EDELSON 
SANTOS DE LIMA,-para tomar ciência da decisão 
proferida, bem como entregar a Carteira Nacional de 
Habilitação. /na Corregedoria desta Autarquia, no 
prazo legal, a contar do recebimento da notificação 
de penalidade, conforme dispõe o art. 17 da 
Resolução 18212005-CONTRAN. 
' Maca e dezembro de 2015. 

Diretor-Presidente do DETRANJA.P 

DECISÃO 

Processo no 014.01069512015-DETRANJAP 
Data de entrada: 07.08.2015 
Resumo do Assunto: PROCESSO DE SUSPENSÃO 
DO DIREITO DE DIRIGIR 00 CONDUTOR IVANILSON 
COSTA DOS SANTOS. 
Registro de CNH n° 05141323239. 

O presente processo versa sobre 
procedimento administrativo para apuração e 
lmposi~o de ·penalidade ao condutor Sr. 
IVANILSON COSTA D,OS SANTOS, portador da CNH 
n° 0808300516 e Regl~o n° 05141323239, por 
lnfringêncla ao art. 165 ·do Código· de Trânsito 
Brasileiro, Infração de natureza· gravíssima, a qual 
prevê, de forma especifica, a penalidade de 
suspensão do direito de dirigir. 

De Início, há que se dizer que o processo 
. obedeceu o rito ordini\rio com fulcro na resolução 

de n° 18212005 do CONTRAN e Portaria de n° 
40/2010·DETRANIAP, seguindo o disposto nas 
normas legais, principalmente no que tange à 
g~ran~ia dos direitos de contraditório e ampla 
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defesa. 
Cumpre esclarecer que foi expedida 

notificação, via AR, para o endereço éonstante no 
cadastro do condutor junto ao DETRAN, com êxito 
na entrega do mandado de notificação pela Empresa 
de Correios e Telégrafos-ECT (informações 
constantes nos autos à fl. 15). No entanto, o Sr. 
IVANiLSON COSTA DOS SANTOS não se 
manifestou no prazo legal. apresentando. defesa . 
escrita. 

Ante a ausência de defesa do condutor, o 
processo seguiu à revelia, uma vez que não houve 
incidência de prescrição da pretensão punitiva (art. 
22 dá r.esolução n• 18212005). 

Assim sendo e considerando que o infré1tor 
não é reincidente, bem como a Infração prevista no 
artigo 165 do Código de Trânsito Brasileiro que 
dispõe multa gravíssima, visto que dirigiu sob a 
influência de álcool e considerando ainda o art. ª 
111 e art. 261 caput., do Código de Trânsito Brasileiro, 
art. 16, inc. I, da Resolução 18212005-CONTRÀN, e 
que não houve nenhuma justificativa que pudesse 
eximi-lo de responsabilid.ade de pagamento das 
multas. 

Desta feita, depreendendo-se da análise 
fática e jurídica das provas e manifestações 
constantes no presente processo, acato o parecer 
n• 143/CORREGEDORIA/DETRAN/AP constante às 
fls. 16 a 19 dos autos e DECIDO pela aplicação da 
penalidade de suspensão do direito de dirigir de 
IVANILSON COSTA DOS SANTOS, pelo período de 
12 (doze) meses, devendo o condutor realizar' o 
curso de reciclagem e aguardar o prazo ile 
suspensão para restituir a CNH. 

Fundamenta-se a decisão nos preceitos da 
· ··Portaria n• 040/2010 - DETRAN/AP e da Resolução 

n• 18212005 - CONTRAN, art. 261 e art. 257, § 1°, 2" e 
3°, do Código de Trânsito Brasileiro. 

Por conseguinte, encaminhe-se os autos à 
Corregedorla/DETRAN-AP para que notifique, 
conforme previsto em lei, o condutor IVANII.SON 
COSTA DOS SANTOS, para tomar ciência da 
decisão proferida, bem como entregar a Carteira 
Nacional de Habilitação na Corregedoria desta 
Autarquia, no prazo legal, a contar do recebimento 
da notificação de penalidade, conforme dispõe o art. 
17da Resolução 18212 ONTRAN. 

Ma á-AP 1 dezembro de 2015. 

O I ado de Polícia 
Diretor·Pre 'dente do DETRANIAP 

DECISÃO 

Processo n• 014.009946/2015-DETRAN/AP 
Data de entrada: 23.07.2015. 
Resumo do Assunto: PROCESSO DE SUSPENSÃO 
DO DIREITO DE DIRIGIR DO CONDUTOR WAISLAN 
LIMA -DA SILVA. 
Registro de CNH n• 03571225649. 

O presente processo versa sobre 
procedi111ento administrativo para apuração e 
imposição de penalidade ao condutor Sr. WAISLAN 
LIMA DA SILVA, portador da CNH n• 0979723810 e 
Registro n• 03571225649, por infringêncla ao art. 165 
do Código· de Trânsito Brasileiro, infração de 
natureza gravíssima, a qual prevê, de forma 
específica, a penalidade de suspensão do direito de 
dirigir. 

·. _De início, há que se dizer que o processo 
obedeceu o rito ordinário com fulcro na resolução 
.de n• 18~2005 do CONTRAN e Portaria de n• 
40/2010·DETRAN/AP, seguindo o disposto nas 
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normas legais, principalmente no que tange à 
garantia dos direitos de . contraditório e ampla 
defesa. 

Cúmpre esclarecer que foi expedida 
notificação, via AR, para o endereço constante no 
cadastro do condutor junto ao DETRAN, com êxito 
na entrega da Notificação pela Empresa de Correios 
e Telégrafos- ECT (Informação à fi. 17 dos autos). 

· Consta nos autos que o Sr. WAISLAN LIMA 
DA SILVA se manifestou no prazo legal 
apresentando defesa escrita, alegando ·que não foi 
submetido à medição do teor alcóolico (etllõmetro). 

No entanto, foram juntados nos autos 
documentos que comprovam que o condutor 
infringiu o artigo· 165 do CTB. A guia de 
detalhamento de multa descreve a medição aferida 
de 36,00 mg/1 de álcool por liiro de ar expelido pelos 
pUlmões do condutor (informação constante à fl. 03 
dos autos). 

Assim sendo e considerando que o Infrator 
não é reincidente. bem como a infracão prevista no 
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do Código de Trânsito Brasileiro, infração de natureza 
gravíssima, a qual prevê, de forma especifica, a 
penalidade de suspensão do direito de dirigir. 

De início, 'há que se dizer que o processo 
obedeceu o rito ordinário com fulcro na resolução de 
n• 18212005 do CONTRAN e Portaria de n• 4012010· 
OETRAN/AP, seguindo o disposto nas normas legais, 
principalmente no. que tange à garantia dos direitos de 
contraditório e ampla defesa. 

Cumpre esclarecer que foi expedida 
notificação, via AR, para o endereço constante no 
cadastro do condutor junto ao DETRAN, com êxito na 
entrega da Notificação pala Empresa de Correios e 
Telégrafos- ECT (informação à fi. 13 dos autos). 

Consta nos autos que o . Sr. ROBERTO 
PICANÇO I.EMOS se manifestou no prazo legal 
apresentando defesa escrita, alegando que estão 
ausentes algumas informações no seu teste, tais como 
a marca do aparelho, o modelo, número de série, 
número do teste, medição realizada, valor 
considerando e o limite regulamentado. 

Inicialmente, cumpre esclarecer que referente 
artigo 165 do Código de Trânsito Brasileiro que à imposição da penalidade de multa, cabe ao órgão 
dispõe multa gravíssima, visto que dirigiu sob a autuador (PRF) rever os elementos questionados 
influência de álcool e considerando ainda o àrt. 256, 

sobre a multa. No entanto, em cumprimento ao 
111 e art. 261 caput., do Código de Trânsito Brasileiro, disposto no· artigo a• da Resolução n°182/2005 -
art.16, inc. I, "d" da Resolução 18212005-CONTRAN CONTRAN, o processo administrativo só será 
(acrescentado pela Resolução 557/2015-CONTRAN), instaurado para aplicação da penalidade de suspensão 
e que não houve nenhuma justificativa que pudesse do direito de dirigir quando esgotados todos os meios 
eximi-lo de responsabilidade de pagamento das de defesa da infração na esfera administrativa, ou seja, 
multas. trânsito em julgado na -ãsiera administrativa dos 

. Desta feita, depreendendo·se da análise. recursos da infração. 
fática e juridlca das provas e manifestações Assim sendo e considerando que o infrator 
constantes no presente processo, acato o parecer não é reincidente, bem como a infração prevista no 
n• 038 CORREG/DETRAN·AP constante às fls. 28 a artigo 165 do Código de Trânsito Brasjleiro que dispõe 
30 dos autos e DECIDO pela aplicação da multa gravlssima, visto que dirigiu sob a influência de 
penalidade de suspensão do direito de dirigir de ·álcool e considerando ainda o art. 256, 111 e art. 261 
WAISLAN I.IMA DA SILVA, pelo período de 12 (doze) .caput., do Código de Trânsito Brasileiro, art. 16, inc. I, 
meses, devendo o condutor realizar o curso de. "d ... da Resolução 18212005-CONTRAN (acrescentado 
reciclagem e. aguardar o prazo de suspensão para pela Resolução 557/2015-CONTRAN), e que não houve 
restituir a CNH. nenhuma justificativa que pudesse eximi-lo de 

Fundamenta-se a decisão nos preceitos da responsabilidade de pagamento das multas. 
Portaria n• 040/2010 _ DETRANIAP e da Resolução Desta feita, depreendendo-se da análise fática 
n• 18212005 _CONTRAN, art. 261 e art. 257, § 1., 2" e e jurldlca das provas e manifestações constantes no 
3•, do Código de Trânsito Brasileiro. presente processo, acato o parecer n• 020/2015 

CORREG/DETRAN-AP constante às fls. ~3 a 25 dos Por conseguinte, encaminhe-se os autos à 
autos e DECIDO pela aplicação da penalidade de 

Corregedoria/DETRAN-AP para que notifique, suspensão do direito de dirigir de ROBERTO PICANÇO 
conforme previsto em lei, 0 condutor WAISLAN LEMOS, pelo pertodo de 12 (doze) meses, devendo o 
LIMA DA SILVA, para tomar ciência da decisão condutor realizar o curso de reciclagem e aguardar o 
proferida, bem como da possi~llidade de Interpor prazo de suspensão para restituir a CNH. 
recurso ou de entregar a Carteira Nacional de Fundamenta-se a decisão nos preceitos da 
Habilitação na Corregedoria desta Autarquia, ambos Portaria n• 04012010 e da Resolução n• 182/2005 -
no prazo legal, a contar do recebimento da . CONTRAN, art. 261 e art. 257, § 1•, 2" e 3°, do Código 
notificação de penalidade, conforme dispõe o art. 17 de Trânsito Brasileiro. 
da Resolução 18212005-CONTRAN,· assim como Por conseguinte, encaminhe·se os autos à 

INÁCI 
Dele ado de Polícia 

Diretor-Presidente do DETRAN/AP 

DECISÃO 

Processo n• 014.002966/2014-DETRAN/AP 
Data de entrada: 13.03.2014. 
Resumo do Assunto: PROCESSO DE SUSPENSÃO DO 
DIREITO DE DIRIGIR DO CONDUTOR ROBERTO 
PICANÇO I.EMOS. 
Registro de CNH n• 04241250003. 

O presente processo versa sobre 
procedimento administretivo para apuração· e 
imposição de penalidade ao condutor Sr. ROBERTO 
PICANÇO LEMOS, portado~ da CNH n• 531352654 e 
Registro n• 04241250003, por lnfringência ao art. 165 

Corregedoria/DETRAN-AP para que notifique, 
conforme previsto em lei, o condutor ROBERTO 
PICANÇO LEMOS, para tomar ciência da decisão 
proferida, bem como entregar a Carteira Nacional de 
Habilitação na Corregedoria desta Autarquia, no prazo 
legal., a contar do recebimento da notificação de 
penalidade, conforme dispõe o art. 17 da Resolução 
182/2005-CONTRAN. 

Diretor-Presidente do DETRAN/AP 

DECISÃO 

Processo n• 014.005119/2014-DETRAN/AP 
Data de entrada: 22.05.2014. 
Resumo do Assunto: PROCESSO DE SUSPENSÃO DO 
DIREITO DE DIRIGIR DO CONDUTOR JOSIVALDO 
OLIVEIRA DA SII.VA. ---
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Registro de CNH n• 020064830588. 

O presente processo versa sobre 
procedimento administrativo para apuração e 
imposição de penalidade ao condutor Sr. JOSIVALDO 
OLIVEIRA DA SILVA, portador da CNH n• 426154163 e 
Registro n• 02064830588, por lnfringêncla ao art. 165 
do Código de Trânsito Brasilelro, infração de natureza 
gravíssima, a qual prevê, de fonna especifica, a 
penalidade de suspensão do direito de dirigir. 

De Inicio, há que se dizer que o processo 
obedeceu o rito ordinário com fulcro na resolução de 
n• 18212005 do CONTRAN e Portaria de n• 40/2010· 
DETRAN/AP, seguindo o disposto nas nonnas legais, 
princlpálmente no que tange à garantia dos direitos de 
contraditório e ampla defesa. 

Cumpre esclarecer que foi expedida 
notificação, via AR, para o endereço constante no 
cadastro do condutor junto ao DETRAN (informação à 
fi. 11 dos autos). 

Consta nos autos que o Sr. JOSIVALDO 
OLIVEIRA DA SILVA se manifestou no prazo legal 
apresentando defesa escrita, alegando a inexistência 
do documento que comprove a aferição do aparelho 
etilômetro pelo INMETRO. Alega ainda que não 
cometeu infração de trânsito e que nlo ingeriu bebida 
alcóollca no dia da autuação. 

Inicialmente, cumpre esclarecer que referente 
. à imposição da penalidade de multa, cabe ao orgão 
autuador (PRF) rever os. elementos questionados 
sobre a multa. 

No entanto, o artigo 8° da Resolução 
n°18212005 - CONTRAN, prescreve q1,1e o processo 
administrativo só será Instaurado Rara· apÍicação da 
penalidade de suspensão do direito de dirigir quando 
esgotados todos os meios de defesa da Infração na 
esfera administrativa, ou seja, trânsito em julgado na 
esfera administrativa dos recursos da infração. 

Assim sendo e considerando que o infrator 
não é reincidente, bem como a infração prevista no 
artigo 165 do Código de Trânsito Brasileiro que dispõe 
multa gravíssima, visto que dirigiu sob a influência de 
álcool e considerando ainda o art. 256, 111 e art. 261 
caput., do Código de Trânsito Brasileiro, af1, 16, Inc. I, 
"d" da Resolução 18212005-CONTRAN (acrescentado 
pela 'Resolução 55712015.CONTRAN), e que não houve 
nenhuma justificativa que pudesse exlml·lo de 
responsabilidade de pagamento das multas. 

Desta feita, depreendendo-se da análise fática 
e jurí~ das provas e manifestações constantes no 
presente processo, acato o parecer n• 029/2015 
CORREG/OETRA~·AP constante àa fls. 29 a 31 dos 
autos e DECIDO pela aplicação da penalidade de 
suspensão do direito de dirigir de JOSIVALDO 
OLIVEIRA DA SILVA, pelo periodo de 12 (doze) meses, 
devendo o condutor realizar o curso de reciclagem e 
aguardar o piato de suspensão para restituir a tNH. 

_ Fundamenta-se a decisão nos preceitos da 
Portaria n° 040/2010 e da Resolução n° 18212005 -
CONTRAN, art. 261 e art. 257, § 1", 2• e 3•, do~ Código 
de Trânsito Brasileiro. 

· ·- · Por conseguinte, encaminhe.se O'l autos à 
Corregedoria/OETRAN·AP para que notifique, 
conforme prevl~o em lei, o condutor JOSIVALDO 
OLIVEIRA DA SILVA, para tomar ciência da decisão 
proferida, bem como da possibilidade de ·Interpor 
recurso ou de entregar a Carteira NacionaL de 
Habil~ação na Corregedoria desta Autarqulá, ambos 
no prazo legal, a contar do rece-bimento da notificação 
de penalidade, confonne dispõe o art.17 da Resolução 
18212005-CONTRAN, assim como realizar as demais 

, INÁCI 
Doleg o de Polícia 

ºlretor·Prl!sldente do_ OETRAN/AP 

(DIÁRIO OFICIAL) Pág. 18 

DECISÃO ·Autarquia, a contar do recebimento da notificação · 
de penalidade, confonne dispõe o art. 17 da 

Processo n• 014.005118/2014-DETRAN/AP 
Data de entrada: 22.05.2014 
Resumo do Assunto: PROCESSO DE SUSPENSÃO · 
DO DIREITO DE DIRIGIR DO CONDUTOR DANILO 
JONH GONÇALVES DE ALMEIDA. 
Registro de CNH n• 04389977964. 

O presente processo versa sobre 
procedimento administrativo para apuração e 
'imposição de penalidade ao condutor Sr. DANILO 
JONH GONÇALVES DE ALMEIDA, portador da CNH 
n• 210173839 e Registro n• 04389977964, por 
infríngància ao art. 175 do Código de Trânsito 
Brasileiro, infração de natureza gravlsslma, a qual 
prevê, de fonna especifica, a penalidade de 
suspensão do direito de dirigir. 

De Inicio, há que se dizer que o processo 
obedeceu o rito ordinário com fulcro na resolução 
de n• 182/2005 do CONTRAN e Portaria de n• 
40/2010·DETRANIAP, seguindo o disposto nas 
normas legais, principalmente no que tange à . 
garantia dos direitos de contraditório e ampla 
defesa. 

Cumpre esclarecer que foi expedida 
notificação, via AR, para o endereço constante no 
cadastro do condutor junto ao DETRAN, sem êxito 
na entrega do mandado de notificação pela Empresa 
de Correios e Telégrafos·ECT (Informações 
constantes nos autos à fl. 15), porém considerado 
válido para todos os efeitos legais, conforme dispõe 
o Art. 10 §5" da Resolução n• 18212005 do 
CONTRAN. No entanto, o Sr. OANILO JONH 
GONÇALVES DE ALMEIDA não se manifestou no 
prazo legal apresentando defesa escrita. 

Ante a· ausência de defesa do condutor, o 
processo seguiu à revelia, uma vez que não houve 
incidência de prescrição da pretensão punitiva (art. 
22 da resolução n• 18212005). 

Assim sendo, e considerando que o artigo 
175 do CTB dispõe Infração gravissima, visto que 
utilizou·se de veiculo para demonstrar ou exibir 
manobraperigosa e" considerando ainda que o 
Infrator nio é reincidente e, de acordo com o que 
dlspõé o art.. 256, Inciso 111 do Código de Trânsito 
Brasileiro,, art. 261 capu~ do.CTB e art. 16, I, "a" da 
Resoluçio 18212005-CONTRAN (redação em 
vigência à data da Infração) e que não houve 
nenhuma justificativa que pudesse exlml·lo da 
responsabilidade de pagamento da multa. 

Desta feita, depreendendo•se da análise 
fática e · Jl!ridica das provas e manifestações 
constantes no presente processo, acato o relatório 
n•. 30/.15 - CORREG/OETRANIAP, constanté . às 
folhai·~s a 18 dos autos e DECIDCÍ pela aplicação da 
PllrÍaÍidade d• &uspensllo do direito_ de dirigir de· 
OANJLO JONH GONÇALVES ·DE· ALMEIDA, pelo 
periodó • de o3 (três) mms, devendo o condu~~r 
réalizar o curso de reciclagem e aguardar o prazo de 
suspensão para restituir a CNH. 

F~ndamenta-se a decisão nos preceitos da 
Portaria n° 040/2010 e da Resolução n• 18212005 -
CONTRAN, art: 261 e art. 257, § ~·. 'l' e 3", do Código 
de Trânsito Brasileiro. 

Por conseguinte, encaminhe-se os autos à 
Corregedorla/DETRAN·AP para q11e noilflque, 
conforme ~revisto em lei, o condutor OANILO JONH 
GONÇALVES DE ALMEIDA, para tomar ciência da. 
_decisão prol~~ bem como· entregar a ~':!r~. 
. Nacional de Habilitação na Correged~na-~ desta , 

Resolução 18212005-CO 
Ma 

INÁCI 

_Diretor·Presl ente do DETRANIAP 

DECISÃO 

Processo n•·o14.002980/2014-DETRAN/AP 
Data de entrada: 13.03.2014 
Resumo do Assunto: PROCESSO DE SUSPENSÃO 
DO DIREITO DE DIRIGIR DO CONDUTOR ANDRE 
WILSON DA SILVA BARBOZA. 
Registro de CNH n• 05307402282. 

O presente processo versa sobre 
procedimento administrativo para apuração e 
imposição de penalidade ao condutor Sr. ANDRE 
WILSON DA SILVA BARBOZA, portador da CNH n• 
623979236 e Registro n• 05307402282, por 
infrlngêncla ao art. 175 · do Código de Trânsito 
Brasileiro, Infração de natureza gravíssima, a qual 
prevê, de forma especifica, a penalidade de 
·suspensão do direito de dirigir . 

De Inicio, hã que se dizer que o processo 
obedeceu o rito ordinário com fulcro na resolução 
de n• 182/2005 do CONTRAN e Portaria de n• 
40/2010:DETRANIAP, seguindo o ,disposto nas 
normas _legais, principalmente no que tange à 
garantia dos direitos de contraditório e ampla 
defesa. 

Cumpre esclarecer que foi expedida 
notificação, via AR, para o endereço constante no 
cadastro do condutor junto ao DETRAN, com êxito 
na entrega do mandado de notificação pela Empresa 
de Correios e Telégrafos·ECT (infonnações 
constantes nos autos à fi. 12). No entanto, o Sr. 
ANDRE WILSON DA SILVA BARBOZA não se 
manifestou no prazo legal apresentando defesa 
escrita. 

Ante a ausência de defesa .do condutor, o 
processo seguiu à revelia, uma vez que não houve 
Incidência de prescrição da pretensão punitiva (art. 
22 da resolução n• 18212005). 

Assim sendo, e considerando que o artigo 
175 do CTB dispõe infração gravíssima, visto· que 
utilizou-se de velc~lo para demonstrar ou exibir 
manobra perigosa e considerando ainda que o 
inftatop!_ão_j !.~inc:_i_<!ente e, c!~ acordo com o que 
dispõe o art. 256, inciso 111 do Código de Trânsito 
Brasileiro, art. 261 capu:, do CTB e art. 16, I, "a" da 
Resolução 18212005-CONTRAN (redação em \ · 
vigência à data da Infração) e que não houve 
nenhuma justificativa que pudesse eximl·lo· da · 
responsabilidade de pagamento da multá. 

Desta feita, depreendendo-se -da análise 
fàtl~a e jÚrldlca das provas e manifestaÇões 
constantes no presente processo, acato o relatório 
n° 178f14 - CORREGIOETRANJAP, constánte às 
folhas 14 a 16 dos autos e DECIDO pela aplicação da 
penalidade de suspensão do direito de diiigir de 
ANDRE WILSON DÁ ,Sil.:VA BARBOZA, pelo peiíodo 
de 03 (três) meses, dévendo o condutor realiZá,: o 
cúrso de reciclagem e aguardar o prazo de 
suspensão para restituir a CNH. 

Fundamenta-se a decisão nos preceitos da 
Portaria n• 040/2010 e da Resolução n° 18212005 -
CONTRAN, art. 261 e art. 257, § 1°, 'l' e 3", do:CÓdÍgo 
de Trânsito Brasileiro. 

Por conseguinte, encaminhe-se os~autos à 
Corregedoria/DETRAN·AP para que notifique; 

,conforme previsto em lei; o condutor: ANDRE · · 
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WILSON DA SILVA BARBOZA, para tomar ciência da 
decisão proferida, bein tomo entregar a Carteira 
Nacional de Habilitação na Corregedoria desta 
Autarquia, a contar do recebimento da notificação 
de penalidade, conforme dispõe o art. 17 da 
Resolução 18212005-CONTRAN. 

Mac ·AP, e dezembro de 2015. 

Dlretor·Pre ldente do DETRAN/AP 

DECISÃO 

Processo n• 014.010720/2015-DETRAN/AP 
Data de entrada: 07.08.2015 . 

. Res11mo do Assunto: PROCESSO DE SUSPENSÃO DO 
DIREITO DE DIRIGIR DO CONDUTOR MARCIO 
ALEXANDRE DIAS DE SOUZA. 
Registro de CNH n• 04745549700. 

O presente processo versa sobre 
procedimento administrativo para apuração e 
imposição de penalidade ao condutor Sr. MARCIO 
ALEXANDRE DIAS DE SOUZA, portador da CNH n• 
0522721596 e Registro n• 04745549700, por 
infringência ao art. 165 do Código de Trânsito 
Brasileiro, Infração de natureza gravíssima, a qual 
prevê, de forma específica, a penalidade de suspensão 
do direito de dirigir. 

De Início, há que se dizer que o processo 
obedeceu o rito ordinário com fulcro na resolução de 
n• 18212005 do CONTRAN e Portaria de n• 40/2010· 
DETRANIAP, seguindo o disposto nas normas legais, 
principalmente no que tange à garantia dos direitos de 
contraditório e ampla defesa. 

Cumpre esclarecer que foi expedida 
notificação, via AR, para o endereço constante no 
cadastro do condutor junto ao DETRAN, com êxito na 
entrega da Notificação pela Empresa de Correios e 
Telégrafos- ECT (informação à fi. 15 dos autos). 

Consta nos autos que o Sr. MARCIO 
ALEXANDRE DIAS DE SOUZA se manifestou no prazo 
legal apresentando defesa escrita; alegando que a 
notificação da infração não cumpriu o prazo legal. 

Inicialmente cumpre esclarecer que os atos 
administrativos são dotados de presunção de 
veracidade e legitimidade. Em outras palavras, são 
considerados verdadeiros até que se prove o 
contrário, cabendo ao destlnatario do ato o encargo de 
provar que a administração agiu de forma ilegítima. 

As documentações apresentadas nos autos 
não são suficientes para demonstrar os fatos alegados 
pelo declarante. 

Assim sendo e considerando que o infrator 
não é reincidente, bem como a infração prevista no 
artigo 165 do Código de Trânsito Brasileiro que dispõe 
multa gravíssima, .visto que dirigiu sob a Influência de 
álcool e considerando ainda o art. 256, 111 e art. 261 

. caput., do Código de Trânsito Brasileiro, art. 16, inc. I, 
"d" d~ Resolução 182/2005-CONTRAN (acrescentado 
pela Resolução 557/2015-CONTRAN), e que não houve 
nenhuma justificativa que pudesse eximi-lo de 
responsabilidade de pagamento das multas. 

Desta feita, depreendendo-se da análise fática 
e jurídica das provas e manifestações constantes no 
presente processo, acato o parecer n• 037 
CORREG/DETRAN·AP constante às fls. 34 a 35 dos 
autos e DECIDO pela aplicação da penalidade· de 
suspensão do direito de dirigir de MARCIO 
ALEXANDRE DIAS DE SOUZA, pelo perlodo de 12 
(doze) meses, devendo o condutor realizar o curso de 
reciclagem e aguardar o prazo de suspensão para 
restituir a CNH. 

FLY~damenta-se a decisão nos preceitos da 
Portaria n• 040/201 o - DETRAN/AP e da Resolução n• 
18212005- CONTRAN, art. 261 e art. 257, § 1°, 2° e 3°, 
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do Código de TrAnsito Brasileiro. 
Por conseguinte, encaminhe-se os autos à 

Corregedoria/DETRAN·AP para . que nOtifique, 
conforme previsto em lei; o condutor MARCIO 
ALEXANDRE DIAS DE SOUZA, para tomar ciência da · 
decisão proferida, bem como da possibllldâde de 
interpor recurso ou de entregar a Carteira Nacional de 
Habilitação na Corregedoria desta Autarquia, ambos 
no prazo legal, a contar do recebimento da notificação 
de penalidade, conforme dispõe o art. 17 da Resolução 
18212005-CONTRAN,tasslm cO,Jno r~lizar as demais 
comunicações previa! 

c '·AP, 1 

Del de olicia 
Diretor·Preal ente do DETRAN/AP 

DECISÃO 

Pãg. 19 

Fundamenta-se a decisão nos preceitos da 
Portaria n° 04012010 - DETRAN/AP e da Resolução 
n° 18212005- CONTRAN, art. 261 e art. 257, § 1•, '!'e 
3°, do Código de Trânsito Brasileiro. 

Por conseguinte, encaminhe-se os autos à 
Corregedoria/DETRAN-AP para que notifique, 
confonne previsto em lei, o condutor JOSE 
CLESIVAN FERNANDES, para tomar ciência da 
decisão proferida, bem cómo entregar a Carteira 
Nacional de Habilitação na Corregedoria desta 
Autarquia, no prazo legal, a contar do recebimento 
da notificação de penalidade, conforme dispõe o art. 
17 da Resolução 182/2005-CONTRAN. 

Maca dezembro de 2015. 

Dlretor·Presi ente do DETRAN/AP 

DECISÃO 
Processo n° 014.00989812015-DETRAN/AP 
Data de entrada: 23.07.2015 
Resumo do Assunto: PROCESSO DE SUSPENSÃO 
DO DIREITO DE DIRIGIR DO CONDUTOR JOSE 
CLESIVAN FERNANDES. 

· Processo n° 014.00900612ll15-DETRANIAP 
Data de entrada: 09.07.2015 

Registro de CNH n° 02279629223. 

O presente processo versa sobre 
procedimento administrativo para apuração e 
imposição de penalidade ao condutor Sr. JOSE. 
CLESIVAN FERNANDES, portador da CNH n° 
0905154288 e Registro n° 02279629223, por 
infringêncla ao art. 165 do Código de Trânsito 
Brasileiro, Infração de natureza gravíssima, a· qual 
prevê, de forma específica, a penalidade de 
suspensão do direito de dirigir, 

De início, há que se dizer que o processo 
obedeceu o rito ordinário com fulcro na resolução 
de n° 182/2005 do CONTRAN e Portaria de n° 
40/2010·DETRANIAP; seguindo o disposto nas 
normas legais, principalmente no que tange á 
garantia dos direitos de contraditório e ampla 
defesa. 

Cumpre esclarecer que foi expedida 
notificação, via AR, para o endereço constante no 
cadastro do condutor junto ao DETRAN, com êxito 
na entrega do mandado de notificação pela Empresa 
de Correios e Telégrafos-ECT (informações 
constantes nos autos à n. 16). No entanto, o Sr. 
JOSE CLESIVAN FERNANDÉS não se manifestou no 
prazo legal apresentando defesa escrita. 

Ante a ausência de defesa do condutor, o 
processo seguiu à revelia, uma vez que não houve 
incidência de prescrição da pretensão punitiva (art. 
22 da resolução n• 18212005). 

Assim sendo e considerando que o Infrator 
não é reincidente, bem como a Infração prevista no 
artigo 165 do Código de Trânsito Brasileiro que 
dispõe multa gravíssima, visto que dirigiu sob a 
influência de ãlcool e considerando ainda o art. 256, 
111 e art. 261 caput., do Código de Trãnslto Brasileiro, 
art. 16, inc. I, da Resoluçao 18212005-CONTRAN,e 
que não houve nenhuma justificativa que pudesse . 
eximi-lo de responsabilidade de pagamento das 
multas. 

Desta feita, depreendendo·se da análise, 
fática e jurídica das provas e manifestações 
constantes no presente processo, acato o parecer 
n• 157/CORREGEDORIA/DETRAN/AP constante às 
fls. 17 a 18 dos autos e DECIDO pela aplicação da 
penalidade de suspensão do direito de dirigir de 
JOSE CLESIVAN FERNANDES, peJo período de 12 
(doze) meses, devendo o condutor realizar o curso 
de reciclagem e aguardar o prazo de suspensão 
para restituir a CNH. · 

Resumo do Assunto: PROCESSO DE SUSPENSÃO 
DO DIREITO DE DIRIGIR DO CONDUTOR ANDRE 
FELIPE NASCIMENTO PIMENTEL. 
Registro de CNH no 04930752941. 

O presente processo versa sobre 
procedimento administrativo para apuração e 
Imposição de penalidade ao condutor Sr. ANDRE 
FELIPE NASCIMENTO PIMENTEL, portador da CNH 
n• 0744446369 e Registro n° 04930752941, por 
infringêncla ao art. 165 do Código de Trânsito 
Brasileiro, Infração de natureza gravlsslma, a qual 
prevê, de forma específica, a penalidade de 
suspensão do direito de dirigir. 

De início, hã que se dizer que o processo 
obedeceu o rito ordinário ~m fulcro na resolução 
de n° 18212005 do CONTRAN e Portaria de n• 
40/2010·DETRANIAP, seguindo o disposto nas 
normas legais, principalmente no que tange a 
garantia dos direitos de contraditório e -ampla 
defesa. 

Cumpre esclarecer que foi expedida 
notificação, via AR, para o endereço constante no 
cadastro do condutor junto ao DETRAN, com êxito 
na entrega do mandado de notificação pela Empresa 
de Correios e Telégrafos·ECT (Informações 
constantes nos autos à fl. 16). No entanto, o Sr. 
ANDRE FELIPE NASCIMENTO PIMENTEL não se 
manifestou no prazo legal apresentando defesa 
escrita. 

Ante a ausência de defesa do condutor, o 
processo seguiu à revelia, uma vez que não houve 
Incidência de prescrição da pretensão punitiva (art. 
22 da resolução n° 18212005). 

· Assim sendo e considerando qúe o infrator 
não é reincidente, bem como a Infração prevista. no 
·artigo 165 do Código de Trânsito Brasileiro que 
dispõe multa gravíssima, visto que dirigiu sob a 
Influência de álcool e considerando ainda o art. 256, 
111 e art. 261 caput., do Código de TrAnsito Brasileiro, 
art. 16, inc. I, da Resolução 18212005-CONTRAN, e 
que não houve nenhuma.justificatlva que pudesse 
eximi·lo de responsabilidade de pagamento das 
multas. 

Desta feita, depreendendo·se da análise 
fática e jurldica das provas e manifestações 
constantes no presente processo, acato o parecer 
n• 116/CORREGEDORIA/DETRAN/AP constante ás 
fls. 17 a 18 dos autos e DECIDO pela aplicação da 
penalidade de suspensão do direito de dirigir de 
ANDRE FELIPE NASCIMENTO PIMENTEL, pelo 
perlodo de 12 (doze) meses, devendo o condutor 
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realizar o curso de reciclagem e aguardar o prazo de 
. suspensão .para restituir a CNH. 

Fundamenta-se a decisão nos preceitos da 
Portaria n° 04012010- DETRANIAP e da Resolução 
n° 182/2005- CONTRAN, art. 261 e art. 257, § 1°, 2" e. 
3°, do Código de Trânsito Brasileiro. 

Por conseguinte, encaminhe-se os autos à 
Corregedorla/DETRAN·AP para que. notifique, 
confonne previsto em lei, o condutor ANDRE 
FELIPE NASCIMENTO PIMENTEL, para tomar· 
c lência da decisão proferida, bem como entregar a 
Carteira Nacional de Habilitação na Corregedoria 
desta Autarquia, no prazo legal, a contar do 
recebimento da notificação de penalidade, confonne 
dispõe o art. 17 da R - 18212005-CONTRAN. 

M 11 

DECISÃO 

Processo no 014.010690/2015-DETRAN/AP 
Data de entrada: 07.08.2015 
Resumo do Assunto: PROCESSO DE SUSPENSÃO 
00 DIREITO DE DIRIGIR DO CONDUTOR 
ALEXANDRE LUIZ BRITO DO AMARAL OLIVEIRA. 
Regisiro _de CNH n° 043453374662. 

o presente processo versa sobre 
procedimento administrativo para apuração e 
imposição · de penalidade ao condutor Sr. 
ALEXANDRE LUIZ BRITO DO AMARAL. OLIVEIRA, 
portador da CNH n° 0688140925 e Registro n• 
04345374662, por infrlngência ao art. 165 do Código 
de Trânsito Brasileiro, Infração de natureza 

·gravíssima, a qual prevê, de. fonna específica, a . 
penalidade de suspensão do direito de dirigir. 

.De Inicio, há que se dizer que o processo 
obedeceu o rito ordinário com fulcro na resolução 
de no 18212005 do CONTRAN e Portaria de n° 
40/2010-DET!õ,\N/AP, seguindo o disposto nas 
normas legais, principalmente no que tange à 
garantia dos direitos de contraditório e ampla 
defesa. 

Ct,~mpre esclarecer que foi expedida 
notificação, via AR, para o endereço constante no 
cadastro do condutor junto ao DETRAN, com êxito · 

. na entrega do mandado de notificação pela Empresa 
de Correios e · Telégrafos·ECT (Informações 

. constantes nos autos à fl. 15). No entanto, o Sr. 
ALEXANDRE LUIZ BRITO DO AMARAL OLIVEIRA 
não se manifestou no prazo legal apresentando 
defesa escrita. 

Ante a ausênc.::. de defesa do condutor, o 
processo seguiu à revelia, uma vez que não houve 
incidência da prescrição da pretensão punitiva (art. 
22 da resolução n° 182/2005). 

, Assim sendo e considerando que o Infrator 
não é rei!]cidente, bem como a Infração prevista no 
artigo 165 do ~6dlgo de Trânsito Brasileiro que 
dispõe. multa gravlsslma, visto que dirigiu sob a 
Influência de àlcool e considerando ain~a o art. 256, 
111 e art. 261 caput., do Código de Trânsito Brasileiro, 
art. 16, Inc. I, da Resolução 18212005-CONTRÀN, e 
que não houve nenhuma justificativa que pudesse 
eximi-lo de responsabilidade de pagamento das 
multas. 

Desta feita, depreendendo-se da análise 
fãtica e jurídica das provas e manifestações 
constalltes no presente processo, acato o parecer 
n° _141/CO~REGEDORIA/DETRAN/AP constante às 
fls. 16 a 17 dos autos e DECIDO pela aplicação da 
penalidade de suspensão do direito de dirigir de 
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ALEXANDRE LUIÍ BRITO DO AMARAL OLIVEIRA, 
pelo período de 12 (doze) meses, devendo o 
condutor realizar o curso de reciclagem e aguardar 
o prazo de suspen,são para restituir a CNH. 

Fundamenta-se a decisão nos preceitos da 
Portaria n° 04o/20.10 - DETRAN/AP e da Resolução 
n° 18212005-CONTRAN, art. 261 e art. 257, § 1°, ~e 
3°, do Código de Trânsito Brasileiro. 

Por conseguinte, encaminhe·se os autos ã 
Corregedoria/DETRAN·AP para que notifique, 
confonne previsto em lei, o condutor ALEXANDRE 
LUIZ BRITO DO AMARAL OLIVfiRA, para tomar 
ciência da decisão proferida, bem como entregar a 
Carteira Nacional de Habilitação na Corregedoria 
desta Autarquia, no prazo legal, a contar do 
recebimento da n·otlflcação de penalidade, conforme 
dispõe o art. 17 da R o 18212005-CONTRAN. 

M 

Dei gado de Policia 
Diretor-Pr ldente do DETRAN/AP 

DECISÃO 

Processo n° 014.01 058112015-DETRAN/AP 
Data de entrada: 07.08.2015 
Resumo do Assunto: PROCESSO DE SUSPENSÃO 
DO DIREITO DE DIRIGIR DO CONDUTOR CLAUDIO 
ROBERTO LEAO SANCHES. -
Registro de CNH n° 046256n48. 

O presente processo versa sobre 
procedimento administrativo para apuração. e. 
Imposição de penalidade ao condutor Sr. CLAUDIO 
ROBERTO LEAO SANCHES, portador da CNH n° 
046256n48 e Registro n° 01958205824; por 
lnfringêncla ao art. 165 do Código de Trânsito 
Brasileiro, infração de natureza gravlssima, a qual 
prevê, de forma específica, a penalidade de 
suspensão do direito de dirigir. 

De inic[o, hà que se dizer que o processo 
obedeceu o rito ordinário com fulcro na resolução 
de n° 18212005 do CONTRAN e Portaria de n° 
40/2010·DETRAN/AP, seguindo o disposto nas 
normas legais, principalmente no que tange à 
garantia dos direitos de contraditório e ampla 
defesa. 

Pág. 20 

· ~Desta feita, depreenderidó-se da ànálise 
fãtica e jurídica das provas e manifestações · 
constantes no presente processo, acato o parecer 
n° 026 CORREGEDORIA/DETRANIAP constante às 
fls. 15 a 16 ·dós autos e DECIDO pela aplicação da 
penalidade de suspensão dó direito de dirigir de 
CLAUDIO ROBERTO LEAO SANCHES, pelo período 
de 12 (doze) meses, devendo o condutor realizar o 
curso de reciclagem . e aguardar o prazo de 
suspensão para restituir a CNH. 

Fundamenta-se a decisão nos preceitos da 
Portaria n° 040/2010 - DETRAN/AP e da Resolução 
n° 18212005- CONTRAN, art. 261 e art. 257, § 1°, ~e 
3°, do Código de Trânsito Brasileiro. 

Por ·conseguinte, encaminhe-se os autos à 
Corregedoria/DETRAN·AP para que notifique; 
conforme previsto em lei, o condutor CLAUDIO 
ROBERTO LEAO SANCHES, para tomar ciência da 
decisão proferida, bem como entregar a Carteira 
Nacional de -Habilitação na Corregedoria desta 
Autarquia, no prazo legal, a contar do recebimento 
da notificação de penalidade, confonne dispõe o art. 
17 da Resolução 18212005-CONTRAN. · · 

Maca - zembro de 2015. 

INÁCIO 
Deleg e Policia 

Diretor-Presidente do DETRAN/AP 

DECISÃO 
~ ~>f!Jr'lA .1é; 

Processo n° 014.009931/2015·DETRANIAP · · · • · 
Data de entrada: 23.07.2015 
Resumo do Assunto: PROCESSO DE SUSPENSÃO 
DO DIREITO DE DIRIGIR DO CONDUTOR ROZEMIRO 
DA COSTA RAMOS. 
Registro de CNH n° 05722725455. . . 

O ~rasante processo versa · sobre 
procedimento administrativo para apuração e 
Imposição éle penalidade ao condutor Sr. 
ROZEMIRO DA COSTA RAMOS, portador da CNH n• 
0860839486 c Registro n° 05722725455, por 
infringência ao art. 165 do Código de Trânsito 
Brasileiro, infração de natureza gravíssima, a qual 
prevê, de forma espec!flca, a penalidade de 
suspensão do direito de dirigir. 

De início, há que se dizer que o processo 
Cumpre esclarecer que foi expedida obedeceu o rito ordinário com fulcro na resolução 

notificação, via AR, para o .endereço constante no de n° 18212005 do CONTRAN e Portaria de n• 
cadastro do condutor junto ao DETRAN, sem êxito 40/2010·DETRAN/AP, seguindo o disposto nas 
na entrega do mandado de notlflc!lção pela Empresa normas legais, principalmente no que tange à 
de Correios e Telégrafos·ECT (informações garantia dos direitos ·de contraditório e ampla 
constantes nos autos à fi. 13), porém considerado defesa. 
válido para todos os efeitos legais, conforme dispõe Cumpre esclarecer que foi expedida 
o Art. 10 §5.0 da Resolução n° 182/2005 do notificação, via AR, para o endereço constante no 
CONTRAN. No entanto, o Sr. CLAUDIO ROBERTO cadastro do condutor junto ao DETRAN, com êxito 
LEAO SANCHES não se manifestou no prazo legal na entrega do man~ado de notificação .pela Empresa 
apresentando defesa escrita. de . Correios e Telégra~os·ECT (Informações 

Ante a. ausência de defesa do condutor, o constantes nos autos à fi. 16). No entanto, o Sr. 
processo seguiu à revelia, uma vez .que não houve ROZEMIRO DA COSTA RAMOS não se manifestou 
Incidência de prescrição da pretensão punitiva (art. no prazo legal apresentando defesa escrita. 
22 da resolução n° 18212005). Ante a ausência de defesa do condutor, o 

Assim sendo e considerando que o infrator processo seguiu à revelill) uma vez que não houve 
não é reincidente, bem como a Infração prevista no Incidência de prescrição da pretensão punitiva (art. 
artigo 165 do, Código de Trânsito Brasileiro que 22 da resolução no 18212005). 
dispõe multa gravlssl:na, visto que dirigiu sob a Assim sendo e considerando que o infrator 
Influência de ãlcool e considerando ainda o art. 256, não é reincidente, bem como a infração prevista no 
111 e art. 261 caput., do Código de Trânsito Brasileiro, artigo 165 do Código de Trânsito Brasileiro que 
art. 16, inc. I, "d" da Resolução 18212005-CONTRAN dispõe multa gravíssima, visto que dirigiu sob a 
(acrescentado ;pela Resolução 557/2015-CONTRAN), Influência de ãlcool e considerando ainda o art. 256, 
e que não houve nenhuma justificativa que pudesse . !I! e art. 261 caput, do Código de Trânsito Brasileiro, 
eximl·lo de responsabilidade de pagamento das art.16, Inc. I, "d" da Resolução 182/2005-CONTRAN 
multas. (acrescentado pela Resolução 557/2015-CONTRAN),. 
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e que não houve nenhuma justificativa que pudesse 
eximi-lo de responsabilidade de pagamento das · 
multas. 

Desta feita, depreendendo·se da análise 
fática e jurídica das provas e manifestações 
constantes no presente processo, acato o parecer 
n• 026 CORREGEDORIAIDETRAN/AP constante às 
fls. 17 a 18 dos autos.e DECIDO pelá aplicação da 
penalidade de suspensão do direito de dirigir de~ 
ROZEMIRO DA COSTA RAMOS, pelo período de 12 
(doze} meses, devendo o condutor realizar o curso 
de. reciclagem e aguardar o prazo de suspensão 
para restjtuir a CNH. 

.Fundamenta-se a decisão nos preceitos da 
Portaria n• 040/2010 e da Resolução n• 18212005 -
CONTRAN, art. 261 e art. 257, § 1", 'l' e 3", do Código 
de Trânsito Brasileiro. 

Por conseguinte, encaminhe-se os autos à 
Corregedoria/DETRAN·AP para que notifique, 
conforme previsto em lei, o condutor ROZEMIRO DA 
COSTA RAMOS, para tomar ciência da decisão 
proferida, bem como entregar a Carteira Nacional de 
Habilitação na Corregedoria desta Autarquia, no. 
prazo legal, a contar do receb.imento da notificação 
de penalidade, conforme dispõe o art. 17 da 
Resolução 18212005-CONTRAN. 

Mac , 1 e dezembro de 2015. 

INÁCI 
Del. ado de Polícia 

Diretor·Presidente do DETRANj_AJ 

DECISÃO 

Processo n• 014.009906/201S..DETRAN/AP 
Data de entrada: 23.07.201 S. 
Resumo do Assunto: PROCESSO DE SUSPENSÃO DO 
DIREITO DE DIRIGIR DA CONDUTORA STEFF 
MONTEIRO DE ALMEIDA. 
Registro de CNH n• 04952185082. 

O presente processo versa sobre 
procedimento administrativo para apuração e 
imposição de penalidade ao condutor Sra. STEFF 
MONTEIRO DE ALMEIDA, portadora da CNH n• 
1013210184 e Registro n• 04952185082, por 
infringêncla ao art. 165 do Código de Trânsito 
Brasileiro, infração de natureza gravíssima, a qual 
prevê, de forma especifica, a penalidade de suspensão 
do direito de dirigir. 

De início, há que se dizer que o processo 
. obedeceu o rito ordinário com fulcro na resolução de 
n• 18212005 do CONTRAN e Portaria de n• 40/201 O· 
DETRAN/AP, seguindo o disposto nas normas legais, 
principalmente no que tange à garantia dos direitos de 
contraditório e ampla defesa. 

Cumpre · esclarecer que foi expedida 
notificação, via AR, para o endereço constante no 
cadastro do condutor junto ao DETRÁN, com êxito na 
entrega da Notificação pela Empresa de Correios e 
Telégrâfos- ECT (informação à fl.15 dos autos). 

Consta nos autos que a Sra. STEFF 
MONTEIRO DE ALMEIDA se manifestou no prazo legal 
apresentando defesa escrita, alegando que o mandado 
de notificação encontra-se com vícios processuais 
apresentando em seu conteúdo prazo. inferior ao 
mínimo determinado na legislação, fundamentando·se 
no que dispõe o artigo 17 da Resolução 18212005 do 
CONTRAN. 

Inicialmente, cumpre esclarecer que ·o prazo 
para apresentação da defesa será de 15 dias, conforme 
preceitua Ó art. 10, §4' da Resolução 18212005 do 
CONTRAN e art. 11, inciso IV da Portaria n' 040/2010 
cfo DETRA~/AP. O artigo 17 da Resolução 18212005 
alegado na defesa refere-se ao prazo de recurso da 
pen31id~de. 

(DIÁRIO OFICIAL) 

Assim sendo e considerando que o infrator 
não é reincidente, bem como a infração prevista no 
artigo 165 do Código de Trânsito Brasileiro que dispõe 
multa gravíssima, visto que dirigiu sob a influência de 
álcool e considerando ainda o art. 256, 111 e art. 261 
caput., do Código de Trânsito Brasileiro, art. 16, Inc. I , 
"d" da Resolução 1821200S..CONTRAN (acrescentado 
pela Resolução 557/2015-CONTRAN}, e que não houve 
nenhuma justificativa que pudesse exlml·lo de 
responsabilidade de pagamento das multas. 

Desta feita, depreendendo-se da análise fática 
e jurídica das provas e manifestações constantes no 
presente processo, acato o parecer n• 036 
CORREGIDETRAN·AP constante às fls. 30 a 31 dos 
autos e DECIDO pela aplicação da penalidade de 
suspensão do direito de dirigir de STEFF MONTEIRO 
DE ALMEIDA, pelo período de 12 (doze) meses, 
devendo o condutor realizar o curso de reciclagem e 
aguardar o prazo de suspensão para restituir a CNH. 

Fundamenta-se a decisão nos preceitos da 
Portaria n• 040/2010 - DETRAN/AP e da Resolução n• 
18212005- CONTRAN, art. 261 e art. 257, § 1", 2" e 3°, 
do Código de Trânsito Brasileiro. 

Por conseguinte, en~aminhe·se os autos à 
Corregedorla/DETRAN·AP pará que notifique, 
·conforme previsto em lei, a condutora STEFF 
MONTEIRO DE ALMEIDA, para tomar ciência da . 
decisão proferida, bem como da possibilidade de 
interpor recurso ou de entregar a Carteira Nacional de 
Habilitação na Corregedoria desta Autarquia, ambos 
no prazo legal, a contar do recebimento da notiHcação 
de penalidade, conforme dispõe o art. 17 da Resolução 
182/2005·CONTRAN, assim como realizar as demais 

I. 

DECISÃO 

Processo n• 014.010726/2015-DETRAN/AP 
Data de entrada: 07.08.2015 
Resumo do Assunto: PROCESSO DE SUSPENSÃO 
DO DIREITO DE DIRIGIR DO CONDUTOR ALEX 
DIONE MENESES DOS SANTOS. 
Registro de CNH n• 01047266945. 

O presente processo versa sobre 
procedimento administrativo para apuração e 
imposição de penalidade ao condutor Sr. ALEX 

· DIONE MENESES DOS SANTOS, portador da CNH n• 
0688065667 e Registro n• 01047266945, por 
lnfringência ao art. "165 do Código de Trânsito 
Brasileiro, infração de natureza gravíssima, a qual 
prevê, de forma especifica, a penalidade de 
suspensão do direito de dirigir. 

De início,'há que se dizer que o processo 
obedeceu o rito ordinário com fulcro na resolução 
de n• 18212005 do CONTRAN e Portaria de n• 
40/2010-DETRAN/AP, seguindo o disposto nas 
normas legais, principalmente no que tange à 
garantia dos direitos de contraditório e ampla 
defesa. 

Cumpre esclarecer que foi expedida 
notificação, via AR, para o ende{eço constante no 
cadastro do condutor junto ao DETRAN, com êxito 
na entrega do mandado de notificação pela Empresa 
de Correios e Telégrafos·ECT (informações 
constantes nos autos à fi. 14). No entanto, o Sr. 
ALEX · DIONE MENESES DOS SANTOS não se 
manifestou no prazo legal apresentando defesa 
escrita. 

Ante a ausência de defes~ do condutor, o 
processo seguiu à revelia, uma vez que não houve 
Incidência de prescrição da pretensão punitivillrt. 
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22 da resolução n° 18212005). 
Assim sendo e considerando que o infrator 

não é reincidente, bem como a infração prevista no 
artigo 165 do Código d~ Trânsito Brasileiro que 
dispõe multa gravíssima, visto que dirigiu sob a 
influência de álcool e considerando ainda o art. 256, 
Íll e art. 261 caput., do CÓdigo de Trânsito Brasileiro, • 
art.16, inc. I, "d" da Resolução 18212005-CONTRAN, 
e que não houve nenhuma justificativa que pudesse 
eximi·lo de responsabilidade de pagamento das 
multas. 

Desta feita, depreendendo-se da análise 
fática e jurídica das provas e manifestações 
constantes no presente processo, acato o parecer 
n° 062 CORREGEDORIA/DETRAN/AP constante às 
fls. 15 a 16 dos autos e DECIDO pela aplicação da 
penalidade de suspensão do direito de dirigir de 
ALEX DIONE MENESES DOS SANTOS, pelo perlodo 
de 12 (doze) meses, devendo o condutor realizar o 
curso de reciclagem e aguardar o prazo de 
suspensão para restituir a CNH. 

Fundamenta-se a decisão nos preceitos da 
Portaria n• 040/2010 - DETRAN/AP e da Resolução 
n• 18212005- CONTRAN, art. 261 e art. 257, § 1°, ZOe 
3°, do Código de Trânsito Brasileiro. 

. · Por conseguinte, encaminhe-se os autos à 
Corregedoria/DETRAN·AP para que notifique, 
conforme preylsto em lei, o condutor ALEX DIONE 
MENESES DOS SANTOS, para tomar ciência da 
decisão proferida, bem como entregar a Carteira 
Nacional de Habilitação na Corregedoria desta 
Autarquia, no prazo legal, a contar do recebimento 
da notificação de penalidade, conforme dispõe o 'art. 
17 da Resolução 18212 

Mac • 
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Diretor-Presidente do DETRAN/AP 

DECISÃO 

Processo n• 014.009447/2015-DETRAN/AP 
Data de entrada: 15.07.2015 
Resumo do Assunto: PROCESSO DE SUSPENSÃO 
DO DIREITO DE DIRIGIR DO CONDUTOR AN:roNtO 
JORGE SILVA SANTOS JUNIOR. 
Registro de CNH n• 06121928645. 

O presente processo versa sobre 
procedimento administrativo para apuração e 
imposição de penalidade ao condutor Sr. ANTONIO 
JORGE SILVA SANTOS JUNIOR, portador da CNH n• 
0905207216 e Registro n° 06121928645, por 
lnfrlngêncla ao art. 165 do Código de Trânsito 
Brasileiro, infração de natureza gravíssima, a qual 
prevê, de forma especifica, a penalidade de 
suspensão do direito de dirigir. 

De início, há que se dizer que o processo 
obedeceu o rito ordinário com fulcro na resolução 
de ~· 18212005 do CONTRAN e Portaria de n• 
40/2010-DETRANIAP, seguindo o disposto nas 
normas legais, principalmente no que tange à 
garantia dos direitos de contraditório e ampla 
·defesa. 

Cumpre esctarecpr que foi expedida 
notificação, via AR, para o endereço constante no 
cadastro do côndutor junto ao DETRAN, com êxito 
na entrega do mandado de notificação pela Empresa 
de Correios e Tetégrafos-ECT (informações 
constantes nos autos à fi. 16). No entanto, o Sr. 
ANTONIO JORGE SILVA SANTOS JUNIOR não se 
manifestou no prazo legal apresentando defesa 
escrita. 

Ante a ausência de defesa do condutor, o 
processo seguiu à revelia, uma vez que não houve, 
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incidência de prescrição da pretensão punitiva (art. 
22 da resolução n• 18212005). 

'Assim sendo e considerando que o Infrator 
não é reincidente, bem como a infração prevista no 
artigo 165 do Código de Trânsito Brasileiro que 
gispõe multa gravlsslma, visto que dirigiu sob a . 
Influência de álcool e considerando ainda o art. 256, 
ill e art. 261 caput., do Código de Trânsito Brasileiro, 
art. 16, inc. I, "d" da Resolução 18212005-CONTRAN 
(acrescentado pela Resolução 557/2015-CONTRAN), 
e que não houve nenhuma justificativa que pudesse · 
eximi·lo de responsabilidade de pagamento das 
multas. 

Desta feita, depreendendo·se da análise 
. fática e jurídica das provas e manifestações 

constantes no presente. processo, acato o parecer 
n• 090 CORREGEDORIAIDETRAN/AP constante às 
fls. 17 a 18 dos autos e DECIDO pela aplicação da 
penalidade de suspensão do direito de dirigir de 
ANTONIO JORGE SILVA SANTOS JUNIOR, pelo 
período de 12 ·(doze) meses, devendo o condutor 
realizar o curso de reciclagem e aguardar o prazo de 
suspensão para restituir a CNH. 

Fundamenta-se a decisão nos preceitos da 
Portaria n• 040/2010 - DETRAN/AP e da ReSolução 
n•.18212005- CONTRAN, art. 261 e art. 257, § 1• •. 2" e 
3°, do Código de Trânsito Brasileiro. 

Por conseguinte, encaminhe-s,e os autos à 
Corregedoría/DETRAN·AP para que notifique, 
conforme previsto em lei, o condutor ANTONIO 
JORGE SILVA SANTOS JUNIOR, para tomar ciência 
da decisão proferida, bem como entregar a Carteira 
Nacional de Habilitação na Corregedõría desta 
Autarquia, no prazo legal, a contar do recebimento 
da notificação de penalidade, conforme dlspõé o art. 
17 da Resolução 18212005-CONTRAN. 

Mac ~ 1 dezembro de 2015.· 

INÀCI CIEL 
de Policia 

Diretor-Presidente do DETRANIAP 

DECISÃO 

Processo n• 014.00946212015·DETRAN/AP 
Data de entrada: 15.07.2015 
Resumo do Assunto: PROCESSO DE SUSPENSÃO 

DO DIREITO DE DIRIGIR 00 CONDUTOR CARLOS 
GABRIEL ANDRADE NONATO. 
Registro de CNH n• 05352715547. 

O presente processo versa sobre 
procedimento administrativo para apuração e 
imposição de penalidade ao condutor Sr. CARLOS 
GABRIEL ANDRADE NONATO, portador da CNH n• 
0685861588 e Registro n• 05352715547, por 
lnfrlngência · ao art. 165 do Código de Trânsito 
Brasileiro, infração de natureza gravlsslma, a qual 
prevê, -de forma específica, a penalidade de 
suspensão do direito de dirigir. 

De inicio, há que se dizer que o processo 
obedeceu o rito ordinário com fulcro na resolução 
de n• 18212005 do CONTRAN e Port11ria de n• 
40/2010-DETRANIAP, seguindo o disposto nas 
normas legais, principalmente no que tange à 
garantia dos direitos de contra'ditório e ampla 
defesa. 

Cumpre esclarecer que foi expedida 
notificação, vla AR, para o endereço constante no 
cadastro do condutor junto ao DETRAN, com êxito 
na entrega do mandado de notificação pela Empresa 
de Correi~s e . Telégrafos·ECT (Informações 
constantes nos autos à fi. 13). No entanto, o Sr. 
CARLOS GABRIEL· ANDRADE NONATO não. se 
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manifestou no prazo legal apresentando defesa . de Correios e Telégrafos-ECT (informações 
escrita. constantes nos autos à fi. 15): No entanto, o Sr. 

Ante a ausência de defesa do condutor, o ROMOLO ELCIO DIAS COSTA não se manifestou no· 
processo seguiu à revelia, uma vez que não houve prazo legal apresentando defesa escrita. 
incidência de prescrição da pretensão punitiva (art. Ante a ausência de defesa do condutor, o 
22 da resolução n• 18212005). processo seguiu à revelia, uma vez que não houve 

Assim sendo e considerando que o infrator Incidência de prescrição da pretensão punitiva (art. 
não é reincidente, bem como a infração prevista 110 22 da resolução n• 18212005). 
artigo 165 do Código de Trânsito Brasileiro que Assim sendo e considerando que o Infrator 
dispõe multa gravíssima, visto que dirigiu .sob a não é reincidente, b'em como a infração prevista no 
Influência de álcool e considerando ainda o art. 256; . artigo 165 do Código de Trâ'nsito Brasileiro que 
r -
111 e art. 261 caput., do Código de Trânsito Brasileiro, dispõe muita gravíssima, visto que dirigiu sob a 
art. 16, inc. I, "d" da Resolução 18212005-CONTRAN Influência de álcool e considerando ainda o art. 256, 
(acrescentado pela Resolução 557/2015-CONTRAN), 111 e art. 261 caput .. do Códiao de Trânsito Brasileiro, 

e que não houve nenhuma justificativa que pudesse ãrt. 16, inc. 1, da Resolução 18212005-CONTRAN, e 
exlmi·lo de responsabilidade de pagamento das que não houve nenhuma justificativa que pudesse 
multas. · eximi-lo de responsabllldade de pagamento das 

Desta feita, depreendendo-se da análise multas. 
fática e juridlca das provas e manlfestaçõ!!S Desta feita, depreendendo-se da análise 
const~ntes no presente.processo, acato o parecer · fática e jurídica das provas e manifestações 
n• 075 CORREGEDORIA/DETRAN/AP constante às constantes 'no presente processo, acato o parecer 
fls. 14 a 15 dos autos e DECIDO pela aplicação da n• 109/CORREGEDORIAIDETRANIAP constante ás 
penalidade de suspensão do direito de dirigir de fls. 16 a 17 dos autos e DECIDO. pela aplicação da 
CARLOS GABRIEL ANDRADE NONATO, pelo penalidade de suspensão do direito de dirigir de 
período de 12 (doze) meses, devendo o condutor ROMOLO ELCIO DIAS COSTA, pelo período de 12 
realizar o curso de reciclagem e aguardar o prazo de (doze) meses, devendo 0 condutor realizar o curso 
suspensão para restituir a CNH. de reciclagem e aguardar o prazo de suspensão 

Fundamenta-se a decisão nos preceitos da para restituir a CNH. 
Portaria n• 040/2010 e da Resolução n• 18212005 - Fundamenta-se a decisão nos preceitos da 
CONTRAN, art. 261 e art. 257, § 1•, 2" e J•, do Código Portaria n• 040/2010 - DETRANIAP e da Resolução 
de Trânsito Brasileiro. n• 18212005- CONTRAN, art. 261 e art. 257, § 1°, 2" e 

Por conseguinte, encaminhe-se os autos à 3°, do Código de Trânsito Brasileiro. 
Corregedoría/DETRAN·AP para que . notifique, Por conseguinte, encaminhe-se os autos à 
conforme previsto em lei, o condutor CARLOS · Corregedona/DETRAN·AP para que · notifique, 
GABRIEL ANDRADE NONATO, para tomar ciência conforme previsto em lei, o condutor ROMOLO 
da decisão proferida, bem como entregar a Carteira 
Nacional de Habilitação na Corregedoria desta 
Autarquia, no prazo legal, a contar do recebimento 
da notificação de penalidade, conforme dispõe o art. 
17 da Resolução 182/2005-CONTRAN. 

Ma á· , de dezembro de 2015. 

De gado de Polícia 
Diretor-Presidente do DETRANIAP 

DECISÃO 

Processo n° 014.009955/2015·DETRANIAP 
Data de entrada: 23.07.2015 
Resumo do Assunto: PROCESSO DE SUSPE.NSÃO 
DO DIREITO DE DIRIGIR DO CONDUTOR ROMOLO 
ELCIO DIAS COSTA. 
Registro de CNH n• 02648385478. 

O presente processo versa sobre 
procedimento administrativo para apuração e 
Imposição de penalidade ao condutor Sr. ROMOLO 
ELCIO DIAS COSTA, portador da CNH n• 
0685804442 e Registro n• 02648385478, por 
infringêncla ao art. 165 do 'Código de. Trânsito 
Brasileiro, Infração de natureza gravíssima, a qual 
prevê, de forma especifica, a penalidade de 
suspensão do direito de dirigir. 

De .inicio, há que se diz:er que o processo 
obedeceu o rito ordinário com fulcro na resolução 
de n• 18212005 do CONTRAN e Portaria de n• 
;40/201D·DETRANIAP, seguindo o disposto nas 
!normas . legais, principalmente no que · tange à 
•garantia dos direitos de contraditório e ampla 
defesa. 

Cumpre esclarecer que , foi expedida 
notificação, via AR, para o endereço constante no 
cadastro do condutor junto ao DETRAN, com êxito 
na entrega do mandado de notificação p~la Empresa 

ELCIO DIAS COSTA, para tomar ciência da decl!õão 
proferida, b.em como entregar a Carteira Nacional de 
Habilitação na Corregedoria desta Autarquia, no 
prazo legal, a contar do .recebimento da notificação 
de penalidade, conforme dispõe o art. 17 da 
Resolução 18212005·CONT N. 

Maca 11 

INÁCIO 
Deieg o de Policia 

Diretor·Pres' ente do DETRAN/AP 

DECISÃO 

Processo n• 014.009010/201.5-DETRAN/AP 
Data de entrada: 09.07.2015 
Resumo do Assunto: PROCESSO DE SUSPENSÃO 
DO DIREITO DE DIRIGIR DO CONDUTOR 
VALDELINO CORDEIRO TAVARES. 
Registro de CNH n• 06115397408. 

O presente processo versa sobre 
procedimento administrativo para apuração e 
impo~ição de penalidade ao condutor Sr. 
VALDELINO CORDEIRO TAVARES;portador. da CNH 
n• 0905197242 e Registro n• 06115397408, por 
infringêncla ao art. 165 do Código de Trânsito 
Brasileiro, Infração de natureza gravíssima, a qual 
prevê, de forma especír~ea, a penalidade de 
suspensão do direito de dirigir. 

De início, há que se dizer que o processo 
obedeceu o rito ordinário com fulcro na resolução 
de n• 18212005 do CONTRAN e Portaria de n• 
40/2010·DETRANIAP, seguindo o disposto nas 
normas legais, principalmente no que tange à 
garantia dos direitos de contraditório e ampla . 
defesa. 

Cumpre esclarecer que foi expedida 
notificação, via AR, para o endereço constante no 
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cadastro do condutor junto ao DETRAN, com êxito 
(;a entrega do mandado de notificação pela Empresa 
é e Correios e T elégrafos·ECT (i n!ormações 
constantes nos .autos à fl. 13). No entanto, o Sr. 
VALOELINO CORDEIRO TAVARES não se 
manifestou no prazo legal apresentando defesa 
escrita. 

An~e a ausência de defesa do condutor, o 
processo seguiu à revelia. u:na vez que não houve 
ir.cldência de prescrição da pretensão puni1iva (art. 
22 da resolução n' 182/2005) .. 

Assim sendo e considerando que o infrator 
não é reincidente, bem como a infração prevista no 
artigo 165 do Código de Trânsito Brasileiro que 
dispô€ multa gravíssima, visto que dirigiu sob a 
influência de álcool e considerando ainda o art. 256. 
I - --- -

111 e art. 261 caput., do Código de Trânsito 9rasileiro. 
art. 16, inc. L da Resolução 182/2005-CONTRAN, e 
que não houve nenhuma justificativa que pudesse 
eximi-lo de responsabilidade de pagamento das 
multas. 

~sta feita, depr~ndendo-se da análise 
fática e jurídica das provas e manifestações 
constantes no presente processo, acato o parecer 
n° 110/CORREGEOORIA/DETRAN/AP constante às 
fls. 1.4 a 17 dos autos e DECIDO pela aplicação da 
penalidade de suspensão do direito de dirigir de 
VALDELINO CORDEIRO TA VARES, pelo período de 
12 (doze) meses, devendo o condutor realizar o 
c.urso de reciclagem e aguardar o prazo de 
suspensão para restituir a CNH. 

Fundamenta-se a decisão nos preceitos da 
Portaria n• 0401201 O - DETRAN/AP e da Resolução 
n• 18212005 -"CONTRAN, art. 261 e art. 257, § 1°, 2° e 
3°, do Código de Trânsito Brasileiro. 

,. (~· :~1; • 71i ~;~,_,. • • Por conseguinte, encaminhe-se os autos à 
Corregedoria/DETRAN-AP para que notifique, 
conforme previsto em lei, o condutor VALDELINO 
CORDEIRO TAVARES, para tomar ciência da 
decisão proferida, bem como entregar a Carteira 
~acionai de Habilitação na Corregedoria desta 
Autarquia, no prazo legal, a contar do recebimento 
da .notificação de penalidade, conforme dispõe o art. 
17 da Resolução 18212005-CONTRAN. 

INÁCI 

DECISÃO 

Processo n• 014.009951/2015·DETRAN/AP 
Data de entrada; 23.07.2015 
Resumo do Assunto; PROCESSO DE SUSPENSÃO 
DO DIREITO DE DIRIGIR DO CONDUTOR VALMIR 
DOS REIS CONCEIÇAO. 

' Registro de CNH n• 02387705599. 

O presente processo versa sobre 
procedimento administrativo para apuração e 
imposição de penalidade ao condutor Sr. VALMIR 
DOS REIS CONCEIÇAO, portador da CNH n• 
0522821238 e Registro n• 02387705599, por 
infringência ao art. 165 do Código de Trânsito 
Brasileiro, Infração de natureza gravíssima, a qual 
prevê, de forma especifica, a ··penalidade de 
suspensão do direito de dirigir. 

De Inicio, há que se dizer que o processo 
obedeceu o rito ordinário cem fulcro na resolução 
de n• 182/2005 do CONTRAN c Portaria de n• 
40/2010·DET~AN/AP, seguindo o disposto nas 
normas legais, principalmente no que tange à 
·garantia dos direitos de · contraditório c a_m~la 
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defesa. 
Cumpre esclarecer que foi expedida 

notificação, via AR, para o endereço constante no 
cadastro do condutor junto ao DETRAN, com êxito 
na entrega do mandado de notificação pela Empresa 
de Correios e Telégrafos·ECT (informações 
constantes nos autos à fl. 16). No entanto. o Sr. 
VALMIR DOS REIS CONCEIÇAO não se manifestou 
no prazo legal apmentando defesa escrita. 

Ante a ausência de defesa do condutor, o 
processo seguiu à revelia, uma vez que não houve 
Incidência de prescrição da pretensão punitiva (art. 
22 da resolução n• 18212005). 

Assim sendo e considerando que o infrator 
não é reincidente, bem como a infração prevista no 
artigo 165 do Código de Trânsito Brasileiro que 
dispõe multa gravíssima, visto que dirigiu sob a 
influência de álcool e considerando ainda o art. 256. 
111 e art. 261 caput., do Código de Trânsito Brasileiro. 

art. 16, ln·c. I, da Resolução 182/2005-CONTRAN, e 
que não houve nenhuma justificativa que pudesse 
eximi·lo de responsabilidade de pagamento das 
multas. 

Desta .feita, depreendendo-se da análise 
fática e jurídica das' provas e manifestações 
constantes no presente processo, acato o parecer 
n• 129/CORREGEOORIA/DETRAN/AP constante às 
fls. 17 a 18 dos autos e DECIDO pela aplicação da 
penalidade de suspensão do direito de dirigir de 
VALMIR DOS REIS CONC~IÇAO, pelo período de 12 
(doze) meses, devendo o condutor realizar o curso 
de reciclagem e aguardar o prazo de suspensão 
para restituir a CNH. 

Fundamenta-se a decisão nos preceitos da 
Portaria n• 040/2010 - DETRAN/AP e da Resolução 
n• 182/2005- CONTRAN, art. 261 e art. 257, § 1°, 2° e 
3°, do Código de Trânsito Brasileiro. 

Por conseguinte, encaminhe-se os autos à 
Corregedoria/DETRAN·AP para que notifique, 
conforme previsto em lei, o condutor VALMIR DOS 
REIS CONCEIÇAO, para tomar ciência da decisão 
proferida, bem como entregar a Carteira Nacional de 
Habilitação na Corregedoria desta Autarquia, no 
prazo legal, a contar do recebimento da notificação 
de penalidade, conforme dispõe o art. 17 da 
Resolução 182/2005-CONTRAN. 

Ma ·A 11 de dezembro de 2015. 

do de Polícia 
Diretor-Presidente do DETRANIAP 

DECISÃO 

Processo n• 014.010593/2015·0ETRAN/AP 
Data de entrada: 07.08.2015 
Resumo do Assunto; PROCESSO DE SUSPENSÃO 
DO DIREITO DE DIRIGIR DO CONDUTOR OBERDAN 
LIMA BRASIL. 
Registro de CNH n• 05362111941. 

O presente processo versa sobre 
procedimento administrativo para apuração e· 
imposição de penalidade ao condutor Sr. OBERDAN 

. LIMA BRASIL, portador da CNH n• 0905189928 e 
Registro n• 05362111941, por lnfrlngência ao art. 165 
do Código de Trânsito Brasileiro, infração de 
natureza gravíssima, a qual prevê, de forma 
específica, a penalidade· de suspensão do direito de 
dirigir. · 

De Início, há que se dizer que o processo 
obedeceu o rito ordinário com fulcro na resolução 
de n• 18212005- do. CONTRAN .e Portaria de n• 
40/2010-DETRAN/AP, seguindo o ·disposto nas 
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normas legais, principalmente no que tange à 
garantia dos direitos. de contraditório e ampla 
defesa. -

Cumpre esclarecer que foi expedida 
notificação, via AR, para o endereço constante no 
cadastro do condutor junto ao OETRAN, com êxito 
na entrega do mandado de notificação pela Empresa 
de Correios e Telégrafos-ECT (informações 
constantes nos autos à fl. 13). No. entanto, o Sr. 
OBEROAN LIMA BRASIL não se manifestou no 
prazo legal apresentando defesa escrita. 

Ante a ausência de defesa do condutor, o 
processo seguiu à revelia, uma vez que não houve 
incidência de prescrição da pretensão punitiva (art. 
22 da resolução n• 182/2005). 

Assim sendo e considerando que o infrator 
não é reincidente, bem como a Infração prevista no 
artigo 165 do Código de Trânsito Brasileiro que 
dispõe multa gravíssima, visto que dirigiu soh. a 
influência de álcool e considerando ainda o art. 256, 
111 e art. 261 caput., do Código de Ttãnsito Brasileiro, I . .. -
art. 16, inc. I, da Resolução 18212005•CONTRAN, e 
que não houve nenhuma justificativa que pudesse 
eximl·lo de responsabilidade de pagamento das 
multas. 

Desta feita, depr~ndendo·se da análise 
fática e juridlca das provas e manifestações 
constantes no presente processo, acato o parecer 
n° 126/CORREGEDORIA/DETRAN/AP constante às 
fls. 14 a 15 dos autos e DECIDO pela aplicação da 
penalidade de suspensão do direito de· dirigir de 
OBERDAN LIMA BRASIL, pelo período de 12 (doze) 
meses, -deve11do o condutor realizar o curso de 
reciclagem e aguardar o prazo de suspensão para 
restituir a CNH. 

Fundamenta-se a decisão nos preceitos da 
Portaria n• 040/2010 - DETRANIAP e da Resolução 
n• 182/2005- CONTRAN, art. 261 e art. 257, § 1°, 'l' e 
3°, do Código de Trânsito Brasileiro. 

Por conseguinte, encaminhe-se os autos _à 
Corregedorla/DETRAN·AP para que notifique, 
conforme previsto em lei, o condutor OBERDAN 
LIMA BRASIL, para tomar ciência da decisão 
proferida, bem como entregar a Carteira Nacional de 
Habilitação. na Corregedoria desta Autarquia, no 
prazo legal, a contar do recebimento da notificação 
de penalidade, conforme dispõe o art. 17 da 
Resolução 18212005-C N. 

Mac · • P 11 e dezembro de 2015. 

Dele do de Policia 
Diretor-Presidente do DETRANIAP 

DECISÃO 

Processo n• 014.00896512015-DETRAN/AP 
Data de entrada: 09.07.2015 
Resumo do Assunto: PROCESSO DE SUSPENSÃO 
DO DIREITO DE DIRIGIR DO CONDUTOR PAULO 
RE1NALDO SANTOS DA CONCEIÇAO. . . 
Registro de CNH n° 04964034365. 

O presente processo versa sobre 
procedimento administrativo para apuração e 
imposição de penalidade ao condutor Sr. PAULO 
REINALDO SANTOS DA CONCEIÇAO, portador da 
CNH n• 0860801976 e Registro n• 04964034365, por 
lnfrlngência ao art. 165 do Código de Trânsito 
Brasileiro, Infração de natureza gravfsslma, a qual 
prevê, de forma especifica, a penalidade de 
suspensão do direito de dirigir. • 

De Inicio, há que se dizer que o processo 
obedeceu o rito ordinário com fulcro na resolução 
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de n• 18212005 do CONTRAN e Portaria de n' 
40/2010-DEiRAN/AP, seguindo o disposto nas 
normas legais, principalmente no que tange â 
garantia dos direitos de contraditório e ampla 
defesa. 

Cumpre esclarecer que foi expec1da 
notificação, via AR, para o endereço constante no 
cadastro do condutor junto ao DETRAN, com êxito 
na entrega dÓ mandado de notificação pela Empresa 
de Correios e Telégrafos-ECT (informações 
constantes nos autos â fi. 15). No entanto, o Sr. 
PAULO REINALDO SANTOS DA CONCEIÇAO não se 
manifestou no prazo legal apresentando defesa 
escrita. 

Ante a ausência de defesa do condutor, o 
processo seguiu à revelia, uma vez que não houve 
incidência de prescrição da pretensão punitiva (art. 
22 da resolução n"18212005). 

Assim sendo e considerando que o infrator 
não é reincidente, bem como a infração prevista no 
artigo 165 do Código de Trânsito Brasileiro c;ue 
dispõe multa gravíssima, visto que dirigiu sob -a 
influência de álcool e considerando ainda o art. 256, 
in e art. 26.1 caput., do Código de Trânsito Brasileiro, 
art. 16, inc. I, da Resolução 182/2005-CONTRAN, e 
que não houve nenhuma justificativa que pudesse 
eximi-lo de responsabilidade de pagamento das 
multas. 

Desta feita, depreendendo-se da análise 
fática e jurídica ~~s prov!~ ~ manifestações 
constantes no presente prQÇ~S~C?· !~tç o parecer. 
n• 154/CORREGEOORI~I)Wf~~p. constante às 
fls. 16 a 17 dos autos e DECIDO pela aplicação da 
penalidade de suspensão do direito oe dirigir de 
PAULO REINALDO SANTOS DA CONCEIÇAO, pelo 
periodo de 12 (doze) meses, devendo o condutor 
realizar o curso de reciclagem e aguardar o prazo de 
suspensão para restituir a CNH. 

Fundamenta-se a decisão nos preceitos da 
Portaria n• 040/2010 - OETRANIAP e da Resolução 
n• 182/2005- CONTRAN, art. 261 e art. 257, § 1°, 2" e 
3°, do Código de Trânsito Brasileiro. 

Por conseguinte, encaminhe-se os autos à 
Corregedorla/OETRAN-AP para que notifique, 
conforme previsto em lei, o condutor PAULO 
REINALDO SANTOS DA CONCEIÇAO, para tomar 
ciência da decisão proferida, bein como entregar a 
Carteira Nacional de Habilitação na Corregedoria 
desta Autarquia, no prazo legal, a contar do 
recebimento da notificação de penalidade, conforme 
dispõe o art. 17 d esolu 182/2005-CONTRAN. 

lapel) 

capá-

legado de Policia 
Diretor-Presidente do OETRAN/AP 

Jefferson Dias Picanço 

PORTARIA N'. 38SI2015·GABIIAPEN 

O Uiretor·P"""dcnle do 1111>1ituto de Admlnlslroçlo 

Pcnitcnciilria do Estado do Amopá • IAPEN, usando das 

OlrÍbuiçÕCS (lU~ lhe do COO(trÍda5 ~!0 (}eC:I"e(O nt. 013, de 07 ~ 

janeiro dr 2015: 

Con>idcrando o teor do Oficio n'. OZ44/Z015·CPADIIAPEN, 

suh.crilo pelo Presidrnte da Comlsslo do Procuoo . 
Administratl•o Disciplinar n'. 00612015· 

CORREGEDORIA/IAPEN, Instituída pelo Ponario n' 

J2012015·(i~B/IAPEN, quc'a(nda nlo concluiu os trabalhos de 

·(DIÁRIO OFICIAL) 

instruçist~ do frocessK', A.dminis:.ratiVf• r.1• {t(Jt. 1~{1l:.. 

CORRLG-EDORL\1,!J'E;:\ no pn:u• inici~ < nem en; n• 

p~or!"'O~açio. 

RESOL\T: 

Art. I'. I<EDESIG~AR ROBERTO SOCORRO MAG'\.E 

AMADOR. \'A!\ lA GO~Ç.,L \ ES DE SOl ZA. < Jl'CICLElA 

~I L\ A ~E\'ES COSTA. ,..n·ioores puhlims do E!'tad<: <k: 

. .\.mapã. para !1Gb a presidência do primeiro const~ruirem ~\'A 

C OMISSÃO para _ulti_, trabal!w; de •f>UraçJio do "'"f'«'·'i"'' 

pro«SSS oo prazo lefal. 
Art. 2~ - DeUberar qut os mtmb~ da c.omiNt'\ poderio 

r<:p<>r1aro~r dir<:tMKnU aÓs demais órgibs de Administroç.ào 

Publica. dUigênciM D<CeS$&ri11 da romi....,, 

Ar!. J' - E.s!abelect o prazo dr C>(l (oes.-.ntal áres para oandu.~ 

dos. trabalhos da comi51Sào 

Cumpro«. 
Df·St Ciinda. 
Publiquc·se. 

O D1retor·Pres1dente dQ lnstitLII~ de.· "''-'rmr.:M~\à<.' P.:mtc.n.:-ti;,a dl\ 

EM2\1o do Amapâ·IAPEN. u!-aruk1 da:-. alnbuiç\x-~ t}Ut' lht• Yô 
..:onfl'ndas pelo De:n:-to n···. OI~ d~ 07 &..~ JMl'IT\') de 201~. \.~ 

Con>iderand~ o te<>r da Oficio n·. 24Y201:i·CP'-DdAPEN. suhs.:ri10 
pda P~sidenu• da Comis~io do PnK~~o o\JminiMra1h o Oi~·iplínar 
n'. 01512lli5·CORREGEDORIA'IAPE:-i, in.tituide pela Pnttaria n· 
37 3i2015·GABIIAPE~. qU<' pelos nK'tiv.>< expostO! no c'f>"l""tc 
~upracit.ado. justificam a não condusào do rrfcrido feito. no rrazo 
tnicial t~ solicita a prorrog.3çito dC' pra~o para ~·nntinuação dm. 
lralJalhos. 

RESOLVE: 

Art. I. PRORROGAR ~xn 60 (Sl'S~'111al duts o pra;ll para 
~:unt1nuidade dos trahalhm. d;t Comi~:rr;âu do Pru.::~so Di~•iplin.u 
:~oma t.>pigrahu.lo, l'Oflfonne u Jt!!post('l "', 11r11go I6R capUI. dH Lct 

E~tadual n9
. 066/93; 

Cumpr:L·SC. 
IX··!'ol' Cu~nl·i~. 
Publiqii<'·Sc. 

lnstituto t;.stadual de Floresta 
Marc95 da 51\va Tenório ,---·-

PORT AR1A N°135115 -IEF1AP 

O DIRETOR-PRESIDENTE DO INSTITUTO 
ESTADUAL DE FLORESTAS DO AMAPA-IEF, no uso 
das atribuições qu~ lhe são conferidas pelo Decreto n• 
0044, de 02 de Janeiro de 2015, e tendo em vista o teor 
do Memo. n• 125115-CTF e Protocolo n• 
226.17273312015, 

RE·S.QL~E: 

Art.1~- TOJ;IIIr Sem Efeito o teor da Portaria n• 

124115-IEF, de 21110/2015. 

A(t. ~·· Esl(\ portaria enlrarà em vigor na data de 
sua pub~caç!~ 

Oê:dência registre-se e publique-se. 

EA.TRATO DO PRIMEI~O TER!fO ADITIVO DO CONTRA, TO N" 02312014-
IEF/AP, QUE ENTRI: 11 CEI,~. O ESYAP!): DO_ AMN'A. POR 
INTERM~DIO DO INSTITUTO ESTADUAL DE FLORESTAS - EF E 
INSTITÚTO DE CONSEÂVAÇAÔ.E ÍÍÊiEJ!.VI)LViiENTO-SusJEHTAVEL 
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DC ...W.ZOt.AS-I:lES/I.Itl. P.I.IU. OS !'1\iS NE...E ~.AAA:IO~. 

CLÁUS;J:.A ?RJMEJ<A- FUN:l.t.IEII'ik~~C L.~ .L p~ ella~;:k; 
encont! f'!JS!l!Oü l't:i a-:. 55 h% , allw 'E' e~:, i~ r •::·. dt :..e 
~.SW:l;. 

ClÁUSUlA QU.t.Ri A - "'.::E sllau c spê1:!1:lf: t• • r&qJiSI!J!. (1111<. t 
ap'!!le:lta;fi:' de re~rta!.. aJf tl9SSII:& s la' sa;JJI'llf, ~~>:!a;.l: e~ 
:onf:IT.'Iiaane ::o~. c ane~ lt. 

ClÁUSULA SEn A - !'i::! s;,t>slllud(; c. B:JII:\1a : • aes."i::ê.· de n'l>;n err, 
m:l&.:la asta~lrt pet:. aneKC ; (ai'!rldiOf O. 'C!e$.'11\tl; deta~:Jt de 
pagll'1lll;ltê ~ ;Jm:IUlt$ ~ 5;1Xl~·; 

CLJ."SULA ~lllA - ~ l,;tê1d~'l!! E . :liScnml:>3,"k á:· ;>n;.;:.' d: ,_,,l'lltn 
e:ll MoOOt !lia::io18: 'Nk ,ltll:::s:i:: l!õt e seguhlf l!l:ls;tl~ 
'1\pê~ice E- SeMilJS e l::s:a!s,.""'e!, f~~ Comralailli' 
A$ a1ivki~ SE>'flc E;l:li!IW ~ IEF.,I,~. c q"Jt ;<f~":'nlllré o uso de Y!II::OH~ 
\9m!Stll! e flu>·~e~ (voa;!elre\. qJS~ fy c css:.. CIS."'.Ytí:li:za~ !'C~ 
es..~:l:)!. revo1ais no l:rt!<io< de es!aO~. assim ro"C. ap..'IU!~ ~ t!!"m"" 
~c dots lé..""li::os d:.t"oS!itut:. 

•CLAUSU..t. OITAVA - Fk:a axcl'Jl® e 4pllnd~ F , Servl;:os 1 
~ FomiiCióos p!llc Cormtará t A.pl!nlfl(:e G • FC~rmulmct do 
G&ra!llia Baneiria ck- Adilr.lltNtlllll 'lüo utlli::adc' 

CLÁUSULA NONA· F.:a..,., e)<lj~.,!W ~· pot:lEt~ns de Pli;!S:'1Eln1C ~ 
prooan M::IJSOS !lC lterr € ~ oo CapitJic m • Condi;OO! Es;>ec13~ o:. 
Co.'lt'alc, o.'iS esta:!~ deocrl!a! n• 18~1! de sne•e ' ( ~"oênda D). 

CLÁUSULA OÊCIMA. PRIIIBRA· DA PUBLICAÇÁO: A ~ 
resumids de presoote actv~ i'1l! 4'Tlpren$8 ofda:. qae ~ ~ 
fldlspenstval ps'l! SJS e!áci&, se:a p!t'VIóancia:ll pall COiiTRATAim:. 
a1é o 5" (~nb) dia ú1i o~ m6s seç:Jir.ll! ao de IW! assmt.~m. paf!l o:nm~ 
no pt'BZllde 20(1'inle) dias c~ d!ll. co:llo!me pe~mtc ú1iro. do a~.s·,, 
da lei rf 8.665. de 21 ~.93. 

CLÁUSULA oEcliiA TERCEIRA- DO FORO: 
Pn dii:nr q.~atqucr du'l'ida oriuilda de .'\Ao c.;mp'Íille..m :li!Sif lnstr~mer.to, 
e--enlllalmente ~ I'8SOMdc no AmMo ad!M\1slra11Yu, à<. pa!IM eleíJsn o 
Foro da Comarta de l.4acapA, ESIIdo do Amapa, ro:n e~d..sà<l de qua~ 
outro IXll mais ~oado que se)a. 

E como PI'DI'B de assi11 1181'&11!'11 lil'-!8 pactuaOO, firmam o p:nse:tle 
lnslr\lmanto em 03 (1111$) I',SS. de igual teor e foona na~ de 02 (duas) 
tes1emun~as 

Instituto do Meio Ambiente 
Luis Henrique Costa 

PORTARIA 

(P)N" 110/2015 • UPEIIMAP 

O DIRETOR PRESIDENTE DO INSTITUTO 00 
MEIO AMBIENTE E DE ORDENAMENTO 
TERRITORIAL DO ESTADO DO AMAPÁ, no uso 
das atribuições que lhe são conferidas pelo 
Decreto de n•. 0049 de 02 de Janeiro de 
2015. 

RESOLVE: 

Art. 1° • Autorizar o deslocamento da sel'\'ldora 
CLEANE DO SOCORRO DA SILVA PINHEIRO, 
Gerente do Flscallzaçlo de Recursos Hídricos, 
FGS-2, da Sede de suas atribuições em 
Macapá/AP, ao Estado do Amazo.nas, para 
participar do XIV Cur1o Internacional de 
Mediação de Descarga Liquida em Grandes 
Rios: tócnlcaa de mediação que ocorrer!\. No 
perlodo da 19.08 e 30.08.2015. 
Art. z• · Revogam-se as disposições em 
contrãrlo. 
Gf.,BINETE DO DIRETOR PRESIDENTE DO 
INSTITUTO DO MEIO AMBIENTE E DE 
ORDENAMENTO TERRITORIAL DO ESTADO 
00 AMAPA -IMAP. 

Macapã-AP, 18 de Agosto de 2015. 

. ~,n,.Ql, H UE~CdSTA 

ret Presidente 
Decreto n• 0049- 02/0112015 

PORTARIA 

(P)N" 143 I 2015 · UPEIIMAP 

O DIRETOR PRESIDENTE DO INSTITUTO DO 
MEIO AMBIENTE E DE ORDENAMENTO 
TERRITORIAL 00 ESTADO DO AMAPÁ, no uso 



Macapá, 16.12.2015 

das atr1b'Jições que lhe são conferidas pelo 
Decreto de n'. 0049 de 02 de Janeiro de 
2015. 

RESOLVE 

Art. r· - Cancelar as Portarias n' 129/2015 e 
135/2015. 
Art. zc . Revogam-se as disposições em 
contrario 
GABINETE DO DIRETOR PRESIDENTE DO 
INSTITUTO DO MEIO AMBIENTE E DE 
ORDENAMENTO TERRITORIAL 00 ESTADO 
DO AMAPÁ -IMAP. 

Macapa·AP, 23 de Outubro de 2015. 

LU H RIQU'e' OSTA ~,~~AA,\14 reto Presid nte 
Decreto n°. 049-02/01/2015 

PORTARIA 

(P)N" 156/2015 -.UPEIIMAP 

O DIRETOR PRESIDENTE DO 

INSTITUTO DO MEIO AMBIENTE E DE 

ORDENAMENTO TERRITORIAL DO 

ESTADO DO AMAPÁ, no uso das 

atribuiçóes que lhe são conferidas pelo 

Decreto de n". 0049 de 02 de Janeiro 

de 2015. 

RESOLVE: 

Art. 1" - Autorizar o Servidor JOSIEL 

LIMA E SILVA. Chefe de Gabinete, para 

exercer actllnulativamente e em 

substituiçJo, o cargo de Diretor 

.Presidente: IMAP, durante o 

irnpcdirnento do titular, nos dias 17.11 

a 20.11 2015. 

Art. 2" - Revogam-se as dis_posições 

em contra rio. 

GABINETE DO DIRETOR PRESIDENTE 

DO INSTITUTO DO MEIO AMBIENTE E 

DE ORDENI'.MENTO TERRITORIAL DO · 

ESIADO DO AMAPÁ -IMAP. 

Macap~l-AP, 16 de Novembro de 2015. 

~ ~ Oi LUI~ HEN McosTA 
Dirotor Presidente 

Decreto n". O 49-02/01/2015 

PORTARIA 

(P)W 159 I 2015 · UPE/IMAP 

O DIRFTOR PRESIDENTE DO INSTITUTO DO 
MEIO AMBIENTE E DE ORDENAMENTO 
TERRITORIAL DO ESTADO DO AMAPÁ, 110 uso 
das atriiJulçocs que lhe são conferidas pelo 
Decreto rlc n" 0049 de 02 de Janeiro de 
l015 
( ou\ilh.·rand(' ;) uN'C'~$iclacfc o~ ltJ do arl. I'' da ll'i 
rompil'lllt'lllar 11". 091 d!' ll<i dt• Outubro dt• WIS. 

Cou\idrraudo a IIITl'Ssidadt• dt• rr1·is~o dos 1·alon•s 
da\ I;";'' d(' ,·jqori:l r lirt'IH.'ianu•nlo a111hit.•ulais 

Jlf"i"'"""' pl'lo I~ I.\ I'; 
('nn\Íck•anthl .1 lltT(''\\itl:ttlt• dt• lnrlu,;)o th' 1111\:\\ 

aln ul.nln :1 \t'n'lll \IIIJIII\'IHI:i\ ao prorrs.\o til' 

lll't'lll't;llllrnlc•: 

( 'on,idt'l ando .1 tH'rt'\\idadl' d<· altt.·ra\'l)U do Ulll'\0 I 

•lo lh·nrto n". 0.10'1 clr 17 1k IIIIH'Uihro dr 199R; 

Rl:SOLVC: 

.\ri ·1" Instituir o Grupo de Trabalho, que 
licar~ respon5avel por elaborar a proposta de 
Decreto H(J(JUiamcntador tla lei complementar 
n". 09112015. bc111 conto elaborar proposta de 
~llcraçáo do an1.x<1 I do OecH~IÓ n°_ 0309/1998 e 
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apresentação de proposta de rev1sao dos 
valores das taxas de vistorias e licenciamento 
ambiental praticadas no IMAP, que · será 
composto pelos servidores abaixo 
relacionados: 
BRUNO ESDRAS MESQUITA GUIMARÃES -
Analista Ambientai/IMAP 
WELLISSON MAXIMIN DE SOUZA SEVERINO­
Analista Ambientai/IMAP 
ARMANDO EDUARDO DE SOUZA - Analista 
Ambientai/IMAP 
\DRIAt\,\ DF OLIVEIRA MENDES ,\lARTTI!\S 
.. Analista Ambientai/IMAP 
MARCUS VINICIUS DA SILVA PICANÇO -
Assessor de Desenvolvimento Institucional 
ARLIETE RODRIGUES DA SILVA- Tesouraria 
BENEDITO F.ELIX FELICIO -Gerente do Grupo 
de Registro e Licenciamento 
JUCIMARA DE ALENCAR. DE SOUZA -
Assessora Técnica Nível! 
ISRAEL DIAS PIRES - Coordenador do 
Patrimônio Fundiário 
Art. 2° . Fica designado o servidor BRUNO 
ESDRAS MESQUITA GUIMARÃES 
Coordenador do Grupo de Trabalho. 

·Parágrafo único. Na ausência do servidor 
BRUNO ESDRAS MESQUITA GUIMARÃES, fica 
designado o senhor BENEDITO FELIX FELICIO 
Coordenador substituto do Grupo de Trabalho. 
Art. 3° - O Grupo de Trabalho terá o prazo de 
30 (trinta) dias para o atendimento do art. 1° 
desta Portaria, podendo este prazo ser 
prorrogado - por igual período. 
Art. 4° - Dê·se ciência, cumpra-se e publique­
se. 
·GABINETE DO DIRETOR PRESIDENTE DO 
INSTITUTO DO MEIO AMBIENTE E DE 
ORDENAMENTO TERRITORIAL DO ESTADO 
DO AMAPÁ -IMAP. 

Macapá-AP, 23 de N?vembro 2015. 

L~H 
Direto Presidente 

Decreto n°. 0049- 02/01/2015 

PORTARIA 
II'!WJ12,o015 - lii'EIIMII;' 

O DIRETO PHt:SIOENTE DO INSIIlU[(J llO r~FIO 

AMBifNTFc l DE ORDENAMENTO 1 EKi;ITORIAI OC 
rs fADO DO AMAP/\, no u~o d.1s S\1.1~ alrih.1111;óe~; que llw 

.,,lo conh·ndas pc•lo Decreto tln 11 00·19 (IP 0/ t!(: J.JrLCI·'O ~Jf' 

2015 

I~[ SOLVI'. 
Art. ,, · Auto1iZar ;.t ~;Nv1C10ra .JiUiiHil;, 

Cardoso Lope!i no5a. CoordenJc1or;J 1\tliniru·;tlativ;t 

r lllCHlt:l'ir.a - CO/\rtiMAP a se dcsloc.Jr. :.;~:ru úous p;Hil <J 

IMAP. atC a citbde d~ Goiânm pam f111s (IC avahaçjo 

medica quanúo cslara iJiaslclc.J~ de suas olmgaçócs \cga1s 

a partir do di;.1 07 de dezcmtJro etc 2015 'ao dia 1·1 <1c 

dt!ll'llll.HU de 2(J1!J 

/\ri. (." · ÜE'~191li11 para IL'SJlOIHií!l l•l.•l,l 

COA~ 1..' ('X('IC()r t:llfllldi!ltvauJc•ltt· ':!l'•':; ,Jtrvlda<k". c: 

~erv1d<.~t J051EL: IMA F S'll V/\. Ctu:lt! tJ~ G.J!)IIICIC', tflJ:·antc 

q .ti.J~.t.i.ncnta clillrlultn. •w penodo·~;upr.1 u!ado 

conlrt'H•u 

(;11131Nt I t llO OlflrTOR Pl1rSIDENTE llü II~S li'i'UTO r, o 
Ml-lll IIMUitr~ I t E IJf. OROENAM[Nl O ll.llRII 010/IL t)O 

i'STIIIJO Dtl AMIII'II-IMIII' 

M;Jt:;Jp;J. 0·1 Ut• lh?/.('rn!Jro ClP. /01~ 

~ (\ lL 
I I[NI QlJ[ cÓs\í11 

• DHI!Ior resich~nle 

Dccrt•tu 00·19120 15 

PORTARIA 

. (P)N' 177 I 2015- UPE/IMAP 

O DIRETOR PRESIDENTE DO INSTITUTO DO 
MEIO AMBIENTE E DE ORDENAMENTO 
TERRITORIAL DO ESTADO DO AMAPÁ, no uso 
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·das atribuições que lhe são conferidas pelo · 
Decreto de n°. 0049 de 02 de Janeiro de 
2015. 

RESOLVE: 

Art. 1° - Homologar o deslocamento do 
Servidor, ROSIVALDO DA SILVA, Amilista de 
Meio Ambiente, da Sede de suas· atribuições 
em Macapá/AP ao Município de Laranjal do 
Jari, para participar do Conselho Deliberativo 
da Reserva de Desenvolvimento Sustentável do 
Rio lratapuru·RDSI, onde será realizada a 
Reunião Ordinária do Conselho Gestor. No 
periodo de 01.12 à 05.12.2015. 
Art. 2° - Revogam-se as disposições em 
contrário. 
GABINETE DO DIRETOR PRESIDENTE DO 
INSTITUTO DO MEIO AMBIENTE E DE 
ORDENAMENTO TERRITORIAL DO ESTADO 
DO AMAPÁ ·IMAP. 

Macapá-AP, 03 de dezembro 2015. 

. i ·~ C;.)_ L~HE fmluE COSTA 

l Direto Presidente 
Decreto n°. 049- 02/01/2015 

Super Fácil 
Alessandro de Carvalho Agra 

Comissão Permanente de Licitação 

EXTRATO 

INEXIGIBILIDADE DE LICITACÃO N° 001/2015 

PROCESSO ADMINISTRATIVO: 
130.103.2015.000 

OBJETO: Pagamento de lnscriçllo para seNidores 

paro participar do 11 o Congresso Nacional de 
Pregoeiros. 
PROGRAMA DE TRABALHO: 
1.3.103.04.122.0990.2488.5.160023 MSA 

NATUREZA QA QESPESA: 33.90.39- Outros 
SeN. Tere. P. Juridica. 
FONTE: 101 
FUNDAMENTO LEGAL: ART. 25, 11 c/c Artigo 13, 
VI, da Lei n°. 8.666/93 e suas alterações. 
CONTRATADA: Instituto Negócios Públicos do 

Brasil Estudos e-Pesquisas na Administração 
Publica L TOA 

CNPJ no 10.498.97410001·09 
VALOR: R$ 13.200,00 (treze mil e duzentos 

reais)_ 

Macapá·A;l~ d{:zem~~e 2~~l~ 
e-~r'tiã~~~ou~da Si~a­

Presidente CPLISIAC 
Decreto n° 4 706/2015 

Universidade Estadual do Amapá 

• Perseu da Silva Aparício 

PORTARIA N. 347/2015-UEAP 

O Reitor da Universidade do Estado do 
Amapá, no uso das atribuições legais que lhe são 
conferidas pelo Decreto Estadual n. 4018 de 1° de 
julho de 2014, bem cdmo pelo Estatuto da 
Universidade do Estado do Amapá, a Lei n° 
0066/93 e, tendo em vista o que consta nos autos 
do Processo n. 46.000.423/2015, 

RESOLVE: 

Art. 1° Constituir Comissão de 
Sindicância com a finalidade de apurar os fatos 
relatados no Memorando n. 7/2015-CLPEIUEAP 
datado de 30 de janeiro de 2015, sob o Protocolo: 
229.7763/2015. 

Art. 2°. Ficam designados os servidores 
Luiza Prestes de Souza, matricula 1072625, 
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ocupante do cargo efetivo de Professor. Rafael 
Souza Matos, matricula 1072560, ocupante do 
cargo efetivo de Professor e Marinelde Pereira de 
Almeida. matricula 1072692, ocupante do cargo 
efetivo de Professor. para, sob a presidência do 
primeiro, constitulrem a Comissao de Sindicância 
institulda no artigo anterior para apurar os fatos 
narrados no processo suso mencionado. 

Art. 3° - Fica estabelecido o prazo de 30 
(trinta) dias para a conctusao dos trabalhos. 
prorrogáveis por igual perlodo. 

Art. 4° - Revogar a Portaria n. 219/2015-
UEAP. 

Art. 5° - Esta· Portaria entra em vigor na 
data de sua publicaçao 

Dê-se ciência, publique-se e cumpra-se. 

Gabinete da Reitoria, em Macapá-AP, 07 
de dezembro de 2015. 

Pro f. 

PORTARIA N° 356/2015,UEAP 
O Reitor da Universidade do Estado do 

Amapá, no uso das atribuições legais que lhe sao 
conferidas pelo Decreto Estadual n• 4018 de 01 de 
julho de 2014, bem como pelo· Estatuto da 
Universidade do Estado do Amapá, 

Considerando o memorando n. 58/2015-
CLPEIUEAP de 19 de novembro de 2015 
(Protocolo: 229 194284/2015) e a ata da XIV 
reuniao ordinária do Colegiado do curso de 
Licenciatura em Pedàg'ogia da U.EAP ocorrida no 
dia 05 de novembro de-201'5, · 

RESOLVE: 

Art. 1•- Designar a Professora Angela do 
Céu Ubaiara Brito para responder pela funçao de 
Coordenadora do Curso de Licenciatura em 
Pedagogia, a contar do dia 06 de novembro de 
2015. 

Art. 2° - Esta Portaria entra em vigor na 
data de sua expediçao. 

Dê-se ciência, publique-se e cumpra-se .. 
Gabinete da Reitoria, em Macapá-AP, 02 

de dezembro de 2015. 

PORTARIA N. 356/2015 • UEAP 
O Reitor da Universidade do Estado do 

Amapá, no uso de suas atribuiçOes legais que lhê 
sao conferidas pelo Decreto Estadual n• 4018 de 
01 de julho de 2014, bem como pelo Estatuto da 
Universidade do Estado do Amapá, 

Considerando ·o Memorando n. 118/2015· 
PROGRAD/UEAP, de 07 de dezembro de 2015, 

RESOLVE: 

Art. 1" - Instituir a Comissao responsável 
pelo Processo Seletivo Simplificado (PSS) 
2016.1 para docente, composta dos membros 
abaixo relacionados, sob a presidência do 
primeiro· 

• Driss Wagner Pantoja Pena 
• Leslie Jovana Silva Santos 
• Willias da Luz Rodrigues 
• Olavo Bllac Quaresma de Oliveira Filho 
• Suelien Felix Pereira 
• Tito Livlo Pinto de Freitas 

Lúclo.Vaz de Oliveira 
Kelly Cristina Nascimento Day 

• Angêla do Céu Ubalara Brito 

Art. 2° - A comissao terá as seguintes 
funções: elaborar o edital, acompanhar e executar 
todo o Processo Seletivo Simplificado, bem como, 
deliberar sobre as demandas e casos omissos. 

Art. 3° - A comissao deverá elaborar 
relatório· nil fase de ccnclusao do Processo 
Seletivo Simplificado. 

Art. 4• - Esta Portaria entra em vigor na 
data de sua expediçao. 
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regulamentada pelo Decreto n• 6.204, de 05 de 
setembro de 2007, com aplicação subsidiária 
da Lei n• 8.666, de· 21 de junho de 1993, no 

. Edital de Pregão Presencial n• 001/2015-
CUPRE, no Processo n• 111/2015-CUPRE e no 
Tenno. de Refer:ência de Implementação da 
Resolução Normativa ANEEL n•367/2009 e 
serviços correlatos. 
CLÁUSULA SEGUNDA· DO OBJETO: 
2.1- contratação de pessoa juridica para a 
prestação de serviços técnicos de: 
a) Inventário físico de bens e instalações 
em serviço e em curso na CEA. 
b) Determinação da Base de Remuneração 

( ] 

Regulatória da CEA 
CEA c) Avaliação, apuração e adequação dos 
Angelo do Carmo controles contábeis do VNR. · 

'·"""!'Í--------------~ d) Elaboração do Relatório de Controle 
Patrimonial, à data base de 31/12/2014, para 

EXTRATO DO CONTRATO N° 126/2015 
DICOC/CEA 
PARTES: COMPANHIA DE ELETRICIDADE DO 
AMAPÁ - CEA E A EMPRESA DEDETIZADORA 
ROMAR L TOA, PARA OS FINS NELE 
DECLARADOS. 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO 

LEGAL: 
1.1- O presente Contrato tem por fundamento 
legal n o disposto na Lei n• 10.520, de 17 de 
julho de 2002, regulamentada pelo Decreto n• 
3.565, de 08 de agosto de 2000, do Decreto n• 
5.450 de 31 de maio de 2005, da Lei 
Complementar n• 123, de 14 de dezembro de 
2006, regulamentada pelo Decreto n• 6.204, de 
05 de setembro de 2007, ·com aplicação 
subsidiária da Lei n• 8.666, de 21 de junho de 
1993, no Edital de Pregão Eletrôntco n• 
0342015-CUPRE, no Processo n• 069/2016-
CUPRE e no Termo de Referência s/n da 
DISEG/CEA. . 
CLÁUSULA SEGUNDA· DO OBJETO: 
2.1- O Presente contrato tem por objeto a 
contratação de empresa especializada em 
serviços de esgotamento de fossas sanitárias, 
desentupimento e limpeza de caixas de 
gordura dos prédios pertencentes a 
Companhia de Eletricidade do Amapá - CEA. 
CLÁUSULA QUARTA- DO PREÇO: 
4.1· O preço global estimado para consecução 
do objeto deste Contrato será de R$ 74.360,00 
(setenta e quatro mil e trezentos e sessenta 
reais), sendo o pagamento mensal estimado 
em R$ 6.196,67 (seis mil cento e noventa e seis 
reais e sessenta e sete centavos) . 
CLÁUSULA SEXTA - DA VIGêNCIA E DO 
REAJUSTE: 
6.1- O prazo de vigência referente ao Contrato 
tem Inicio na data de sua assinatura e encerra 
após 12 (doze) meses,. 
CLÁUSULA QUINTA- DA DOTAÇÃO: 
6.1 - As despesas decorrentes deste 
CONTRA TO correrlio por conta da Dotação 
OrÇàmentárla prevista no Orçamento da CEA, 
attavés da .fonte de recurso n• 01-Recursos 
Próprios, Unidade Orçamentária n• 01- CEA 
GERAL 8012 e Elemento dê Despesa n° 
4104010121 -serviços gerais- 475, através da 
Nota de Empenho n• 045000 de 19 /08/2016, de 
2015, 
DATA DE ASSINATURA: 28 de Agosto de 2015. 
SIGNATÁRIOS: Pela CONTRATANTE: ANGELO 
DO CARMO E EU PINTO DE MELO JUNIOR 
CONTRATADA: MARCOS ANTONIO BELO 

EXTRATO DO CONTRATO N° 141/2015. -
DICOC/CEA 
PARTES: COMPANHIA DE ELETRICIDADE DO 
AMAPÁ - CEA E A EMPRESA AMERICAN 
APPRAISAL SERVIÇOS DE AVALIAÇÃO LTDA, 
PARA OS FINS NELE DECLARADOS. 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO 
LEGAL: 
1.1- O presente Contrato tem por fundamento 

·legal o disposto na l.ei n° 10.520, de 17 de julho 
de 2002, regulamentada pelo Deéreto n• 3.555, 
de 08 de agosto de 2000, no Decreto n° 5.450 
de 31 de maio de.2005, na Lei Complementar n• · 
.123, dé 14 de dezembro de 200.§, 

atender aos requisitos das Resoluções ANEEL 
n• 396/2010 de 23/02/2010 e 367/2009 de 
26/06/2009. 
CLÁUSULA SEXTA- DO PREÇO: 
6.1· O preço global para consecução do objeto 
deste Contrato será de R$ 1.890.000,00 (um 
mll~ão oitocentos e noventa mil reais). 
CLAUSULA OITAVA - DA VIGÊNCIA E DO 
REAJUSTE: 
8.1- O prazo de vigência referente ao Contrato 
tem Inicio na data de sua assinatura e encerra 
após 08 (oito) meses. 
CLÁUSULA SETIMA- DA DOTAÇÃO: 
7.1- Fonte de recurso n• 01-Recursos Próprios, 
Unidade Orçamentária n• 23036 -
DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO- DADM. 
8196 e Elemento de Despesa n• 4104010121 -
Serviços de Terceiros- 475, através da Nota de 
Empenho n• 046247/2015, de 28 de Outubro de. 
2016. 

·DATA DE ASSINATURA: 10 de Novembro de 
2015. 
SIGNATÁRIOS: Pela CONTRATANTE: ANGELO 
DO CARMO E ELI PINTO DE MELO JUNIOR. 
CONTRATADA: LUIZ RICARDO MALUF E 
MARCOS ISSAO DOMAE. 

CAESA 

Patricia de Cássia da Silva Brito 

~ AVISO DE UCITAÇÃO 
PREGAO PRESENCIAL (PP) N° 00412015-

SERPRE1CPUCAESA 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 1863/2015-
CAESA . 

A COMPANHIA DE ÁGUA E ESGOTO DO 
ESTADO DO AMAPÁ - CAESA, através da sua 
Pregoeira e equipe de apoio, designada pela 
Portaria n• 353 de 10/12/2015-CAESA, torna 
público que realizará licnação na modalidade 
PREGAO PRESENCIAL (PP) N• 004/2015 :_ 
SERPREICPUCAESA. 
OBJETO: AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE 
LIMPEZA, com previsão de entrega parcelada, 
através de Registro de Preço. por um perlodo de 
12 (doze) meSes,' para a COMPANHIA DE ÁGUA 
E ESGOTO DO AMAPÁ - CAESA, conforme, 
especificação e quantitativos, constante no Termo 
de Referencia e seu Anexo I, partes integrantes 
deste Edital. 
TIPO: MENOR PREÇO POR LOTE . 
LOCAL: Sala da Comissão Permanente de 
LlcltaçãO-CPUCAESA 
DATA DA SESSÃO PúBLICA: 05101/2016. 
HORÁRIO DA SESSÃO PÚBLICA: 10h00min, 
horário de Brasllla 
Edital e demais informações: Sala da CPUCAESA, 
Av. Ernestino Borges, 222, Centro, Macapá - AP. 
no horário de Expediente (07h30mln às 12h00 e 
14h30min às 18h00), Fone (96) 98801-
563516642, e-mall: pregoe!ro@caesa.ap.gov.br, 
e no slte www.caesa.ap.aoy.br. 

Maca pá, 14 de deR5. 

Adriana do Nascimento · 
Pregoe1 AESA 
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Publicação Diversas 

FLÓIUCA CLEAN POWER 
DO AMAPÁ 

Processo n" 4000.453/2010 
CNP J n" 11.460.544/0001-52 

Toma público que recebeu do IMAP a Licença 
de Operação n• 0251/2013 para atividade de 
operacionaiização de uma fábrica de briquetes de 
biomassa (casca de pinus, casca de eucalyptus, 
capim eletànte, caroços de açaí, moinha de serraria 
e outros resíduos vegetais apropriados), no 
município de Macapâ, Estado do Amapá, período 
2013/2016. . 

FLÓRICA CLEAN POWER 
DO AMAPÁ 

Processo n" 4000.453/2010 
CNPJ n• 11.460.544/0001-52 

Torna público que está requerendo junto ao 
IMAP o pedido de renovação da Licença de 
Operação n• 0251/2013 para atividade de 
operaciona1i7..ação de uma fábrica de briquetes de 
biomassa (casca de pinus, casca de eucalyptus, 
capim elefante, caroços de açaí, moinha de serraria 
e outros resíduos vegetais apropriados), no 
município de Macapá, Estado do Amapá, período 
2016/2019. 

IVAN & CLIIUA SILVA LTDA- EPP 
POSTO SÃO BENIDITO 

Processo n• 4000.03013993/2013 
CNPJ n• 16.714.777/0001-58 

Torna público que recebeu do IMAP a Licença 
de Operação n• 00 I I 5/2013 para atividade de 
transperte rodoviário de produtos perigosos, no 
município de Macapá, Estado do Amapá, p~ríodo 
2013/2016, 

IVAN & C LI RIA SILVA L TOA- EPP 
POSTO SÃO BENIDITO 

Processo n• 4000.03013993/2013 
CNPJ n• 16.714.777/0001-58 

Torna público que está requerendo junto ao 
IMAP o pedido de renovação da Licença de 
Operação n• 00 li 5/2013 para atividade de 
transpor\~ rodoviário de produtos perigosos, no 
município de Macapá, Estado do Amapá, período 
2016/2019. 

IPIRANGA PRODUTOS DE­
PETRÓLEO S.A. 

CNPJ n" 33.337.122/0077-25 
Processo n• 4003.067/2011 

Torna público que recebeu do IMAP a Licença 
de Operação n• 0060/2013 para atividade de 
comércio atacadista de álcool carburante 
biodiesel, gasolina e demais derivados de petróleo: 
exceto lubrificantes, não realizado por 
transportador retalhista, no município de Santana, 
Estado do Amapá. com vulidudt: al~ 28 dt: janeiro 
de 2016. 

CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO 
AMAPÁ 

PREGÁO EL!;TRONICO N° 0112015 

Comunicamos o resultado de julgamento das propostas 
da licitação em epigrafe. Objeto: Contratação de serviços 
de engenharia para a realização de Reforma Geral, 
revitalização e adaptações da sede do Conselho Regional 
de Contabilidade do Estado do Amapá. Sagrou-se 
vencedora do certame a empresa S.A. CONSTRUÇOES 
LTDA-EPP. com o valor global de R$ 649.950,68 
(seiscentos e quarenta e nove mil, novecentos e 
cinqüenta reais e sessenta e oito centavos). 

Brasilia, 11 de dezembro de 2015. 

Gerson Sampaio Esteves 
. Pregoeiro 
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Cartório do t• Oficio Extrajudicial de Macapá 
EDITAL DE INTIMAÇÃO 

REGISTRO DE PROTESTO DE TITULOS 

O t• Tabeliao de Notas e mais cargos anexos da comarca de Macapá, 
Estado do Amapá, a Rua Tiradentes, 876 - Bairro Central, por 
nomeaç!o legal, etc ... FAZ SABER que encontram-se para protesto 
os lftulos abaixo relacionados de responsabilidade. Protocolo: 
985.560: Glebsot Lopes Ferreira. 985.561: Wilnei Pureza de 
Melo. 985.562: Ltda Dayana Moura Mendes. 985:563: Vidclaide 
Viera d.e Souza. 985.564: Mareio Cbarles Mira Pantoja. 985.565: 
Deusarloa Silva da Costa. 985:569: Renato Tadeu Gomes dos 
Passos. 985.570: Rosaoe Pimentel de Matos. 985.571: Claudind 
Viana de Olivtira. 985.5n: Eloide Dias. 985.573: Erraio da Costa 
Silva. 985.574: Jost Teixeira dt Sousa. 985.579: Locavel Servlcos 
ltda. 985.583: Jun Pitro Sebtr Gayodo. 985.584: Maria Lucia 
Souza. 985.588: Alison Diego Dos Santos Pinhtiro. 985.589: Arl 
Junior Nascimento Gomes. 985.590: Robson Lopes Lima. 
985.592: bmad da Cooceicao Laterda. 985.594: Gtnilval Diano 
Lima dt Souza. 985.791: Tratatlx Serv Ambeintais do Brasilltda. 
985.798: L\edo Bareclar Piohiro. 985.803: Grupo Peoant< Atos 
Longos tcda epp. 985.821: 08 da Silva me. 985.825: Ma Costa 
Souza Eirell me. 985.831: Suprlmaq Comercio e servito ltda me. 
985.837: Leila Cristina de Souza Pitanco Ramos. 985.838: Ota 
Contrueoes Com e Servicos ltda. 985.849: J Gil da Silva epp. 
985.855: A C E Silva ltda me. 985.857: J Gil da Silva epp. 
985.877: Renan Lorran Cardoso Frota. 985.878: Lucinete 
Goocalves Barbosa. 985.880: Tassia Luiza Costa Souza. 985.888: 
S A F Vasconcelos. 985.904: W e V ltda. 985.908: Bartao 
Empreedjmentos ltda mt. 985.909: F de A E da Silva. 985.9ll: L 
M Pareira me. 985.944: Biue Ocua ltda mt. 985.945: Màtbeus 
Araujo Farias. 985.948: R J F da Silva Eirdi me. 985.954: Simara 
Luna Pinto. 985.957: Distribuidora Araujo ltda me. 985.961: C R 
Pereiia Silva me. 985.976: J S Distribuidora de pecas sla. 985.984: 
J S Distribuidora de petas s/a. 985.989: Tamiliis Brito Leal. 
986.005: G V Amaral Maia ltda me. 986.006: Posto Atai ltda. 
986.009: C Augusto de oliveira. 986.015: Empresa de Transportes 
Santanense ltda. 986.016: Empresa de Transportes Slntaoense 
ltda. 986.017: Empresa de Transportes Santanense ltda. 986.018: 
Empresa de Transportes Santanense ltda. 986.019: Ruzivan de 
Jesus Pontes da Silva. 986.020: Mnima Maia Moreira. 986.027: 
Distribuidora Araujo itda me. 986.031: Grafita Editora da 
Amazonia. 986.072: miai oge ria s.a. Para que não se 
alegue ignorllncia, IN I ·O a pagar darem as razões porque 
não o fazem. sendo ditai publi o atraves da imprensa 
oficiai deste Esta e lugar d ostume ex -vi do artigo 
i5, parágrafo i0

, a 7. aS AP, 14 de Dezembro 
de 2015. EU te (Bel. 

~~~e Protesto, Certifico, 

Portaria n• 001/2015 

O presidente do Conselho Regional de 
Medicina Veterinária do Estado do Amapá, no 
uso de suas atribuições que lhe confere o Art. 11, 
alinea "i", do Regimento Interno do CRMV-AP, 

. abaixo pela Resolução n• 59, de .28 de junho de 
1992. 

Resolve: 

Art.1" • Designar os médicos veterinários e 
zootecnistas abaixo discriminados para comporem 
a Comissão Eleitoral Regional • CER. a qual terá 
a missão de planejar e realizar o Processo 
Eleitoral do Conselho Regional de Medicina 
Velerinária do Estado do Amapá, referente ao 
triênio 2016/2018. 

Presidente - Dr. Delmer Pereira Guida, 
Vice-Presidente. Dr. Denis de Azevedo Quintas, 
Secretária - Ora. Elizethe Alfaia Lacerda, e os 
membros suplentes - Adriano Benicio Valadares 
e Paulo Sérgio Rod~lgues Santana. 

Art. 2" • Esta Portoria entra em vigor nesta 
data. revogada as demais disposições em 
contrário. 

Dê-se ciência e cumpra-se. 
Macapá, 14 de dezembro de 2015. 

Med. Vetl'llv~lcante da Silva 
CRMV-AP n• 043 

Presidente 

Portaria n• 00212015 

O presidente do Conselho Regional 
de Medicina Veterinária do Estado do Amapá, 
no uso de suas atribuições que lhe confere o Art. 
1°, da Resoluçao n• 4, de 20 de janeiro de-2005. 

Resolve: 
Art.1• - Designar os Médicos Veterinários 

abaixo descriminados, para comporem a MESA 
RECEPTORA para o pleito do dia 26-de março de 
2016 do Conselho Regional de Medicina 
Veterinária do Estado do Pmlapà triênio 
2016/2018. 

Presidente - Ora. Maria Beatriz Gomes 
Mendes; SeÇNtària - Ora. Luciane Cristina 
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Menegolo; Mesaria - Ora. Patricia Andrade 
Vlégas; e seus Suplentes respectivamente • Or. 
Slow Batista Barbosa Dr. Quendra Rocha 
Heidrich; e Or. Sidnan Gonçalves de Oliveira. 

Art.2• - Esta Portaria terá vigor no dia 
26/03/2016, revogando as demais disposições em 
contrário. 

Dê-se ciência e cumpra-se. 
Macapá, 14 de dezembro de 2015. 

i.~~-
Med. Vet. Á1v~lcante da Silva 

CRMV-AP n• 043 
Presidente 

Portaria n• 003/2013 

O presidente do Conselho Regional de 
Medicina Veterinária do Estado do Amapá, no 
uso de suas atribuições que lhe confere o Art. 1", 
da Resolução n• 4, de 20 de janeiro de 2005. 

Resolve: 
Art.1 ° - Designar os Médicos Veterinárfos e 

Zootecnista abaixo descriminados, para 
comporem a MESA ESCRUTINADORA para o 
pleito do dia 26 de março de 2016 do Conselho 
Regional de Medicina Veterinária do Estado do 
Amapá triênio 2016/2018. 

Presidente - Ora. Romilda Luclana 
Batista Correia; Secretária - Ora. Anaid 
Menezes Figueiredo de Azevedo; Seus 
Respectivos Suplentes - Ora. Angelina Saenz 
Esteves e Or. Lauro Barbosa Lima Maciel; e os 
Membros Escrutinadores - Dr. Romulo Elias dos 
Santos Ferreira; Or. Nayma da Silva Picanço e 
Ora. Ana Carolina de Barros Moura. 

Art.2° - Esta Portaria terá vigor no dia 
26/03/2016, revogando as demais disposições em 
contrário. 

Dê-se ciência e cumpra-se. 

Macapâ, 14 de dezembro de 2015. 

~~~) 
Med. Vet. Atv~~alcante da Silva 

CRMV-AP n• 043 
Presidente 

EDITAl. DE CONVOCAÇÃO DE ELEIÇÃO 
O presidente do Conselho Regional de 
Medicina Veterinária do Estado do Amapá, no 
uso de suas atribuições com base no Art. 1 • da 
Resolução n• 784, de 10/11/2004 e Resoluções n° 
958, de 18/06/2010 e 1050, de 14/02/2014. 

Resolve: 
Art. 1 • Tornar público o presente edital para 

eleição do tri.ênio 2016/2018 do Conselho 
Regional de Medicina Veterinária do Estado do 
Amapá- CRMV-AP. 

Art. 2° Ficam os médicos veterinários e 
zootecnistas possuidores de inscrição principal 
neste Regional. e que estejam em dia com a 
tesouraria e não estejam impedidos em face de 
decisOes administrativas ou judiciais transitadas 
em julgados, convocados para a eleição da 
presidência e seus conselheiros a ser realizada no 
dia 26/03/2016 no horário das 08:00 às H:OOh, 
sito à Av. Fab, n• 1070- Sala 510, Bairro Centrai, 
nesta cidade de Macapá-AP. 

§1• No câso de necessidade de realizaçao 
de 29 turno nas eleições, o novo escrutínio 
ocorrerá em 2610412016, decorridos 30 (trinta) 
dias do primeiro. 

Art. 3° Os registros de · cándidatos dos 
membros da diretoria, conselheiros efetivos e 
suplentes devem ser protocolados corn 
antecedência mínima de até 60 dias da data da 
realização da eleição e estão a cargo da 
Comissao Eleitoral Regional - CER, instalado na 
sede deste Conselho. 

Art 4" Os casos omissos deverão ser 
resolvidos pela Comissão Eleitoral Regional -
CER. • 

l . M:~ dezembro de 2015. 

Med. Vet. ~lcant~ da Silva 
CRMV-AP n• 043 

Presidente 

/.- ... ·· 
· .... . 
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ESC LOCADORA DE VEÍCULOS LTDA, INCORP - INCORPORAÇOES E CONSTRUÇÃO jo2l ·Agente Auxiliar de ! I 

CNPJ: 07.219.344Í0002-16, situada Rua 
Serviços Gel'lllis 06 R$ 788,00 

' H LTDA·EPP os r Vi~ 03 R$ 781.00 

Armindo Pinto, 130 A, Boné Azul, CEP: Torna Público que REQUEREU na SEMA/ItlliAP,_ TOTAL 09 -
68.909-171, Macapá!AP, Torna público qu;: UCENÇA DE INSTALAÇÃO para construçiio do CARGOS De NIVEL FUNDAMENTAL COMPLI!TO 

requereu ao IMAP licença Operacional para para estudos e visando a implantação de 
N• CARGC VAGAS SAlARIO BASICO 
01 A!lentide U2 R$ 860,00 

atividade de coleta de resíduos não perigosos. e empreendimento um prédio residencial 02 Aamte ele Port.will 01 Rf960,00 

obrus de urbanização. Nãn foi determinado localir.tdo na Avenida Acetino de "leão, r.~ 2007, 03 Motorista 01 R$860,00 

Bairro Santa Rita, Macapá. Não foi 
TOTAL 04 . 

c~tudo de lmpacll• ;\mbicnlal. em 
CARGOS DE NIYt:L MellO 

... 
- ,!terminado Estudo de lmoacto Ambiental. 

N" l CARGO VAGAS SAI..ARIO BASICO 
01 IA:.ente Acminiltrallvo 04 R$1.200,00 
02 IAoente de Protocolo 01 R$1.200,00 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO 
- TOTAL os . ; 

CARGOS DE NIVEL SUPeUOR --
N" CARGO VAGAS SAI..ARIO BASICO 
01 Corta dor 01 R$ 2.000,00 
02 AnaUsta em T.l I 01 R$ 2.000,00 

IOTAL ! -· 02 - i 
TOTAL G"ERAL---j- ·-w- ----:---~ 

ASSEMBLÉIA GERAL DE CONSTITUIÇÃO "PO- uma vaga 

I 3. DAS INSCRIÇÕES NO CONCURSO PUBLICO. 

3.1. A inscrição do candidato implicará a acelt&çao das 
normas para o Concurso Público contidas nos oomunicados, 

O presidente da comissao organizadora, responsável pela mobilização 
neste Edital e em o,.ros a serem eventuamente divulgados. 
3.2. O pedido de lnscriçêo poderá ser efetuado a partir 

dos Micro e Pequenos Empreendedores do Municlpio de Porto Grande, usando 
das 10h00mln do d~ 21 de detembfo de 2016 até às 
11h59mln do dia 06 de fevereiro de 2016. via Internet. no 

de atribuições que lhe foram conferidas pelo grupo organizado, CONVOCA 
l endereço eletr6nlco www.slgetech.com.br, em cujo sitio existirá 

com o formulário destinado lnscfl~o. 

todos os Micro e Pequenos Empreendedores que desenvolvem suas atividades 3.3. Os valores das tuas de lnscriçlo estio definidos 
na segWnte tabela: 

no Município de Porto Grande a se fazerem presentes na Assemblela Geral 
ITEM NivEL I CARGO VALOR l 

de Constituição da Associação Comercial do Município de Porto Grande, que ! 1 Copeir• ; 

realizar-se-á no dia 29 de Dezembro de 2015, às 18h30min no escritório da 
01 Fundamental : Auxiliar de serviços . R$4 ! 

~. . . Incompleto i-Y~-·- 0,00 / 

"Vó Jacira" sito li /{v. M'àz;tg'âo n° 478 Bairro: Malvinas Município de Porto Agente de SegurallC<l I 

Grande Estado do A'Ínapâ, p~ra deliberarem sobre a seguinte Ordem do Dia: 
02 

Fundamental 1 Legislativo 
Completo 1 Agente de Portaria RS50,00 I 

i Motorista ! · 
03 I M~o I Agente Acmiristl'liiUvo 

A~nte de Protocolo RKO,OO 

1. Apreciação e aprovação do Estatuto Social; 04 Superior ! contador 
• Analista de n RS70,00 

2. Eleição e posse da Diretoria e do Conselho Fiscal. 
4. CARGOS, HORARIOS, DATAS E LOCAIS DAS 

PROVAS. 

CARGOS HORÁRIO DATA LOCAL 
Porto Grande· AP. 11 de Dezembro de 2015. 

Copeira o. AUXIliar de Serviços ManhA 
Gerais Inicio: <f. 

Comissão: VIgia 09:00h "' Motorista c 
Agerde de Portaria Tennlno: co ! 
Agente de Seguranca 12:00h .... c 
Legislativa o "' 

-11 ~~ ~ ~ 'b~ -4ct 5Õ.9vo ~ 
N U) - Q) 

CARGOS HORÁRIO M 

MAN L. S T ~t\))U CIRLEI DA SILVA RAMOS 
e 'O 
o o 

RG. 659.457-AP (28 via) RG. 3.814.015- PA (28 via) Tarde N ·a 
PRESIDENTE 1" MEMBRO 

Agente Acministrativo 
Inicio: ü 

Agente de Protocolo 
15:00h ·c: 

~r/V~Jii!!())}IJJJ 
Cont1dor :I 
Anafisll em n Tennino: :!E 

18:00h 

..... 
DOMINGOS MONTALVÂO 

5. DAS DISPOSIÇOES FiNAIS I 
RG. 2.614.682-PA 1.1., A inscriçAo do candidato Implicará a aceitação des 

2" MEMBRO normas para o conciJJSO púbf100 comdas nos comunlca<IOS, 
neste edital e em outros edltals a serem publicados. 
5.2. O resuftado ftnal do conClnll público. divulgadO após 
jultJados os recursos ao resultado preliminar, será homologado -

I 
· pelo Pre&ldente da Câmara Municipal de Santana, publicado 

no Diário Oficial do Estado do Amapá e anxado nos principais 
logradouros da sede do munlelpiO de Santana. 

" 
~~lS~s PREUMWARES, 

5.3. O Concurso seri acompanhado por comi&sao 
1·1. "" inst.itulda para esse fim. através de Decreto do LegiSlativo 

Pr~feituras, Câmaras 1.1. O Con<ino P6blioo seri regido por e~;ta Eclltal. Munlcfpal. 

e Orgãos Municipais execut!ldo pela sibeTECH • COOPERAllVA OE TRABALHO 5.4. O prazo de vaMdade do concurso público esgotar-se-

DE PREsT)lek.1 DI! SI!IJVIÇOS EM TÊCNOLOGIA DE é em (02) dois e nos a contar da data de publicação do edital de 

GESTAO, tNFOAJ,íAçAo, i!bUCAÇAo, COMUNtCAÇAO E homologação do resuRado final, podendo ser prorrogado. uma 

ENERGIA. empreSa conbatlld. ~ra a execuçao do processo única vez. por Igual perlodo. a critério administração da 

8 
$eletivo. CAmara Municipal. 

u. O Conc.urso PúbliCo ser6 consllluldo de avaHIIÇ!o U. Os casos omissOS serão resolvidos pela SIGETECH, 

dos candidâtos que ocorreri medlenle epUcação ele provas juntam ante com a Comissão do ;concurso Público da Câmara 

objetivas de mú!IIPta eWcolha, de carátur Classlficatório e Municipal de Sanl1na. ' 

ESTADO 00 AMAPA eliminatório para tócios os cargos. · 6.6. O foro da Comarca de Santana é o competente para 

CAMARA MUNICIPAL DE SANTANA·AP 1.3. AS provas serto eplicadas na sede do Municlpio de decidir quaisquer ações judiciais Interpostas com respe~o ao 

CONCURSO PÚBLICO PARA PREENCHIMENTO OE VAGAS Santana. presente ed~al e respectivo COncuNO público. 

EM CARGOS DE NivEL FUNDAMENTAL INCOMPLETO E f z~ . ~Gê'Rêfi; VAc.lM VENCIMI!NTOS, I 
6.7. A Legislaçlo com entrada em vigor após a data de 

COMPLETO, NIVEL Má>IO E SUPERIOR 
pubtlcaçêo deste edital, bem como atteraç6es em dispositivos 

EDITAL N.' 001/2015, 16 OEZEt.'BRO DE 2015. 2.1. A «.flla.~•rta de trabalho para os cargos será de legal& e normativos a ele posteriores. não serão objetos de 

O Presidente da Cimara Municipal de Santana, Estado do 
40 hora& semanel\. avaliação nas provas deste concurso públiCo. 

2.2. . O conc\..to público destina~ eo provimento dos &.8. o Edital completo estar6 cf!Sponivel em 
Amapá, no uso das atiibull'fles que lhe sào contenda$ ,pela cargos públicos e vagas a séguir descritas:' www.slgetech.oom.br 
legislação em vigor. toma público a realização de concumo 

CARWa•ot: 
.. ·•' ~z.·~bfode2015 • 

público para ~eenchlmento de vagas em cargos de nlvels: AMENTAL, o 
Fundamental Incompleto, Fundamental Completo, Médio e I N•J· CARGO (VAGASIS~BÁStCO I VER FÁBIO JO DOS SANTOS . 
Superior mediante as cohdiç6es estabelecida& neste edKal. I 01 1 copeira 01 R$7U,OO _1- P~sldente da c_ama,. Munlclpll de Santana-A~ ---

~~· ·- .. 
~--


	

